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Objetivo do nosso material 
 

 
 
 
Estamos apresentando junto ao nosso livro o caderno de exercícios,  que tem como 
objetivo demonstrar as partes práticas dos cálculos e metodologias que envolvem a 
liquidação de sentença nos processos trabalhistas. 
 
Como já visto em seu livro, os cálculos das sentenças variarão de acordo com o 
entendimento de cada juiz ou tribunal, assim, não temos uma metodologia única e 
padronizada, é necessário que o profissional se adeque a cada realidade de cada sentença. 
 
Entretanto, antes de efetuar os cálculos de sentença, é necessário que o profissional tenha 
os conhecimentos da legislação, principalmente nas fórmulas de cálculos e apuração das 
verbas,  por isso, preparamos alguns exercícios para contribuir com seu entendimento. 
 
As sentenças que estão neste material, são casos reais, e fizemos os cálculos de acordo com 
o que julgamos corretos naquele momento, mas ressaltamos que a interpretação é livre e 
segue o entendimento de acordo com cada processo e cada região, por isso, preocupamos 
em detalhar outras possibilidades de interpretações em nossas explanações. 
 
As planilhas estão preparadas de modo a atender os cálculos  de cada sentença e também 
na forma do Pje-Calc. 
 
No caso do Pje-calc, sugerimos que o profissional baixe o sistema, leia os manuais, 
assistam as vídeo aulas que o tribunal oferece, porque assim, facilitará o entendimento dos 
exercícios e sentenças propostas. 
 
Nossa intenção não foi explicar o sistema, e sim,  colocar os principais campos a serem 
observados no Pje –Calc. 
 
 
Assim, agradecemos por você adquirir o nosso material e esperamos que ele possa 
contribuir para seu crescimento profissional. 
 
Muito Obrigado. 
 
 

 
Alcir Rodrigues Ferreira 
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PARTE 01- PROVENTOS E DESCONTOS 
 

Capítulo 1 - Salário x  Remuneração 
 

Prezado (a) amigo (a), a partir de agora veremos os proventos e descontos envolvidos na liquidação 

de sentença, neste capítulo em especial trataremos os conceitos e diferenças entre SALÁRIO e 

REMUNERAÇÃO. 

 

Leiam com atenção, e ao final  não deixe de realizar os exercícios. 

 

Lembrando que esta  apostila apenas sintetiza algumas verbas,   o conteúdo completo está no livro  

 
 

I - Definições 

 

É possível definir a REMUNERAÇÃO, como todas as parcelas pagas de forma a remunerar o empregado 
pelo seu trabalho além do seu salário. 

 

E a principal distinção entre o SALÁRIO e a REMUNERAÇÃO, é que o salário é apenas o valor fixo 

estipulado pelo empregador ao seu empregado, e a remuneração implica na soma do valor do 

salário mais os eventuais adicionais de direito do empregado. 

 

 

 

Como dito, houveram importantes alterações da legislação do trabalho como a reforma (Lei 

13.467/2017, publicada em 14/07/2017 e validade a partir de 11/11/2017), então, na prática, somos 

forçados a conhecer a remuneração antes e depois da reforma, isto porque, numa sentença 
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trabalhista é possível que o Magistrado determine as duas formas de acordo com as competências 

de apuração dos cálculos. 

 

E na maioria das verbas a sua base de calculo é a remuneração e não o salário, por isso a 

importância de conhecer as verbas que integram a remuneração do empregado. 

 

Observe pelos artigos citados abaixo, as  importâncias,  ainda  que  habituais,  pagas  a  título  de ajuda  
de  custo, auxílio-alimentação,  vedado  seu  pagamento em dinheiro, diárias para  viagem, prêmios e 
abonos não integram a remuneração  do  empregado,  não  se incorporam ao contrato de trabalho e 
não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista  e  previdenciário 

 

 

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do 
salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que 
receber.  

§ 1° Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações  legais  e as 
comissões  pagas  pelo  empregador.(Parágrafo alterado pela Lei n.° 
13.467/2017) 

 
 

§ 2° As  importâncias,  ainda  que  habituais,  pagas  a  título  de ajuda  de  custo, 
auxílio-alimentação,  vedado  seu  pagamento em dinheiro, diárias para  viagem, 
prêmios e abonos não integram a remuneração  do  empregado,  não  se 
incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de 
qualquer encargo trabalhista  e  previdenciário. (Parágrafo alterado pela Lei n.° 
13.467/2017 ) 

 
§ 3° Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, 
como também o valor cobrado pela empresa, como serviço ou adicional, a qualquer título, e destinado 
à distribuição aos empregados.  

§ 4° Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em  
forma  de  bens,  serviços  ou  valor  em dinheiro a empregado  ou  a  grupo  de  
empregados, em  razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no 
exercício de suas  atividades. (Parágrafo alterado pela Lei n.° 13.467/2017) 

 
(...) 

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a 
alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato 
ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento 
com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.   
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§ 1º - Os valores atribuídos às prestações in natura deverão ser justos e razoáveis, não podendo 
exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário mínimo (arts. 81 e 
82).  

 § 2º - Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes 
utilidades concedidas pelo empregador:  

 I - vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de 
trabalho, para a prestação do serviço;  

 II - educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores 
relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático 

III - transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por 
transporte público;  

 IV - assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde;   

V - seguros de vida e de acidentes pessoais;  

VI - previdência privada;  

 VII - (VETADO).  

 VIII - o valor correspondente ao vale-cultura.  

(...) 

Sobre a gorjeta em caso de ações trabalhistas, aplica-se o enunciado 354 TST, não computando 

para efeitos de horas extras, adicional noturno, aviso prévio e repouso semanal remunerado. 

SÚMULA Nº 354 TST - GORJETAS. NATUREZA JURÍDICA. REPERCUSSÕES  

As gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, 
integram a remuneração do empregado, não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso-prévio, 
adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado. 

 

Para as horas extras, aplica-se o enunciado 264 TST pra composição da remuneração: 

 

SÚMULA Nº 264 - HORA SUPLEMENTAR. CÁLCULO 

A remuneração do serviço suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por parcelas de natureza 
salarial e acrescido do adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa. 

Veja como ficaria um a composição de remuneração de acordo com a sentença; 

 

(...) Para condenar a reclamada a pagar ao reclamante, no prazo legal, conforme se apurar em 

liquidação, observando a dedução declarada, as seguintes verbas: 
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a)horas extras, assim consideradas as excedentes à 8ª diária e à 44ª semanal, acrescidas do adicional convencional aplicados 
sobre o salário observando-se a evolução deste, prêmio, gratificações, diárias de viagem, tudo nos termos da Súmula 264 do 
TST, e o divisor 220, com reflexos em repousos semanais remunerados, 13º salários, férias + 1/3, e FGTS + 40% 
 
b)horas extras, acrescidas dos adicionais convencionais, decorrentes de inobservância do intervalo mínimo legal 
interjornada, observando-se a evolução deste, prêmio, gratificações, diárias de viagem, tudo nos termos da Súmula 264 do 
TST, e o divisor 220, com reflexos em repousos semanais remunerados, 13º salários, férias + 1/3, e FGTS + 40%; 
 
c)dobra dos domingos e feriados laborados, observando-se a evolução salarial do reclamante, incluindo os prêmios, 
observando-se a evolução deste, prêmio, gratificações, diárias de viagem, tudo nos termos da Súmula 264 do TST, e o divisor 
220, com reflexos 13º salários, férias + 1/3, e FGTS + 40%; 
 
d)diárias de viagens, levando-se em conta a realização de duas refeições ao dia, e o percentual de 1,1% do piso salarial do 
motorista de carreta por refeição realizada, observando-se a jornada de trabalho fixada, com reflexos em repousos semanais 
remunerados, horas extras, dobra dos domingos e feriados, 13º salários, férias proporcionais + 1/3, e FGTS + 40%; 

 

Ressalta-se que, nesta decisão, as diárias de viagem estão sendo computadas como remuneração, 
tendo em vista que o período é anterior a lei da Reforma. 
 

Assim, teríamos a planilha de remuneração elaborada desta forma: 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
  

Planilha de Apuração  Remuneração  
Periodo Salário Prêmio Gratificação Diárias Total Divisor Base de  

        Viagem     Cálculo 
dez/10  1.085,55   1.188,20   129,05   378,54   2.781,34   220,00   12,64  

jan/11  1.085,55   484,13   129,05   1.372,22   3.070,95   220,00   13,96  

fev/11  1.085,55   62,92   129,05   1.372,22   2.649,74   220,00   12,04  

mar/11  1.085,55   148,83   129,05   851,72   2.215,15   220,00   10,07  

abr/11  1.085,55   475,56   129,05   425,86   2.116,02   220,00   9,62  

mai/11  1.085,55   839,97   129,05   1.413,72   3.468,29   220,00   15,76  

jun/11  1.085,55   338,45   129,05   1.518,44   3.071,49   220,00   13,96  

jul/11  1.085,55   537,62   129,05   1.466,08   3.218,30   220,00   14,63  

ago/11  1.085,55   537,62   129,05   1.518,44   3.270,66   220,00   14,87  

set/11  1.085,55   537,62   129,05   1.518,44   3.270,66   220,00   14,87  

out/11  1.194,11   178,64   178,50   1.413,72   2.964,97   220,00   13,48  

nov/11  1.194,11   537,62   178,50   1.518,44   3.428,67   220,00   15,58  

dez/11  1.194,11   734,21   178,50   1.466,08   3.572,90   220,00   16,24  

jan/12  1.194,11   479,10   178,50   1.518,44   3.370,15   220,00   15,32  

fev/12  1.194,11   324,30   178,50   1.518,44   3.215,35   220,00   14,62  

mar/12  1.194,11   310,12   178,50   1.413,72   3.096,45   220,00   14,07  

abr/12  1.194,11   140,13   178,50   1.518,44   3.031,18   220,00   13,78  

mai/12  1.194,11   537,62   178,50   1.470,27   3.380,50   220,00   15,37  
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EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 
 
Para melhor fixação dos assuntos tratados, faça os exercícios abaixo : 

 

01)  Em relação a reforma trabalhista, houveram mudanças nas verbas que compõe a 

remuneração, marque aquelas alteradas pela reforma: 

 
a) (   )  Prêmios 

b) (   )  Periculosidade 

c) (   )  Diárias de viagem 

d) (   )  Alimentação 

e) (   )  Ajuda de custo 

f) (   )  Gratificações 

g) (   )  Abonos 

 

02) Em relação a salário e remuneração, marque V para verdadeiro e F para falso; 

 

(     ) Remuneração é tudo que o empregado recebe após o desconto do INSS. 

(    ) As verbas trabalhistas levam em consideração somente o salário, já que a remuneração é 

somente para fins previdenciários. 

 (     )  Temos que obervar sempre o que diz a sentença sobre as verbas deferidas, a fim de certificar 

se ela integrará a base de cálculos para outras verbas, como horas extras por exemplo. 

(     ) Gorjetas pagas mensalmente integram a remuneração do empregado para todos os direitos. 

 

03) Qual seria o valor base para fins de horas extras, considerando as parcelas abaixo: 

 

a) Salário R$ 1.200,00, Periculosidade R$ 360,00, gorjetas R$ 300,00 

 

b) Salário R$ 1.700,00, Convênio medico R$ 200,00, Alimentação com PAT R$ 200,00 

 

c) Salário R$ 1.000,00, Vale transporte concedido (50 vales de R$ 2,00)R$ 100,00, 

Gratificação R$ 300,00 

 

d) Salário R$ 2.000,00, comissão R$ 1.000,00, gorjetas R$ 300,00 
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Capítulo 2 -  Jornada de trabalho e abertura de cartão de ponto   
 
 

Agora, vamos apresentar e conceituar a jornada de trabalho, como o objetivo de  apuração e 

fechamento de cartão de ponto a fim de demonstrar horas extras. 

 

Para melhor compreensão, deixaremos os cálculos para o próximo capítulo, nosso objetivo agora é 

demonstrar e apurar o ponto com as horas extras normais, intervalos intrajornada, entre jornada e 

feriados. 

 

A jornada de trabalho é o tempo a disposição do empregador, que em regra é 220 horas por mês ou 

44:00 horas semanais, podendo ser menor que 220 horas, como é o caso dos empregados que 

laboraram 6 horas diárias o que daria 180 horas, ou ainda, a jornada 12x36, que totaliza uma 

jornada mensal de 210 horas. 

 

 

 

 

 

 

 

II - Encontrar as horas mensais trabalhadas 

 

Para encontrar a quantidade de horas mensais, quando se tem a hora semanal, basta multiplicar a 

quantidade das semanas por 5, vamos explicar matematicamente porque utilizamos 5 semanas, 

como exlicado em seu livro. 

 

III - Apuração de horas extras semanais 

Vamos considerar uma apuração de horas extras semanais, além das 44:00 horas, de acordo com a 

sentença abaixo: 

(...) Diante de todo o exposto, harmonizando os fundamentos da inicial e a prova oral produzida nos autos, com base no 
princípio da razoabilidade, fixo que o reclamante, no decorrer de todo o contrato de trabalho, laborava das 07h às 19h, de 
segunda a sexta-feira, aos sábados das 7h30 às 14h, sempre com 20 minutos de intervalo para repouso e alimentação. 
DEFIRO o pedido de pagamento de horas extras, assim consideradas as excedentes à 44ª hora de segunda-feira a sábado, e 
ainda 1:00 de intervalo não usufruiido pelo reclamnate, por todo o período contratual. Em vista da habitualidade e da 
natureza salarial, são devidos os reflexos das horas extras deferidas e intervalos  acima, sobre aviso prévio indenizado, RSR´s 
(observada a OJ 394 da SDI-1 do TST), 13ºs salários, férias mais 1/3 e FGTS mais a multa de 40% (observada a OJ 42 -II do 
TST). CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DAS HORAS EXTRAS Na apuração das horas extras acolhidas deverão ser observados os 
seguintes critérios: a) a jornada fixada retro; b) variação salarial do autor; c) integração na base de cálculo de todas as 
parcelas salariais pagas (Súmula 264/TST); d) o adicional de horas extras prevista nas CCT de fls. 116/161 de aplicação 
incontroversa às partes. (...) 

  

 

Muitas dúvidas aparecem ao apurar uma jornada 

mensal, então vamos explicar;  
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Art 71 (..) § 4° A  não  concessão  ou  a  concessão  parcial  do  intervalo intrajornada  mínimo, para 
repouso e alimentação, a empregados urbanos e  rurais,  implica  o  pagamento, de  natureza  
indenizatória, apenas  do  período  suprimido,  com  acréscimo  de 50% (cinquenta por  cento)  sobre  
o  valor  da  remuneração  da  hora  normal  de trabalho. (Parágrafo alterado pela Lei n.° 13.467/2017 ) 

Assim, a planilha tem que ter o limite semanal de 44:00 horas, mas pode ser feito também de 

forma diária, desde que seja respeitado as 44:00, desta forma: 

 

 

Reclamante: Rodrigo Lucas 
Reclamado: Sul e Norte S.A   jan/13 

Data Dia  Jornada  Jornada  Horas Extras 
  Semana entrada intervalo saída dia limite mês intraj. 

21/12/12 Sex 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
22/12/12 Sab 07:30 00:20 14:00 6:10 4:00 2:10 1:00 
23/12/12 Dom               
24/12/12 Seg 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
25/12/12 Ter               
26/12/12 Qua 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
27/12/12 Qui 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
28/12/12 Sex 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
29/12/12 Sab 07:30 00:20 14:00 6:10 4:00 2:10 1:00 
30/12/12 Dom               
31/12/12 Seg 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
01/01/13 Ter               
02/01/13 Qua 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
03/01/13 Qui 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
04/01/13 Sex 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
05/01/13 Sab 07:30 00:20 14:00 6:10 4:00 2:10 1:00 
06/01/13 Dom               
07/01/13 Seg 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
08/01/13 Ter 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
09/01/13 Qua 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
10/01/13 Qui 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
11/01/13 Sex 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
12/01/13 Sab 07:30 00:20 14:00 6:10 4:00 2:10 1:00 
13/01/13 Dom               
14/01/13 Seg 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
15/01/13 Ter 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
16/01/13 Qua 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
17/01/13 Qui 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
18/01/13 Sex 07:00 00:20 19:00 11:40 8:00 3:40 1:00 
19/01/13 Sab 07:30 00:20 14:00 6:10 4:00 2:10 1:00 
20/01/13 Dom               

Total Horas Extras     252:30 172:00 80:30 24:00 
Horas Centencimais      252,50   172,00    80,50     24,00  

 

 

 Nota –se que o juiz já deferiu a jornada de trabalho, 
provavelmente pela invalidação dos controles de 
ponto, ainda definiu que o reclamante não fazia a 
integralidade do intervalo, assim, determinou a 
apuração de 1:00 extras, além daquelas acima das 
44:00 semanais. 
 

A partir da reforma o intervalo passa a ser de caráter indenizatório, e ainda, o 
pagamento somente da diferença, como citamos. 
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Ou ainda, poderia ser arbitrado uma jornada de apenas 5 dias por semana, e para fechar em 44:00 

horas semanais, podíamos dividir 44:00/5, encontrado 8:48 horas por dia.  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Data Dia  Jornada  Intervalo Jornada  Horas extras 
  Semana entrada saída   dia limite 50% 100% Feriados 

01/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
02/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
03/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
04/07/09 sáb                
05/07/09 dom                
06/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
07/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
08/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
09/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
10/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
11/07/09 sáb                
12/07/09 dom                
13/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
14/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
15/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
16/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
17/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
18/07/09 sáb                
19/07/09 dom                
20/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
21/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
22/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
23/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
24/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
25/07/09 sáb                
26/07/09 dom                
27/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
28/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
29/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
30/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  
31/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12  

          
Total Horas Extras   368:00 202:24 46:00 119:36 00:00 
Horas Centencimais         368,00       202,40         46,00       119,60         00, 00 

 

 

  

Também ressalte-se, para que não  haja  questionamento,  que  eventual existência de assinatura, 
na CTPS, da condição de trabalhador externo, conforme art. 62, I, da CLT, em nada infirma as 
conclusões que aqui se chega, porquanto prevalece o princípio da primazia da realidade. Por 
todo o exposto,  conclui-se  que,  conquanto   o    autor    fosse trabalhador externo, esteve sujeito 
a controle de sua jornada pela ré, não se aplicando, na espécie, o disposto no artigo 62, I, da CLT. 
 
Diante da prova produzida, fixo a  seguinte  jornada  de  trabalho  do autor: de 05h00min  às  
22h00min,    de  segunda  a  sexta-feira,  com intervalo intrajornada de uma hora.(..) 
*** A convenção coletiva estabelece que em caso de horas extras as primeiras 02 horas será 
remunerada a 50% e as demais 100%. 

         Por exemplo, veja  a citação: 
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Vamos agora mostrar um modelo com o fechamento semanal, veja a citação abaixo: 

 

 

 

 

 

Reclamante: Lucia  Rodrigues   Matos 
Reclamado: Comercio de Vestuario Batista    ago/14 

Data Dia Jornada Jornada Horas Extras 
 Semana entrada intervalo saída dia semana limite mês feriado intraj. 

01/08/14 sex 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
02/08/14 sáb 10:00 00:15 21:00 10:45 59:30 44:00 15:30  1:00 
03/08/14 dom 14:00 00:15 20:00 5:45      
04/08/14 seg          
05/08/14 ter 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
06/08/14 qua 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
07/08/14 qui 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
08/08/14 sex 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
09/08/14 sáb 10:00 00:15 21:00 10:45 59:30 44:00 15:30  1:00 
10/08/14 dom 14:00 00:15 20:00 5:45      
11/08/14 seg          
12/08/14 ter 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
13/08/14 qua 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
14/08/14 qui 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
15/08/14 sex 10:00 00:15 21:00     10:45 1:00 
16/08/14 sáb 10:00 00:15 21:00 10:45 48:45 36:40 12:05  1:00 
17/08/14 dom 14:00 00:15 20:00 5:45      
18/08/14 seg          
19/08/14 ter 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
20/08/14 qua 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
21/08/14 qui 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
22/08/14 sex 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
23/08/14 sáb 10:00 00:15 21:00 10:45 59:30 44:00 15:30  1:00 
24/08/14 dom 14:00 00:15 20:00 5:45      
25/08/14 seg          
26/08/14 ter 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
27/08/14 qua 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
28/08/14 qui 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
29/08/14 sex 10:00 00:15 21:00 10:45     1:00 
30/08/14 sáb 10:00 00:15 21:00 10:45 59:30 44:00 15:30  1:00 
31/08/14 dom 14:00 00:15 20:00 5:45      

Total Horas Extras   254:30 286:45 212:40 74:05 10:45 22:00 
Horas Centencimais   254,50 286,75 212,67 74,08 10,75 22,00 

 

*** 15/08 é feriado no município onde o reclamante presta serviços (Belo Horizonte) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

(...) Nestes termos, invalido os controles de ponto quanto aos horários assinalados e fixo a jornada de 10h às 21h, 
em 5 dias na semana, e 14h às 20h aos domingos, com 15 minutos de intervalo. Portanto, face aos limites do 
pedido, defiro as horas extras além da 8ª diária e/ou 44ª semanal, acrescida do adicional normativo . 
 

 

 É importante observar que, na semana que tem feriados, faltas, 
atestados, afastamentos ou outras situações que o reclamante 
não possa trabalhar a semana completa, o fechamento é 
proporcional, como a semana no dia 15/08, fechou com 36:40, ou 
seja, um dia significa 7:20, logo 44:00 – 7:20 = 36:40.  Se tivesse 
dois atestados na semana por exemplo , teria o fechamento como 
29:20 (44:00 – 7:20 -7:20). 
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IV- Descanso entre duas jornadas 

Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas 

para descanso.   

E ainda,  será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas 

consecutivas, no qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, 

deverá coincidir com o domingo, ao todo ou em parte. 

 

OJ-SDI1 nº 355 - INTERVALO INTERJORNADAS. INOBSERVÂNCIA. HORAS EXTRAS. PERÍODO PAGO COMO 
SOBREJORNADA. ART. 66 DA CLT. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO § 4º DO ART. 71 DA CLT  
 
O desrespeito ao intervalo mínimo interjornadas previsto no art. 66 da CLT acarreta, por analogia, os mesmos 
efeitos previstos no § 4º do art. 71 da CLT e na Súmula nº 110 do TST, devendo-se pagar a integralidade das 
horas que foram subtraídas do intervalo, acrescidas do respectivo adicional. 

 

Para atender a legislação deverá haver um descanso mínimo de 11 horas entre a saída do 

empregado (ao final do dia de trabalho) e o início de outra jornada de trabalho, caso contrário, o 

tempo faltante para completar 11 horas, poderá ser considerado como se fossem horas extras. 

 

No caso de folga, esse intervalo deverá ser de 35 horas, ou seja, 11 horas de descanso, acrescido da 

folga de 24 horas. 

 
 

 
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 

 
 

Feitas todas  as demonstrações sobre apuração de jornada, o nosso exercício não seria diferente de 

uma apuração de controle de ponto, assim, apure o que se pede:  

 

 (...) Assim, observada a prova coligida e por aplicação dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, fixo que o reclamante cumpriu as seguintes jornadas: de segunda a domingo 

(inclusive feriados) no horário de 05h30 às 22h00, com 2 horas de intervalo intrajornada (1 hora 

para o almoço e 1, para o jantar), excetuados nos domingos que havia trabalho em que não havia 

intervalos. Assim, defiro o pedido de pagamento de horas extras, considerando-se como tais, as 

horas trabalhadas pelo reclamante além da 8ª diária e 44ª semanal, de forma não cumulativa, além 

daquelas horas trabalhadas e compreendidas no intervalo de 11 horas entre uma jornada e a 

jornada do dia imediatamente seguinte, aplicando-se os adicionais convencionais de 50% para as 

duas primeiras horas extras apuradas no dia e de 100% para as que ultrapassarem este limite e 

para as laboradas nos dias de folga obrigatória (folga apenas em dois domingos por mês).  
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Data Dia  Jornada  Jornada  Horas Extras 

  Semana entrada intervalo saída dia limite 50% 100%  Art .71 Art 66 domingo 

16/06/12 sáb 05:30 02:00 22:00        

17/06/12 dom 05:30  22:00        

18/06/12 seg 05:30 02:00 22:00        

19/06/12 ter 05:30 02:00 22:00        

20/06/12 qua 05:30 02:00 22:00        

21/06/12 qui 05:30 02:00 22:00        

22/06/12 sex 05:30 02:00 22:00        

23/06/12 sáb 05:30 02:00 22:00        

24/06/12 dom              

25/06/12 seg 05:30 02:00 22:00        

26/06/12 ter 05:30 02:00 22:00        

27/06/12 qua 05:30 02:00 22:00        

28/06/12 qui 05:30 02:00 22:00        

29/06/12 sex 05:30 02:00 22:00        

30/06/12 sáb 05:30 02:00 22:00        

01/07/12 dom 05:30  22:00        

02/07/12 seg 05:30 02:00 22:00        

03/07/12 ter 05:30 02:00 22:00        

04/07/12 qua 05:30 02:00 22:00        

05/07/12 qui 05:30 02:00 22:00        

06/07/12 sex 05:30 02:00 22:00        

07/07/12 sáb 05:30 02:00 22:00        

08/07/12 dom              

09/07/12 seg 05:30 02:00 22:00        

10/07/12 ter 05:30 02:00 22:00        

11/07/12 qua 05:30 02:00 22:00        

12/07/12 qui 05:30 02:00 22:00        

13/07/12 sex 05:30 02:00 22:00        

14/07/12 sáb 05:30 02:00 22:00        

15/07/12 dom 05:30  22:00        

Total Horas Extras            

Horas Centencimais            
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Capítulo 3 -  Horas extras suas variáveis 
 
 

Amigos,   vamos agora   conceituar e calcular as horas extras e suas diversificações nos processos 

trabalhistas, como horas extras normais, residuais, intervalo intra e entre jornada, horas extras, 

comissionistas e etc. 

 

 

 

 

 

 

No capítulo passado,  já apresentamos as aberturas de ponto, e como podemos encontrar as horas 

extras, logo, nesta aula vamos focar nos cálculos. 

 

I - Horas extras 

 

A jornada de trabalho poderá ser estendida em até 02 horas, desde que não ultrapasse o limite de 10 
horas diárias, com exceção do regime de tempo parcial, que poderá prestar até 06 horas extras, caso a 
quantidade semanal seja até 26 horas, conforme legislação alterada pela reforma. 

 

Assim, temos; 

 
A hora extra tem o acréscimo o adicional mínimo de 50% sobre o valor das horas, ou seja, o salário de R$ 
1.000,00, considerado a jornada de 220 horas, o salário hora será de R$ 4,54 
R$ 1.000,00 / 220 = R$ 4,54 
Assim o valor de hora extra mínimo será de R$ 6,80 ( R$ 4,54x 1,5) 
 
 
SÚMULA Nº 264 - Hora Suplementar. Cálculo  
A remuneração do serviço suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por parcelas de natureza 
salarial e acrescido do adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa 

 
            

   EXEMPLO CITAÇÃO NA SENTENÇA 
 
Por esses fundamentos, julgo procedente o pedido e condeno a reclamada a pagar horas extras e adicionais de horas extras  
em  decorrência  da inobservância do intervalo interjornada de onze  horas,  deferindo  ao autor, como extras, as horas que 
faltarem para  completar  onze  horas entre o término da jornada de um dia e o  início  da  jornada  do  dia imediatamente 
seguinte, observando-se, na apuração, além do  intervalo de onze horas, o intervalo semanal de, no mínimo, 24 horas., 
considerando os percentuais distados pelas CCTs e na falta destes o legal (...) 
 
Considerando a seguinte jornada de segunda a sexta feira 5:00 a 22:00, com intervalo de 1:00 para refeições. 
 
Reflexos das  horas  extras  e  dos  adicionais  de  horas   extras deferidas nas alíneas c e d deste  dispositivo  em  RSR e a parir 
daí em 13o  salários,  férias acrescidas de um terço e em FGTS acrescido de 40% 
 
*** A convenção coletiva estabelece que em caso de horas extras as primeiras 02 horas será remunerada a 50% e as demais 
100% 

 

 Pedimos uma atenção especial às horas extras, porque dentre as 
outras verbas, é a que mais aparece em reclamações 
trabalhistas, uma vez que ela pode vir representada de várias 
formas. 
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Memória dos cálculos das horas extras: 
Salário mês R$ 1.000,00 
Salário hora: R$ 1,000,00/220 = R$ 4,54 
 
Calculo das 46 horas extras 50¨%: 
R$ 4,54 x 1,5 x 46 = R$ 313,26  ( 50% e a mesma coisa de multiplicar por  1,5) 
 
Calculo das 119,60 horas extras 100¨%: 
R$ 4,54 x 2 x 119,60 = R$ 1.085,96 ( 100% é a mesma coisa que multiplicar por 2) 
 
Calculo das 76 horas extras 50¨%:  
R$ 4,54 x 1,5 x 76= R$ 517,56  ( 50% e a mesma coisa de multiplicar por  1, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II –Comissionista 
 

As horas extras do comissionista puro (que recebe somente comissão) ou comissionista misto (que 
recebe comissão acrescido de parte fixa), tem duas particularidades: 

 

 

Data Dia  Jornada  Intervalo Jornada  Horas extras 
  Semana entrada saída   dia limite 50% 100% entre 

01/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
02/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
03/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
04/07/09 sáb                 
05/07/09 dom                 
06/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12   
07/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
08/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
09/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
10/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
11/07/09 sáb                 
12/07/09 dom                 
13/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12   
14/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
15/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
16/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
17/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
18/07/09 sáb                 
19/07/09 dom                 
20/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12   
21/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
22/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
23/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
24/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
25/07/09 sáb                 
26/07/09 dom                 
27/07/09 seg 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12   
28/07/09 ter 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
29/07/09 qua 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
30/07/09 qui 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
31/07/09 sex 05:00 22:00 01:00 16:00 8:48 2:00 5:12 4:00 
Total Horas Extras   368:00 202:24 46:00 119:36 76:00 
Horas Centencimais         368,00       202,40         46,00       119,60             76,00  

 

 

 Lembrando que, a  jornada de trabalho é o tempo a disposição 
do empregador, que em regra é 220 horas por mês ou 44:00 
horas semanais, podendo ser menor que 220 horas, como é o 
caso dos empregados que laboraram 6 horas diárias que daria 
180 horas ou ainda, a jornada 12x36,que totaliza uma jornada 
mensal de 210 horas, como explicado no capítulo anterior. 
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a)  O divisor da jornada (220 , 180 etc) passa a ser as horas efetivamente trabalhadas, ou seja 

você terá que apurar o cartão de ponto e quantificar o total das horas laboras no mês de 

fato. 

b) O reclamante recebe SOMENTE O ADICIONAL DAS HORAS EXTRAS e não as horas 

acrescidas do adicional, como seria o normal. 

SÚMULA Nº 340 – Comissionista. Horas Extra  

O empregado, sujeito a controle de horário, remunerado à base de comissões, tem direito ao adicional de, no 
mínimo, 50% (cinqüenta por cento) pelo trabalho em horas extras, calculado sobre o valor-hora das comissões 
recebidas no mês, considerando-se como divisor o número de horas efetivamente trabalhadas. 

 

OJ-SDI1 nº 397 - COMISSIONISTA MISTO. HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 340 
DO TST.  

O empregado que recebe remuneração mista, ou seja, uma parte fixa e outra variável, tem direito a horas extras 
pelo trabalho em sobrejornada. Em relação à parte fixa, são devidas as horas simples acrescidas do adicional de 
horas extras. Em relação à parte variável, é devido somente o adicional de horas extras, aplicando-se à hipótese o 
disposto na Súmula n.º 340 do TST. 

 

 

 

 

Memória dos cálculos das adicionais de horas extras: 
Comissão do  mês R$ 1.800,00 
Jornada efetivamente laborada naquele mês 368 horas ( ver total da coluna dias) 
Salário hora: R$ 1.800,00/368 = R$ 4,89 
 
Calculo das 46 adicionais de horas extras 50¨%: 
R$ 4,89 x 0,5 x 46 = R$ 225,00  ( O adicional de 50% e a mesma coisa de multiplicar por  0,5) 
 
Calculo das 119,60 adicionais de horas extras 100¨%: 
R$ 4,89 x 1 x 119,60 = R$ 585,00 (O adicional de 100% é a mesma coisa que multiplicar por 1) 
 
Calculo das 76 adicionais de horas extras 50¨%:  
R$ 4,89 x 0,5 x 76 = R$ 371,76   ( O adicional de 50% e a mesma coisa de multiplicar por  0,5) 
 

Vamos ver como ficaria uma situação de salário fixo acrescido de comissão: 

 

Planilha de apuração so salário hora  
Periodo Salário trienio Comissão Prêmio Divisor Base Divisor Horas 

          Fixo Fixa Mensal Variável 
dez/12  1.600,20   -     80,00   132,00   220,00   7,27         380,71   0,56  
jan/13  1.600,20   -     100,00   42,00   220,00   7,27         351,43   0,40  
fev/13  1.600,20   -     80,00   42,00   220,00   7,27         380,71   0,32  

mar/13  1.600,20   -     80,00   106,80   220,00   7,27         351,43   0,53  
abr/13  1.600,20   -     100,00   102,00   220,00   7,27         248,93   0,81  
mai/13  1.600,20   -     100,00   258,00   220,00   7,27         131,79   2,72  
jun/13  1.600,20   -     -     -     220,00   7,27         395,36   -    
jul/13  1.600,20   -     80,00   178,00   220,00   7,27         366,07   0,70  

ago/13  1.728,22   -     20,00   432,00   220,00   7,86         380,71   1,19  
set/13  1.728,22   -     181,27   194,00   220,00   7,86         366,07   1,03  
out/13  1.728,22   -     80,00   290,00   220,00   7,86         366,07   1,01  
nov/13  1.728,22   -     80,00   150,00   220,00   7,86         366,07   0,63  

 

Por exemplo, no apontamento anterior, se o reclamante fosse comissionista puro e no mês tivesse 
auferido uma comissão de R$ 1.800,00, calcularíamos assim as suas horas extras. 
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Cálculos do mês de julho de 2013 

R$ 1.600,20 / 220 - Hora fixa: R$ 7,27  

R$ 80,00 + R$ 178,00 = R$ 258,00 / 366,07 (horas efetivamente trabalhadas) = hora variável: R$ 0,70 

 

Apuração 

R$ 7,27 x 132,74 hs x 2 (100%)    = R$ 1.930,04  

R$ 0,70 x 132,74 hs x 1(Somente o percentual) = R$ 92,92 

Então: R$ 1.930,04 + R$ 92,92    = R$ 2.027,20 
 

 
III – Intervalo para refeições 

 

Como explicamos anteriormente, até a vigência da lei (Reforma) o reclamante que não cumprir o 
intervalo em sua totalidade tinha o direito ao pagamento das horas extras pelo tempo integral da 
jornada, porém a  partir da reforma, o intervalo passa a ser de caráter indenizatório e ainda o 
pagamento somente da diferença, como citamos. 

 
 
§ 4° A  não  concessão  ou  a  concessão  parcial  do  intervalo intrajornada  mínimo, para repouso e alimentação, 
a empregados urbanos e  rurais,  implica  o  pagamento, de  natureza  indenizatória, apenas  do  período  
suprimido,  com  acréscimo  de 50% (cinquenta por  cento)  sobre  o  valor  da  remuneração  da  hora  normal  de 
trabalho. (Parágrafo alterado pela ) 

 

 

 
 
 

  

Vamos considerar que, em julho de 2013 tivemos 132,74 horas extras e o percentual é de 100%. 

Assim, ao efetuar os cálculos, observe na sentença, qual o critério para apuração das horas, se pela 
totalidade ou pela diferença em caráter indenizatório. 

Pedimos que  observe em seu livro os critérios de apuração nas folhas  e também tratamento dos 
minutos residuais, sobre aviso e entre jornada. 
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EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 
 
 

Prezado (a) amigo (a), nossos passos agora serão os cálculos, então pedimos que faça os exercícios 

abaixo. Aproveitamos também para ver qual é a metodologia e o modelo correto para apresentar os 

cálculos de liquidação de sentença. 

 

01) De acordo com o quadro abaixo,  considerando que o reclamante possui salário misto (fixo 

mais comissão) apure o valor do salário hora em cada mês. 

 

Mês Salário Comissão Jornada Salário hora 
      Fixa Variável Fixo Variável 

jan/17  1.200,00     718,00  220 225     
fev/17  1.200,00     725,00  220 218     

mar/17  1.200,00     626,00  220 257     
abr/17  1.400,00     800,30  220 217     
mai/17  1.400,00     700,58  220 236     
jun/17  1.400,00     937,00  220 247     

 

 

02) De acordo com os valores hora acima, calcule as horas extras abaixo, considerando o 

percentual de 50%, lembrando que sobre a comissão (variável), são devidos apenas o 

adicional das horas. 

 

Mês Hora Hora Quantidade Valor Horas extras Valor das  Horas 

 Fixa Variável 
Horas 
extras Fixa Variável Extras 

jan/17   49,00     

fev/17   37,75     

mar/17   81,08     

abr/17   41,00     

mai/17   60,00     

jun/17   71,00     

Total        
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Capítulo 4 -  Adicionais Noturnos 
 
 

Prezado (a) amigo (a), neste capítulo, vamos conceituar e calcular os adicionais noturnos e suas 

diversificações nos processos trabalhistas, como redução da hora ficta noturna, percentuais, horas 

extras noturnas etc. 

 

I - Conceito 

Considera-se noturno, nas atividades urbanas, o trabalho realizado entre às 22 horas de um dia às 5 
horas do dia seguinte. 

O empregado que trabalha neste horário terá o adicional noturno que  é de 20 %, pelo menos, sobre a 
hora diurna. 

Além disso as horas noturnas são computadas como 52,5 minutos e não 60 como a hora normal, por 
isso ela é considerada reduzida. 

II - Apuração 

Matematicamente  60 (horas normais) /52,5 (hora reduzida) = 1,1428 (fator).  

Assim, para encontrar a quantidade de horas noturnas, basta multiplicar as horas que passarem das 
22:00 por 1.1428, como veremos mais abaixo. 

Veja em seu livro as situações de prorrogação de horários noturnos após as 5:00. 

 

 

 

 

Neste caso o reclamante está fazendo parte da jornada em horário noturno, então a redução seria somente 
naquilo que  ultrapassar as 22:00 (redução artigo 73), assim, temos: 
 
18/07/2018 - 1:18 ( saída  - 22:00)  relógio igual a 1:29 noturno 
19/07/2018 - 1:25 (saída  - 22:00)  relógio igual a 1:37 noturno 
20/07/2018 - 1:27 (saída  - 22:00)   relógio igual a 1:39 noturno 
21/07/2018 - 1:30  (saída  - 22:00)  relógio igual a 1:42 noturno 
22/07/2018 - 1:28 ( saída  - 22:00)   relógio igual a 1:40 noturno 
23/07/2018 - 1:00 ( saída  - 22:00)   relógio igual a 1:08 noturno 
 

  

Data Dia  Jornada  Redução Jornada  Apuração 
  Semana entrada intervalo saída Art 73 dia limite horas extras  Noturno 

17/07/16 dom                 
18/07/16 seg 14:00 01:00 23:18 00:11 8:29 7:20 1:09 1:29 
19/07/16 ter 14:10 01:00 23:25 00:12 8:27 7:20 1:07 1:37 
20/07/16 qua 14:03 01:00 23:27 00:12 8:36 7:20 1:16 1:39 
21/07/16 qui 14:00 01:00 23:30 00:12 8:42 7:20 1:22 1:42 
22/07/16 sex 14:05 01:00 23:28 00:12 8:35 7:20 1:15 1:40 
23/07/16 sáb 14:00 01:00 23:00 00:08 8:08 7:20 0:48 1:08 

 

Veja o exemplo: 
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III - Exemplo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Explicando os cálculos; 
No caso em tela utilizamos como jornada de trabalho 200 horas por mês, assim, temos 
Junho/2012 = R$ 741,72 /200 (jornada) = R$ 3,70 x 0,20 ( percentual noturno) = R$ 0,74 
R$ 0, 74 x 7,47  = R$ 5,54 
 
Agosto/2012 = R$ 741,72 /200 (jornada) = R$ 3,70 x 0,20 ( percentual noturno) = R$ 0,74 
R$ 0, 74 x 8,80 = 6,53 
 
Setembro/2012 = R$ 741,72 /200 (jornada) = R$ 3,70 x 0,20 ( percentual noturno) = R$ 0,74 
R$ 0, 74 x  8,61 = R$ 6,39 ( horas noturnas já convertida para reduzida, conforme ponto abaixo) 
 
Outubro /2012 = R$ 741,72 /200 (jornada) = R$ 3,70 x 0,20 ( percentual noturno) = R$ 0,74 
R$ 0, 74 x 8,17 = 6,06 
 
Novembro/2012 = R$ 741,72 /200 (jornada) = R$ 3,70 x 0,20 ( percentual noturno) = R$ 0,74 
R$ 0, 74 x 0,29 = 0,21 
 

IV – Horas extras no horário noturno 

 

É comum acontecer horas extras laboradas em horários noturnos, ou seja, se o empregado realizar 
extras dentro do horário das 22:00 às 5:00 da manhã, a hora extra é noturna. 

Logo, o reclamante fará jus às horas extras acrescidas do adicional noturno. 

Por exemplo, o empregado tem o término de jornada as 22:00, porém durante todo o mês trabalhou até as 23:20, 
perfazendo 25 dias de trabalho e 1:20 por dia. 

Considerando o salário de R$ 1.500,00 e ainda o divisor de 220:00 hs assim calcularemos; 

Horas extras normais diárias = 1:33 ( convertida para centesimal 1:20 relógio= 1,33)   

Assim , 1,33 x 1,1428 = 1,51 ( convertendo para horas reduzidas)  

Periodo Salario
quant. apurado devido

jun/12 741,72          7,47             5,54              5,54 
jul/12 741,72          -              -                - 

ago/12 741,72          8,80             6,53              6,53 
set/12 741,72          8,61             6,39              6,39 
out/12 741,72          8,17             6,06              6,06 
nov/12 741,72          0,29             0,21              0,21 

Noturno

EXEMPLO DE CITAÇÃO DE SENTENÇA 

Diferenças de adicional noturno, observando-se as horas laboradas após as 22:00 e a hora 
ficta noturna, Percentual de 20%, com reflexos em aviso prévio, RSR, 13º salários, 
férias+1/3 e de todos em FGTS+40%: 
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Logo, 1,51 x 25 (dias) = 37,75 horas ( já convertidas e já em centesimais) 

Então teríamos; 37,75 horas extras feitas no horário noturno 

Calculando: R$ 1.500,00/220*1,20 (convertendo para noturno) x 1,5 ( % extras) x 37,75 ( horas extras noturnas) 
= R$ 463,29. 

 

 
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 

 
Prezado (a) amigo (a), conhecendo então o adicional noturno, vamos realizar os cálculos como 

exercício de fixação. 

  

01) Faça apuração das horas noturnas abaixo: 

 

Data Dia  Jornada  Horas Redução Horas Adicional Noturnos 

  Semana entrada intervalo saída Normais Noturna Laboradas 
Horas 

normais Reduzidas 
01/04/16 sex                 
02/04/16 sáb                 
03/04/16 dom                 
04/04/16 seg 18:00 01:00 22:30           
05/04/16 ter 18:00 01:00 21:30           
06/04/16 qua 18:00 01:00 23:00           
07/04/16 qui 18:00 01:00 21:30           
08/04/16 sex 18:00 01:00 01:00           
09/04/16 sáb                 
10/04/16 dom                 
11/04/16 seg 18:00 01:00 22:45           
12/04/16 ter 18:00 01:00 23:00           
13/04/16 qua 18:00 01:00 21:30           
14/04/16 qui 18:00 01:00 21:30           
15/04/16 sex 18:00 01:00 21:30           
16/04/16 sáb                 
17/04/16 dom                 
18/04/16 seg 18:00 01:00 00:00           
19/04/16 ter 18:00 01:00 02:00           
20/04/16 qua 18:00 01:00 21:30           
21/04/16 qui 18:00 01:00 21:30           
22/04/16 sex 18:00 01:00 20:00           
23/04/16 sáb                
24/04/16 dom                 
25/04/16 seg 18:00 01:00 23:25           
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26/04/16 ter 18:00 01:00 23:58           
27/04/16 qua 18:00 01:00 21:30           
28/04/16 qui 18:00 01:00 21:30           
29/04/16 sex 18:00 01:00 22:20           
30/04/16 sáb                
Total Horas Extras             
Horas Centesimais             

 

 

02) Calcule os adicionais noturnos abaixo, considerando que as horas já foram reduzidas: 

 

Competência Salário Salário Adicional 
Horas 

Noturnas Valor 

  Mês Hora Noturno Convertidas 
 Adicional 
Noturno 

fev/17   1.000,00            
mar/17   1.200,00         
abr/17   1.300,00         
mai/17   1.300,00         
jun/17   1.300,00         
jul/17   1.300,00         

Total           
 

03)  Agora, vamos calcular as horas extras feitas no horário noturno, considerando o divisor 

220 e as horas acrescidas do adicional noturno ( 20%) e horas extras (50%) já considerando 

que as horas já foram reduzidas: 

 

Competência Salário Salário Horas Quantidade Valor 

  Mês Hora 
Extra 

Noturna Horas 
Horas Extras 

Noturna 
fev/17   1.000,00     27   

mar/17   1.200,00     33   
abr/17   1.300,00     24   
mai/17   1.300,00     20   
jun/17   1.300,00     8   

 

04) Considerando o salário de R$ 1.200,00, apure: 

 

a. Horas extras alem de 44:00 semanais (70%) 

b. Horas extras de  intervalo de 1:00 hora (50%) quando não tiver cumprido em sua 

totalidade 

c. Horas extras de intervalo entre jornada (50%), quando não tiver respeitado o 

descanso de 11 horas 

d. Adicional noturno (20%) 
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Data Dia  Jornada  Art Jornada  Horas Extras 
  Semana entrada saída entrada Saída 73 dia semana limite mês intraj. entrej. noturno 

01/09/14 seg 16:50 18:00 19:01 00:29                 
02/09/14 ter 16:32 19:15 20:20 23:40                 
03/09/14 qua 16:50 18:33 19:34 00:11                 
04/09/14 qui 16:40 18:00 19:01 00:29                 
05/09/14 sex 15:44 18:21 19:03 01:30                 
06/09/14 sáb 11:15 17:13 17:59 01:02                 
07/09/14 dom                         
08/09/14 seg 16:32 19:15 20:20 23:40                 
09/09/14 ter 16:43 19:14 20:23 00:46                 
10/09/14 qua 16:36 18:06 19:11 00:32                 
11/09/14 qui 15:30 18:19 20:06 01:19                 
12/09/14 sex 10:39 18:47 20:03 01:05                 
13/09/14 sáb 10:39 18:27 19:46 21:56                 
14/09/14 dom                         
15/09/14 seg 16:35 18:09 19:22 00:20                 
16/09/14 ter 16:43 18:08 19:06 00:29                 
17/09/14 qua 16:42 18:01 19:03 00:53                 
18/09/14 qui 15:57 17:12 18:01 01:14                 
19/09/14 sex 15:40 17:12 18:01 01:05                 
20/09/14 sáb 10:39 18:27 19:46 21:50                 
21/09/14 dom                         
22/09/14 seg 16:26 19:29 20:33 23:46                 
23/09/14 ter 16:28 19:09 20:06 23:48                 
24/09/14 qua 16:32 19:10 20:16 00:10                 
25/09/14 qui 16:42 18:57 20:09 00:38                 
26/09/14 sex 15:31 18:34 19:42 01:16                 
27/09/14 sáb 10:48 18:29 19:57 00:59                 
28/09/14 dom                         
29/09/14 seg 16:32 19:10 20:16 00:10                 
30/09/14 ter 16:26 19:29 20:33 23:46                 
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Capítulo 5 -  Adicional de Insalubridade e Periculosidade 
 
Prezado (a) amigo (a), neste capítulo, vamos conceituar e calcular a Insalubridade e a 

Periculosidade e seus reflexos em horas extras e demais verbas. 

 

I - Adicional de Insalubridade 

O exercício de atividades acima dos limites de tolerância a ruído, calor, radiações ionizantes e não 
ionizantes, ao trabalho sob pressão e descompressão, aos agentes químicos e biológicos e abaixo dos 
níveis de iluminação estabelecidos na legislação concernente à Segurança e Medicina do trabalho, que 
exponha os empregados a agentes nocivos à sua saúde, assegura ao trabalhador a percepção do 
adicional de insalubridade, equivalente a: 
 
       1 -  40% para insalubridade de grau máximo 
       2 - 20% para insalubridade de grau médio 
       3 - 10% para insalubridade de grau mínimo 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÚMULA Nº 17 -  Adicional de Insalubridade 
O adicional de insalubridade devido a empregado que, por força de lei, convenção coletiva ou sentença 
normativa, percebe salário profissional será sobre este calculado. 
 

SÚMULA Nº 228 DO TST. "ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CALCULO. A partir de 9 de maio 
de 2008, data da publicação da Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal, o adicional de 
insalubridade será calculado sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso fixado em 
instrumento coletivo". 
 

O adicional de insalubridade como já explicado tem como base em regra o salário mínimo, mas 

também pode ser deferido sobre o salário base do reclamante. 

 

 

 

 

Planilha de Apuração  de Insalubridade  
Período Salário  Salário Insalubridade  Valor  

   Reclamante  Mínimo    Insalubre  
dez/13             1.276,00                 678,00  20%                135,60  
jan/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
fev/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  

mar/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
abr/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
mai/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
jun/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  

Art . 189 (CLT) - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, 
condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.  
 
Art . 192 (CLT) - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos 
pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 
20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus 
máximo, médio e mínimo.   

Logo, os cálculos são relativamente simples, basta pegar o salário mínimo ou salário 
do reclamante e aplicar o percentual definido pelo juízo. 
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jul/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
ago/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
set/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
out/14             1.276,00                 724,00  20%                144,80  
nov/14             1.350,00                 724,00  20%                144,80  
dez/14             1.350,00                724,00  20%                144,80  
jan/15             1.350,00                788,00  20%                157,60  
fev/15             1.350,00                788,00  20%                157,60  

mar/15             1.350,00                788,00  20%                157,60  
abr/15             1.350,00                788,00  20%                157,60  
mai/15             1.276,00                 788,00  20%                157,60  

Total           23.486,00            13.306,00               2.661,20  

 

 

 

 

 

 

SÚMULA Nº 139 – Adicional de Insalubridade  

Enquanto percebido, o adicional de insalubridade integra a remuneração para todos os efeitos legais.  

 

OJ-SDI1 nº 47-Hora extras. Adicional de Insalubridade.  Base de Calculo  

A base de cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de 
insalubridade. 

 

 

 

 

 

Planilha de Apuração  de Horas Extras  

Período Salário  Insalubridade Remuneração Salário  Horas   Valor  
   Reclamante      Hora  Extras   Horas extras 

dez/13             1.276,00               135,60             1.411,60                6,42                   20,00                 192,49  
jan/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   18,00                 174,37  
fev/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   25,00                 242,18  

mar/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   33,00                 319,68  
abr/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   28,00                 271,24  
mai/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   25,00                 242,18  
jun/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   23,00                 222,81  
jul/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   25,00                 242,18  

ago/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   21,00                 203,43  
set/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   25,00                 242,18  
out/14             1.276,00               144,80             1.420,80                6,46                   25,00                 242,18  
nov/14             1.350,00               144,80             1.494,80                6,79                   20,00                 203,84  
dez/14             1.350,00               144,80             1.494,80                6,79                   18,00                 183,45  
jan/15             1.350,00               157,60             1.507,60                6,85                   19,00                 195,30  
fev/15             1.350,00               157,60             1.507,60                6,85                   25,25                 259,55  

mar/15             1.350,00               157,60             1.507,60                6,85                   13,00                 133,63  
abr/15             1.350,00               157,60             1.507,60                6,85                   14,00                 143,91  
mai/15             1.350,00               157,60             1.507,60                6,85                   15,00                 154,19  

Total           23.486,00            2.661,20           26.147,20            118,85                 392,25              3.868,80  

 

  

 

 A insalubridade integra a remuneração para todos os efeitos 
para cálculos das demais verbas, como as horas extras por 
exemplo. 
 

Assim, vamos ver o quadro como ficaria o cálculo quando tem horas extras e o 
reclamante recebe Insalubridade, considerando a jornada de 220 horas mensais e o 
percentual de 50% para horas extras. 
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II –Adicional de Periculosidade 

 

A periculosidade tem a mesma metodologia que a Insalubridade, porém a base de calculo é o salário base do 
reclamante. 

 

A verba está ligada às condições de periculosidade, assim consideradas aquelas que, por sua 

natureza ou método de trabalho, implique no contato permanente com inflamável, explosivos ou 

energia, sujeitando-se a risco acentuado. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

Observe no seu livro a possobilidade de cumulação da Insalubridde com a Periculosidade.  

 

 

 

 

 

 

Planilha de Apuração  de Adicional de Periculosidade  
Período Salário  Periculosidade  Valor  
   reclamante     Periculosidade  

dez/13                  1.276,00  30%                                   382,80  
jan/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
fev/14                  1.276,00  30%                                   382,80  

mar/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
abr/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
mai/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
jun/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
jul/14                  1.276,00  30%                                   382,80  

ago/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
set/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
out/14                  1.276,00  30%                                   382,80  
nov/14                  1.350,00  30%                                   405,00  
dez/14                  1.350,00  30%                                   405,00  
jan/15                  1.350,00  30%                                   405,00  
fev/15                  1.350,00  30%                                   405,00  

mar/15                  1.350,00  30%                                   405,00  
abr/15                  1.350,00  30%                                   405,00  
mai/15                  1.350,00  30%                                   405,00  

Total                23.486,00                    5,40                                 7.045,80  

 

  

Art . 193 (CLT)- São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação 
aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado. 
 
§ 1º - O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% 
(trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou 
participações nos lucros da empresa.  
 
§ 2º - O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido 
 

         Os cálculos também são simples, ou seja, salário x 30% 

(Adicional de periculosidade)  

 



Caderno de Exercícios e Correção de Sentença  - Autor: Alcir Rodrigues Ferreira 

 29

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planilha de Apuração  Horas Extras  
Periodo Salário Periculosidade Remuneração Hras Extras 

   Reclamante       Hora Valor Extras Quantidade Valor 
dez/13             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     20,00                     226,20  
jan/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     13,00                     147,03  
fev/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     25,00                     282,75  

mar/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     20,00                     226,20  
abr/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     10,00                     113,10  
mai/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     11,00                     124,41  
jun/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     15,00                     169,65  
jul/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     23,00                     260,13  

ago/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     15,00                     169,65  
set/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                       4,00                       45,24  
out/14             1.276,00                 382,80               1.658,80                 7,54               11,31                     22,00                     248,82  
nov/14             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                     21,00                     251,28  
dez/14             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                       7,00                       83,76  
jan/15             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                     25,00                     299,15  
fev/15             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                     10,00                     119,66  

mar/15             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                     13,00                     155,56  
abr/15             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                     25,00                     299,15  
mai/15             1.350,00                 405,00               1.755,00                 7,98               11,97                     14,00                     167,52  

Total           23.486,00              7.045,80             30.531,80             138,78             208,17                   293,00                  3.389,26  

 
 
 

  

 A periculosidade integra a remuneração do reclamante para 
os cálculos das demais verbas, como as horas extras por 
exemplo. 
 

 

Assim, vamos ver o quadro como ficaria o cálculo quando tem horas extras e o 
reclamante recebe Periculosidade, considerando a jornada de 220 horas mensais 
e o percentual de 50% para horas extras. 
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EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 
 

Amigos, vamos praticar um pouco os cálculos de acordo com as verbas estudadas. 

 

01) Considerando a admissão em 23 de janeiro  de 2017 e o desligamento em 28 de março de 

2018, apure a insalubridade mês a mês. (apresente em forma de planilha). 

 

02) Faça apuração abaixo considerando a base de insalubridade o salário mínimo, o percentual 

de 40% e paras as horas extras o divisor 220:00 meses e adicional de 70% (1,70). 

 
 

Competência Salário Insalubridade Remuneração Salário Quantidade 
Horas 
extras 

        Hora 
Horas 
extras Devidas 

nov/16   1.250,00        10   
dez/16   1.250,00        12   
jan/17   1.325,00        5   
fev/17   1.325,00        15   

mar/17   1.325,00        13   
abr/17   1.325,00        15   
mai/17   1.325,00        15   

Total             
 

03) Nos mesmos critérios acima, porém considerando a periculosidade, apure:  

 

Competência Salário Periculosidade Remuneração Salário Quantidade 
Horas 
extras 

        Hora 
Horas 
extras Devidas 

nov/16   1.250,00        10   
dez/16   1.250,00        12   
jan/17   1.325,00        5   
fev/17   1.325,00        15   

mar/17   1.325,00        13   
abr/17   1.325,00        15   
mai/17   1.325,00        15   

Total             
 

04) Apure de acordo com a sentença: 

 

(...)para condenar RICK EQUIPAMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA.,como devedora principal, e MUNICÍ PIO DE PINHAIS,como 

devedor subsidiário, a pagarem a MARIANA DURVAL DOS SANTOS, no prazo legal, conforme se apurar em liquidação de 

sentença: adicional de insalubridade, em grau máximo (40%), a ser calculado com base no salário contratual da reclamante, durante 

todo o período do pacto laboral de cada uma das autoras, bem como reflexos em aviso prévio, férias + 1/3, 13º salários e fgts+40%. 

(...) 
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Observe que neste caso na sentença foi deferido como base da insalubridade o salário do 

reclamante e não o salário mínimo. 

 

Admissão 03 de março de 2013 e saída com aviso indenizado 03 maio de 2014. 

 

Planilha de apuração de adicional de insalubridade e  reflexos -  

Periodo Base Insalubridade Reflexos FGTS  Valor   
  Cálculo 40%  Férias   13°salário   Aviso     TOTAL  

mar/13               899,84              
abr/13               899,84              
mai/13               899,84              
jun/13               899,84              
jul/13               899,84              

ago/13               899,84              
set/13               899,84              
out/13               899,84              
nov/13               899,84              
dez/13               899,84              
jan/14               899,84              
fev/14               899,84              

mar/14               980,00              
abr/14               980,00              
mai/14               980,00              

Férias resc  -                
Férias Prop.  -                

Total          13.738,08              
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Capítulo 6 -  Repouso Semanal Remunerado 
 
 

Prezado (a) amigo (a), estamos quase finalizando as principais verbas que compõe o processo 

trabalhista.  Nesta capítulo, vamos apresentar a vocês reflexo em Repouso Semanal Remunerado, 

suas formas e como se calcula. 

 

I - Repouso Semanal Remunerado ( art. 67 da CLT e lei 605/1949) 

 

O Repouso Semanal Remunerado é aplicado (de forma separada) sempre que o empregado possui 
parcelas remuneratórias de caráter variável, a exemplo de horas extras, adicional noturno, comissões , 
etc. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já a parcela remuneratória, que tem sua base calculada no valor mensal, a 

exemplo de periculosidade, insalubridade, não cabe o reflexo em RSR, uma 

vez que este já compõe o valor mensal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Veja que, na decisão abaixo, foi determinado que  a verba refleta em RSR, isto porque horas 
extras é parcela variável. 

Diante disso, CONDENO a reclamada no pagamento de 01h extra por dia de trabalho, pela supressão parcial 
do intervalo para repouso e alimentação. Em vista da habitualidade e da natureza salarial, são devidos os 
reflexos das horas extras deferidas acima, inclusive as intervalares, sobre aviso prévio indenizado, RSR´s 
(observada a OJ 394 da SDI-1 do TST), 13ºs salários, férias mais 1/3 e FGTS mais a multa de 40% (observada a 
OJ 42 -II do TST). CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DAS HORAS EXTRAS Na apuração das horas extras acolhidas 
deverão ser observados os seguintes critérios: a) a jornada fixada retro; b) variação salarial do autor; c) 
integração na base de cálculo de todas as parcelas salariais pagas (Súmula 264/TST); d) o adicional de horas 
extras prevista nas CCT de fls. 116/161 de aplicação incontroversa às partes. (...) 

Veja que na decisão abaixo, não manda refletir em RSR, isto porque insalubridade é 
parcela de valor fixo. 
 

Adicional de insalubridade, em grau médio, para todo o período contratual, calculado 
sobre o salário-mínimo e com reflexos em férias + 1/3, décimos terceiros salários, aviso 
prévio e FGTS + 40%. (...) 
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É comum as empresas adotarem o mesmo critério de apuração do RSR para as horas extras e 

adicionais noturnos, porém o critério técnico de acordo com a Lei 605/1949 seria aplicar 1/6 sobre 

o valor da variável. 

 

Para tanto o TRT em Minas tem o seguinte entendimento: 

Critério rápido = apurar 1/6 sobre o número das horas 
Critério técnico e mais aceito = dividi-lo pelo nº de dias úteis e multiplicar pelo nº total de RSR  
Bancário dividi-lo pelo nº de dias úteis do mês e multiplicar pelo nº de dias de RSR (incluindo os sábados se 
houver CCT considerando os sábados como RSR) no mês. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OJ-SDI1-394 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO - RSR. INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. NÃO 
REPERCUSSÃO NO CÁLCULO DAS FÉRIAS, DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, DO AVISO PRÉVIO E DOS 
DEPÓSITOS DO FGTS.  
 
A majoração do valor do repouso semanal remunerado, em razão da integração das horas extras 
habitualmente prestadas, não repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio 
e do FGTS, sob pena de caracterização de “bis in idem”. 
 

 

Então, é comum para calcular o RSR utilizar a seguinte forma: 

 

Para calcular o repouso semanal remunerado, 
considere o valor total das comissões e divida pelos 
dias úteis da semana, quinzena ou mês e multiplique 
pelos dias não úteis da semana, quinzena ou mês.  
 

 Ainda, durante o contrato de trabalho, as horas extras 
realizadas são quitadas, geralmente, acrescidas dos reflexos 
no RSR e o somatório destas duas parcelas (horas extras e 
reflexos no RSR), é que compõe a média para o pagamento 
das férias + 1/3, 13º salário, aviso prévio e FGTS + 40%.  
 

 

 
 Todavia, quando as horas extras e os reflexos no RSR são 

deferidos judicialmente, há entendimento que a repercussão 
das horas extras sobre os dias de repouso semanal 
remunerado só deverá compor a base de cálculo das demais 
parcelas, se fizer parte do pedido e for objeto de deferimento, 
sob pena de configurar reflexo de reflexo, ocorrendo bis in 
idem. 
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Variável (comissão, por exemplo) dividir pelos dias úteis do mês e multiplicar pelos dias não uteis 

do mês . 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No exemplo em tela, foram apurados somente diferenças de comissões e seus devidos reflexos em 

RSR. 

 
 

 

  

Periodo Base  Comissão Dias RSR 
  cálculo devido pago Diferença  úteis   ñúteis    
mar/12  805,42   1.150,60   805,42   345,18  27 4  51,14  

abr/12  869,75   1.242,50   869,75   372,75  24 6  93,19  

mai/12  1.280,23   1.828,90   1.280,23   548,67  26 5  105,51  

jun/12  1.026,36   1.466,23   1.026,36   439,87  26 4  67,67  

jul/12  851,01   1.215,73   851,01   364,72  26 5  70,14  

ago/12     27 4  

set/12  997,93   1.425,61   997,93   427,68  25 5  85,54  

out/12  1.161,28   1.658,97   1.161,28   497,69  27 4  73,73  

nov/12  691,53   987,90   691,53   296,37  26 4  45,60  

dez/12  914,44   1.306,34   914,44   391,90  25 6  94,06  

jan/13  1.824,56   2.606,51   1.824,56   781,95  26 5  150,38  

fev/13  735,30   1.050,43   735,30   315,13  22 6  85,94  

mar/13  537,46   767,80   537,46   230,34  25 6  55,28  

abr/13     26 4  

mai/13  668,29   954,69   668,29   286,41  25 6  68,74  

jun/13  621,80   888,29   621,80   266,49  24 6  66,62  

jul/13  548,96   784,23   548,96   235,27  27 4  34,85  

ago/13  652,00   931,43   652,00   279,43  26 5  53,74  

set/13  773,21   1.104,59   773,21   331,38  24 6  82,84  

out/13  767,41   1.096,30   767,41   328,89  26 5  63,25  

nov/13  726,17   1.037,39   726,17   311,22  24 6  77,80  

dez/13  588,69   840,99   588,69   252,30  25 6  60,55  

jan/14  661,94   945,63   661,94   283,69  26 5  54,56  

fev/14  162,40   232,00   162,40   69,60  24 4  11,60  

mar/14  265,19   378,84   265,19   113,65  24 7  33,15  

Total       18.131,33        25.901,89        18.131,33     7.770,57        1.585,87  

Assim, como o RSR é um reflexo (verba acessória), logo, a sua existência depende do 
deferimento do juiz da verba principal, como horas extras, adicional noturno, comissão, etc 
 

a) diferenças de comissões, conforme se apurar a partir dos relatórios de vendas e dos 
percentuais inicialmente contratados, a saber, 1% sobre as vendas de pesado, 1,2% sobre 
as vendas de portátil e 2,4% sobre as vendas de móveis, com reflexos em RSR e, com estes, 
em férias + 1/3, 13º salário, aviso prévio e FGTS + 40%; 
 

A planilha de apuração de comissão e reflexo em RSR ficaria assim: 
 

Agora vamos ver outro exemplo, porém de horas extras, utilizando o método de dividir 
por dias úteis e multiplicar por dias não uteis. 
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*** O divisor utilizado neste calculo foi 180:00 ( 36 horas semanais x5) mensais e percentual de horas extras de 50% 

 
 

 
Período Remuneração Base Horas Extras Dias RSR 

  Salário Insalub. cálculo quant. apurado Pago devido  úteis   ñúteis    
dez/13  1.688,25   135,60   1.823,85         11,50         174,79       237,93   (63,14) 6 1  (10,52) 

jan/14  1.688,25   144,80   1.833,05         47,84         730,78       116,66   614,12  6 1  102,35  

fev/14  1.688,25   144,80   1.833,05         45,35         692,74               -     692,74  6 1  115,46  

mar/14  1.814,87   144,80   1.959,67         55,48         906,02         57,09   848,93  6 1  141,49  

abr/14  1.814,87   144,80   1.959,67         48,31         788,93         12,69   776,24  6 1  129,37  

mai/14  1.814,87   144,80   1.959,67         23,95         391,12       328,27   62,85  6 1  10,47  

jun/14  1.814,87   144,80   1.959,67         40,18         656,16       397,96   258,20  6 1  43,03  

jul/14  1.814,87   144,80   1.959,67         45,98         750,88               -     750,88  6 1  125,15  

ago/14  1.814,87   144,80   1.959,67         33,31         543,97               -     543,97  6 1  90,66  

set/14  1.814,87   144,80   1.959,67         51,45         840,21       206,75   633,46  6 1  105,58  

out/14  1.814,87   144,80   1.959,67         43,61         712,18       555,22   156,96  6 1  26,16  

nov/14  1.814,87   144,80   1.959,67           9,65         157,62               -     157,62  6 1  26,27  

dez/14  1.814,87   144,80   1.959,67         40,70         664,65               -     664,65  6 1  110,78  

jan/15  1.814,87   157,60   1.972,47         47,61         782,58       496,02   286,56  6 1  47,76  

fev/15  1.814,87   157,60   1.972,47         52,59         864,43               -     864,43  6 1  144,07  

mar/15  1.972,40   157,60   2.130,00         38,72         687,28               -     687,28  6 1  114,55  

abr/15  1.972,40   157,60   2.130,00         31,05         551,14               -     551,14  6 1  91,86  

mai/15  1.972,40   157,60   2.130,00         24,69         438,25               -     438,25  6 1  73,04  

jun/15  1.972,40   157,60   2.130,00         18,15         322,16         46,83   275,33  6 1  45,89  

jul/15  1.972,40   157,60   2.130,00               -                   -                 -     -    6 1  -    

Total   36.705,19    2.976,40    39.681,59       710,12    11.655,89    2.455,42      9.200,47   -     -      1.533,41  
 

*** O divisor utilizado neste calculo foi 180:00 mensais ( 36 horas semanais x 5) e percentual de horas extras de 50% 

Período Remuneração Base Horas Extras Dias RSR 
  Salário Insalub. cálculo quant. apurado Pago devido  úteis   ñúteis    

dez/13  1.688,25   135,60   1.823,85         11,50         174,79       237,93   (63,14) 25 6  (15,15) 

jan/14  1.688,25   144,80   1.833,05         47,84         730,78       116,66   614,12  26 5  118,10  

fev/14  1.688,25   144,80   1.833,05         45,35         692,74               -     692,74  24 4  115,46  

mar/14  1.814,87   144,80   1.959,67         55,48         906,02         57,09   848,93  24 7  247,60  

abr/14  1.814,87   144,80   1.959,67         48,31         788,93         12,69   776,24  24 6  194,06  

mai/14  1.814,87   144,80   1.959,67         23,95         391,12       328,27   62,85  26 5  12,09  

jun/14  1.814,87   144,80   1.959,67         40,18         656,16       397,96   258,20  24 6  64,55  

jul/14  1.814,87   144,80   1.959,67         45,98         750,88               -     750,88  27 4  111,24  

ago/14  1.814,87   144,80   1.959,67         33,31         543,97               -     543,97  25 6  130,55  

set/14  1.814,87   144,80   1.959,67         51,45         840,21       206,75   633,46  26 4  97,46  

out/14  1.814,87   144,80   1.959,67         43,61         712,18       555,22   156,96  27 4  23,25  

nov/14  1.814,87   144,80   1.959,67           9,65         157,62               -     157,62  24 6  39,41  

dez/14  1.814,87   144,80   1.959,67         40,70         664,65               -     664,65  25 6  159,52  

jan/15  1.814,87   157,60   1.972,47         47,61         782,58       496,02   286,56  26 5  55,11  

fev/15  1.814,87   157,60   1.972,47         52,59         864,43               -     864,43  22 6  235,75  

mar/15  1.972,40   157,60   2.130,00         38,72         687,28               -     687,28  26 5  132,17  

abr/15  1.972,40   157,60   2.130,00         31,05         551,14               -     551,14  24 6  137,78  

mai/15  1.972,40   157,60   2.130,00         24,69         438,25               -     438,25  25 6  105,18  

jun/15  1.972,40   157,60   2.130,00         18,15         322,16         46,83   275,33  25 5  55,07  

jul/15  1.972,40   157,60   2.130,00               -                   -                 -     -    27 4  -    

Total   36.705,19    2.976,40    39.681,59       710,12    11.655,89    2.455,42      9.200,47   -     -      2.019,19  

Horas extras excedentes da 6ª diária e 36ª semanal, não cumulativamente, durante 
todo o período contratual, como se apurar pelos cartões de ponto carreados aos 
autos, com reflexos sobre aviso prévio, RSRs, 13os salários, férias acrescidas de 1/3 
e FGTS acrescido de 40%, observados os parâmetros de cálculo fixados na 
fundamentação;  
 

Se adotássemos o critério de dividir por 6, ou seja 1/6, seria assim: 
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EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 

 

Prezado (a) amigo (a), para nosso exercício vamos calcular a verba principal e o reflexo em 

Repouso Semanal Remunerado conforme estudado. 

 

01) Faça apuração abaixo considerando a periculosidade, horas extras 100% e divisor mensal de 

220 horas.  

 

Periodo Remuneração Base Horas extras Dias RSR Total 

  Salário Peric cálculo quant. apurado  úteis   ñúteis      

nov/12  1.170,00         10,00    26 4     

dez/12  1.170,00         12,00    25 6     

jan/13  1.170,00           9,00    26 5     

fev/13  1.250,00           8,00    22 6     

mar/13  1.250,00         10,00    25 6     

abr/13  1.250,00           7,00    26 4     

mai/13  1.250,00           8,00    25 6     

jun/13  1.250,00           4,00    24 6     

Total     9.760,00         68,00            
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Capítulo 7 -  Descontos - INSS 
 

 
Prezado (a) amigo (a), está na hora de apurar o INSS das verbas constantes na reclamatória 

trabalhista. 

 

Até agora estamos estudando cada parte dos cálculos separadamente, para facilitar o 

entendimento, mas na liquidação das sentenças vamos aglutinar todos esses conhecimentos no 

sentido de calcular os valores determinados. 

 

Encargos Previdênciarios 

 

A partir de 16/12/1998, a Emenda Constitucional nº 20, acresceu ao artigo 114 da Constituição 
Federal de 1998, o parágrafo 3º outorgando á Justiça do Trabalho competência para executar, de 
oficio, as contribuições e acréscimos legais devidos a Previdência Social, resultantes das sentenças 
que proferir.  

 

 

Havendo cálculos de liquidação, os valores para o INSS, serão 

apurados mês a mês, observando-se o regime de competência, isto 

porque, deverá ser utilizada a tabela do mês da prestação dos 

serviços, ficando a contribuição do empregado limitada ao teto 

máximo. O valor do salário de contribuição mensal apurado nos 

cálculos de liquidação, deverá ser somado com o da folha de 

pagamento do mesmo mês para aplicação da tabela, deduzindo-se 

então o valor já retido na folha para encontrar o saldo a ser retido.  

 

Art. 832 (CLT)  - Da decisão deverão constar o nome das partes, o resumo do pedido e da defesa, a 
apreciação das provas, os fundamentos da decisão e a respectiva conclusão. 
 
§ 1º - Quando a decisão concluir pela procedência do pedido, determinará o prazo e as condições para 
o seu cumprimento. 
 
§ 2º - A decisão mencionará sempre as custas que devam ser pagas pela parte vencida. 
 
§ 3o As decisões cognitivas ou homologatórias deverão sempre indicar a natureza jurídica das parcelas 
constantes da condenação ou do acordo homologado, inclusive o limite de responsabilidade de cada 
parte pelo recolhimento da contribuição previdenciária, se for o caso.  
 
§ 4o A União será intimada das decisões homologatórias de acordos que contenham parcela 
indenizatória, na forma do art. 20 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, facultada a 
interposição de recurso relativo aos tributos que lhe forem devidos.  
 
§ 5o Intimada da sentença, a União poderá interpor recurso relativo à discriminação de que trata o § 
3o deste artigo.  
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§ 6o O acordo celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a elaboração dos cálculos de 
liquidação de sentença não prejudicará os créditos da União. 
 
§ 7o O Ministro de Estado da Fazenda poderá, mediante ato fundamentado, dispensar a manifestação 
da União nas decisões homologatórias de acordos em que o montante da parcela indenizatória 
envolvida ocasionar perda de escala decorrente da atuação do órgão jurídico.  
 

Pedimos a você amigo(a), que vá ao livro e veja a matéria completa sobre os cálculos 

previdenciária, inclusive a planilha com a metodologia e apresentação da contribuição. Observe 

ainda, a apuração da cota patronal.  

 
 

EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 
 
 

01) Vamos agora praticar um pouco, elaborar e apurar o INSS devidos das relações trabalhistas, 

observando sempre a tabela por competência e compensando os valores já pagos. 

 

Então, apure o INSS cota reclamante, de acordo com os dados abaixo, desconsiderando a cota 

patronal considerando que a empresa é optante do SIMPLES. 

 

 

 

 

Planilha de Apuração de reflexo em INSS(respeitando o teto) 

Período Remuneração Total Alíquota Valor Índice INSS 

 apurada paga Base  apurado pago devido Correção Reclamante 

abr/16 1.897,39 980,85 2.878,24   78,47    
mai/16 2.156,70 1.000,10 3.156,80   80,01    
jun/16 2.006,85 985,25 2.992,10   78,82    
jul/16 1.979,49 1.100,58 3.080,07   88,05    
ago/16 2.087,71 985,00 3.072,71   78,80    
set/16 2.087,13 890,85 2.977,98   71,27    
out/16 2.058,67 1.975,47 4.034,14   158,04    
nov/16 2.174,09 2.147,25 4.321,34   171,78    
dez/16 2.092,04 2.699,40 4.791,44   215,95    

13° Salário 1.345,87 2.024,55 3.370,42   161,96    
jan/17 2.172,50 2.699,40 4.871,90   215,95    
fev/17 1.546,02 1.979,56 3.525,58   158,36    

13° Salário 262,27 449,90 712,17   35,99    
Total 23.866,71 19.918,16 43.784,87   1.593,45 -   
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Capítulo 8 -  Descontos - IRRF 
 

 
Prezado (a) amigo (a), vamos ver como ficar o IRRF, sobre as verbas que compõe a liquidação de 

sentença.  À primeira vista o cálculo do IRRF pode parecer simples, mas pode complicar um pouco 

na apuração, então, sugiro que você, preste atenção na metodologia e recorra ao seu livro. 

 

I - Descontos – IRRF 

 

Por ocasião do pagamento do valor da condenação judicial ou acordo celebrado em ação ou execução 
trabalhista, o servidor da justiça encarregado de expedir a guia de recolhimento do depósito 
respectivo (GR) deve discriminar na referida guia o valor do imposto de renda a ser recolhido pelo 
devedor (por este já calculado e conferido pelo serventuário).  

 

O valor do imposto de renda devido é recolhido pela parte obrigada 

ao depósito, mediante guia da DARF adquirida e preenchida pela 

mesma. 

Para a apuração do imposto temos que considerar a tabela de 

acordo como os meses em que houve base de tributação. 

 

II – 13º salários 

O 13º salário entra no cômputo da quantidade dos meses do rendimento como um mês calendário 
para apuração do IR nos termos do § 1º do art. 12-A da Lei 7713/88, não importando se proporcional 
ou integral, visto que a Instrução Normativa nº 1500/14 não faz distinção. A nova metodologia de 
cálculo do imposto de renda também não prevê a tributação do 13º salário de forma separada, sendo o 
mesmo englobado no total de rendimentos para a apuração do número de meses, conforme art. 36º, § 
2º combinado com o art. 37, § 1º da Instrução Normativa RFB 1500/14  

 

III – Numero de meses 

Para a apuração do número de meses a ser utilizado no cálculo do imposto de renda, conforme dispõe 
o § 1º do art. 12-A da Lei 7713/88 e art. 37 da Instrução Normativa RFB 1500/14 (art. 3º da Instrução 
Normativa RFB nº 1127/11), serão considerados apenas os meses em foram apurados rendimentos 
passíveis de tributação no cálculo de liquidação, assim, para a apuração do número de meses, 
o calculista deverá observar apenas os meses com rendimentos tributáveis no cálculo. 
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ANEXO I 
COMPOSIÇÃO DA TABELA ACUMULADA PARA O ANO-CALENDÁRIO DE 2015 

(Renumerado com nova redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.145, de 5 de abril de 2011) 

 

 
 
Legenda: NM = Número de meses a que se refere o pagamento acumulado 
 

 

 

Tabela progressiva do IR Fonte continua a mesma para o ano-calendário 2017 
 

Base de cálculo (em R$) Alíquota (%) 
Parcela a deduzir 
(em R$) 

De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80 

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13 

Acima de 4.664,68 27,5 869,36 

 
 
 

 
Dedução por dependente: R$ 189,59 

 

Resumo Geral de verbas apuradas 

Verbas deferidas  Valor  

Horas Extras                              118.925,00  

Intervalo Intrajornada                                  9.410,75  

Folgas                                  11.934,99  

Feriados                                    4.470,76  

FGTS 8%                                     3.937,76  

FGTS 40%                                     1.575,10  

Total Bruto                               150.254,36  

Juros mora          14,46% 

Valor juros de mora                                21.726,78  

Subtotal Bruto corrigido                            171.981,14  

INSS empregado                                (5.759,54) 

IRRF                        (14.923,08) 

Total Liquido Devido ao reclamante                             151.298,52  

      

Apuração do Imposto de renda 
Total da 
Remuneração                              128.852,35  

INSS                                  (5.759,54) 

Base para Imposto                              123.092,81  

Numero de meses com tributação                                     36,00  

Media de referencia                                  3.419,24  

Aliquota         22,50% 

Imposto de Renda Apurada                              27.695,88  

Parcela da deduzir 354,80 x 36 meses                              12.772,80  

Imposto de renda a Recolher                              14.923,08  

 

Base de Cálculo em R$ Alíquota (%) Parcela a Deduzir do 
Imposto (R$) 

Até (1.903,98 x NM) - - 
Acima de (1,903,98 x NM) até (2.829,65 x NM) 7,5 142,80 x NM 
Acima de (2.829,65 x NM) até (3.751,05x NM) 15 354,80 x NM 
Acima de (3.751,05 x NM) até (4.664,08 x NM) 22,5 636,13 x NM 
Acima de (4.664,08 x NM) 27,5 869,36 x NM 
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EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 
 

Prezado (a) amigo (a), vamos agora, fazer uma atividade de apuração do IRRF, de acordo com os 

exemplos estudados. 

 

 
  

Resumo Geral de verbas apuradas 

Verba deferidas  Valor  

Horas extras  e seus reflexos                          97.315,18  
FGTS 8%                                  267,85  
FGTS 40%                                  107,14  
Total Bruto                             97.690,17  
Juros mora        13,10% 
Valor juros de mora                            12.797,41  
Subtotal Bruto corrigido                        110.487,58  
INSS empregado                            (7.672,68) 
IRRF   
Total Liquido Devido ao reclamante      
      

Apuração do Imposto de renda 
Total da Remuneração                          87.635,65  
INSS                              (7.672,68) 
Base para Imposto                            79.962,97  
Meses de referencia com tributação                                 27,00  
Valor de referência para a faixa do IR     
Aliquota           
Imposto de Renda Apurada       
Parcela da deduzir = 27 x                                           
Imposto de renda a Recolher       
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Correção dos exercicicios 
 
 Prezados (as) amigos (as), aqui está a correção dos exercícios anteriores 
 
Capitulo 01 - Salário e Remuneração  
 
01) Foram alteradas pelas reforma as opções: prêmios, Diária de Viagem, Alimentação, Ajuda de custo, Abonos.  
 
02)  F – Remuneração é a soma do salário e demais verbas  

F – A remuneração é base para muitas verbas, como horas extras por exemplo  
V – A sentença é o direcionamento dos cálculos de liquidação  
F - As gorjetas integram a base de calculo de somente algumas verbas, como preceitua o enunciado TST. 

 

 
 03) a) R$ 1.560,00    b) R$ 1.700,00     c) R$ 1.300,00   d) apurar separado salário e comissão  somente 
 

 

 Capitulo 02 – Jornada de Trabalho e Abertura de cartão de ponto 

 

 

 

 

Para totalizar 44:00 o sábado tem o limíte de 4:00 
Entre 22:00 (saída) até 5:30 ( entrada), houve descanso de apenas 7:3 , quando o correto seria 11:00 
Não estamos observando o descanso do Repouso (35 horas) porque não foi deferido em sentença 
*** Ver o vídeo " descanso entre jornada" café com perito ", que explicará melhor o assunto 

 

 

 

Data Dia  Jornada  Jornada   Horas Extras  
 Semana entrada intervalo saída dia limite 50% 100% Art. 71 Art. 66 domingo 

16/06/12 sáb 05:30 02:00 22:00 14:30 4:00 2:00 8:30    

17/06/12 dom 05:30  22:00 16:30    1:00 4:30 16:30 
18/06/12 seg 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

19/06/12 ter 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

20/06/12 qua 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

21/06/12 qui 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

22/06/12 sex 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

23/06/12 sáb 05:30 02:00 22:00 14:30 4:00 2:00 8:30  4:30  

24/06/12 dom           

25/06/12 seg 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30    

26/06/12 ter 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

27/06/12 qua 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

28/06/12 qui 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

29/06/12 sex 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

30/06/12 sáb 05:30 02:00 22:00 14:30 4:00 2:00 8:30  4:30  

01/07/12 dom 05:30  22:00 16:30    1:00 4:30 16:30 
02/07/12 seg 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

03/07/12 ter 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  4:30  

 

04/07/12 qua 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1:00 

4:30  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

16:30 

05/07/12 qui 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30 4:30 
06/07/12 sex 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30 4:30 
07/07/12 sáb 05:30 02:00 22:00 14:30 4:00 2:00 8:30 4:30 
08/07/12 dom         

09/07/12 seg 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30  

10/07/12 ter 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30 4:30 
11/07/12 qua 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30 4:30 
12/07/12 qui 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30 4:30 
13/07/12 sex 05:30 02:00 22:00 14:30 8:00 2:00 4:30 4:30 
14/07/12 sáb 05:30 02:00 22:00 14:30 4:00 2:00 8:30 4:30 
15/07/12 dom 05:30  22:00 16:30    4:30 

Total Horas Extras 412:00 180:00 50:00 132:30 3:00 112:30 49:30 
Horas Centesimais 412,00 180,00 50,00 132,50 3,00 112,50 49,50 
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Capitulo 03 – Horas extras e suas variáveis  
 

Exercício 01 

Período Salário Comissão Jornada Hora 
Fixa Variável Fixo Variável 

jan/17 1.200,00 718,00 220 225 5,45 3,19 
fev/17 1.200,00 725,00 220 218 5,45 3,33 

mar/17 1.200,00 626,00 220 257 5,45 2,44 
abr/17 1.400,00 800,30 220 217 6,36 3,69 
mai/17 1.400,00 700,58 220 236 6,36 2,97 
jun/17 1.400,00 937,00 220 247 6,36 3,79 

 

Exercício 02 

 

Mês Hora Hora Quantidade Valor Horas extras Valor das Horas 
  Horas  

Fixa 
 

Variável 
 

Fixa Variável extras Extras 
jan/17 5,45 3,19 49 400,91 78,18 479,09 
fev/17 5,45 3,33 38 308,86 62,77 371,64 

mar/17 5,45 2,44 81 663,38 98,75 762,13 
abr/17 6,36 3,69 41 391,36 75,60 466,97 
mai/17 6,36 2,97 60 572,73 89,06 661,78 
jun/17 6,36 3,79 71 677,73 134,67 812,40 

Total 35,45 19,40 339,83 3.014,97 539,03 3.554,01 

 

 
Capitulo 04 – Adicionais Noturnos  
 

Exercício 01 

Data Dia Jornada Horas Redução Horas Adicional Noturno 
  

entrada 
 

intervalo 
 

saída 
   Horas Horas 

Semana Normais Noturna Laboradas normais Reduzidas 
01/04/16 sex         

02/04/16 sáb         

03/04/16 dom         

04/04/16 seg 18:00 01:00 22:30 3:30 0:04 3:34 0:30 0:34 
05/04/16 ter 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

06/04/16 qua 18:00 01:00 23:00 4:00 0:08 4:08 1:00 1:08 
07/04/16 qui 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

08/04/16 sex 18:00 01:00 01:00 6:00 0:25 6:25 3:00 3:25 
09/04/16 sáb         

10/04/16 dom         

11/04/16 seg 18:00 01:00 22:45 3:45 0:06 3:51 0:45 0:51 
12/04/16 ter 18:00 01:00 23:00 4:00 0:08 4:08 1:00 1:08 
13/04/16 qua 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

14/04/16 qui 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

15/04/16 sex 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

16/04/16 sáb         

17/04/16 dom         

18/04/16 seg 18:00 01:00 00:00 5:00 0:17 5:17 2:00 2:17 
19/04/16 ter 18:00 01:00 02:00 7:00 0:34 7:34 4:00 4:34 
20/04/16 qua 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

21/04/16 qui 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

22/04/16 sex 18:00 01:00 20:00 1:00  1:00   

23/04/16 sáb         

24/04/16 dom         

25/04/16 seg 18:00 01:00 23:25 4:25 0:12 4:37 1:25 1:37 
26/04/16 ter 18:00 01:00 23:58 4:58 0:16 5:14 1:58 2:14 
27/04/16 qua 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

28/04/16 qui 18:00 01:00 21:30 2:30  2:30   

29/04/16 sex 18:00 01:00 22:20 3:20 0:02 3:22 0:20 0:22 
30/04/16 sáb         

Total Horas Extras 69:28 2:16 71:44 15:58 18:14 
Horas Centesimais 69,47 2,28 71,75 15,97 18,25 
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Exercicio 02 

Competência Salário Salário Adicional Horas Valor 
   Noturnas Adicional 

Mês Hora Noturno Convertidas Noturno 
fev/17 1.000,00 4,55 0,91 28,57 25,97 

mar/17 1.200,00 5,45 1,09 28,57 31,17 
abr/17 1.300,00 5,91 1,18 28,57 33,76 
mai/17 1.300,00 5,91 1,18 28,57 33,76 
jun/17 1.300,00 5,91 1,18 28,57 33,76 
jul/17 1.300,00 5,91 1,18 28,57 33,76 

Total 7.400,00 33,64 6,73 171,42 192,20 

 

Considere que o empregado laborou 25 dias no mês, até as 23:00, logo, tem 1:00 noturna 
Horas normais noturnas seriam 25, considerando a redução, passaria a 28,57 
O adicional noturno é 20% da hora 

 

Exercicio 03 

 

Competência Salário Salário Horas Quantidade Valor 
  Extras  Horas extras 

Mês Hora Noturnas Horas Noturnas 
fev/17 1.000,00 4,55 8,18 27,00 220,91 

mar/17 1.200,00 5,45 9,82 33,00 324,00 
abr/17 1.300,00 5,91 10,64 24,00 255,27 
mai/17 1.300,00 5,91 10,64 30,00 319,09 
jun/17 1.300,00 5,91 10,64 8,00 85,09 

Total 6.100,00 27,73 49,91 122,00 1.204,36 

 

Exercicio 04 

Data Dia Jornada Art Jornada Horas 
extras 

Semana Entrada saída entrada saída 73 dia semana limite mês intraj. entrej noturno 
01/09/14 Seg 16:50 18:00 19:01 00:29 00:21 6:59      

 
 
 
 

1:15 

2:50 
02/09/14 Ter 16:32 19:15 20:20 23:40 00:14 6:17     1:54 
03/09/14 Qua 16:50 18:33 19:34 00:11 00:18 6:38     2:29 
04/09/14 Qui 16:40 18:00 19:01 00:29 00:21 7:09     2:50 
05/09/14 Sex 15:44 18:21 19:03 01:30 00:29 9:33    1:00 3:59 
06/09/14 Sáb 11:15 17:13 17:59 01:02 00:25 13:26 50:05 44:00 6:05 1:00 3:27 
07/09/14 Dom            

08/09/14 Seg 16:32 19:15 20:20 23:40 00:14 6:17     1:54 
09/09/14 Ter 16:43 19:14 20:23 00:46 00:23 7:17     3:09 
10/09/14 Qua 16:36 18:06 19:11 00:32 00:21 7:12     2:53 
11/09/14 Qui 15:30 18:19 20:06 01:19 00:28 8:30     3:47 
12/09/14 Sex 10:39 18:47 20:03 01:05 00:26 13:36     3:31 
13/09/14 Sáb 10:39 18:27 19:46 21:56  9:58 52:52 44:00 8:52   

14/09/14 Dom            

15/09/14 Seg 16:35 18:09 19:22 00:20 00:20 6:52     2:40 
16/09/14 Ter 16:43 18:08 19:06 00:29 00:21 7:09     2:50 
17/09/14 Qua 16:42 18:01 19:03 00:53 00:24 7:33     3:17 
18/09/14 Qui 15:57 17:12 18:01 01:14 00:27 8:55    1:00 3:41 
19/09/14 sex 15:40 17:12 18:01 01:05 00:26 9:02    1:00 3:31 
20/09/14 sáb 10:39 18:27 19:46 21:50  9:52 49:25 44:00 5:25   

21/09/14 dom            

22/09/14 seg 16:26 19:29 20:33 23:46 00:15 6:31     2:01 
23/09/14 ter 16:28 19:09 20:06 23:48 00:15 6:38     2:03 
24/09/14 qua 16:32 19:10 20:16 00:10 00:18 6:50     2:28 
25/09/14 qui 16:42 18:57 20:09 00:38 00:22 7:06     3:00 
26/09/14 sex 15:31 18:34 19:42 01:16 00:27 9:04     3:43 
27/09/14 sáb 10:48 18:29 19:57 00:59 00:25 13:08 49:20 44:00 5:20  3:24 
28/09/14 dom            

29/09/14 seg 16:32 19:10 20:16 00:10 00:18 6:50     2:28 
30/09/14 ter 16:26 19:29 20:33 23:46 00:15 6:31 13:21 14:40 0:00  2:01 

Total Horas Extras 215:05 215:05 190:40 25:43 4:00 1:15 70:02 
Horas Centesimais 215,08 215,08 190,67 25,72 4,00 1,25 70,03 
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Considerando o salário de R$ 1.200,00 , temos: 

a) Horas extras a 70% = 25,72 Calculo: 1.200,00/220x1,7 x 25,72 Valor: 238,49 (Horas extras normais, sem noturno) 
b) Horas extras a 50% = 4,00 Calculo: 1.200,00/220x1,5 x 4 Valor: 32,73 ( Horas extras Intervalo) 
c) Horas extras a 50% = 1,25 Calculo: 1.200,00/220x1,5 x 1,25 Valor: 10,23 (Horas extras Entre Jornada) 
d) Adc Noturno 20% = 70,03 Calculo: 1.200,00/220x0,2 x 70,03 Valor: 79,67 ( Apenas o adicional noturno) 

 

Capitulo 05 – Adicionais Insalubridade e Periculosidade  
 

Exercício 01 

Período Salário Insalubridade Reflexos Total 
Mínimo 20% Férias +1/3 13°salário Aviso 

jan/17 937,00 56,22 - - - 56,22 
fev/17 937,00 187,40 - - - 187,40 

mar/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
abr/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
mai/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
jun/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
jul/17 937,00 187,40 - - - 187,40 

ago/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
set/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
out/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
nov/17 937,00 187,40 - - - 187,40 
dez/17 937,00 187,40 - - - 187,40 

13º Salário  - - 171,78 - 171,78 
jan/11 954,00 190,80 - - - 190,80 
fev/11 954,00  253,76 - - 253,76 

mar/11 954,00 165,36 63,44 63,60 209,88 502,28 
Total 14.106,00 2.473,78 317,21 235,38 209,88 3.236,25 

Para os cálculos, consideramos: 
a) Insalubridade no grau médio, com proporção na admissão e na saída 
b) Consideramos que houve aviso indenizado, neste caso 33 dias ( + de 1 ano ) 
c) Consideramos que tirou ferias em fevereiro (01/02 a 02/03) 
d) Para parcela fixa (insalubridade, periculosidade etc) usa-se o ultimo valor para reflexos em férias, 13º e aviso. 

 

Exercício 02 

Competência Salário Insalubridade Remuneração Salário Quantidade Quantidade 
( Sal. Minimo)  Horas Horas 

 Hora extras devidas 
nov/16 1.250,00 352,00 1.602,00 7,28 10 123,79 
dez/16 1.250,00 352,00 1.602,00 7,28 12 148,55 
jan/17 1.325,00 374,80 1.699,80 7,73 5 65,67 
fev/17 1.325,00 374,80 1.699,80 7,73 15 197,02 
mar/17 1.325,00 374,80 1.699,80 7,73 13 170,75 
abr/17 1.325,00 374,80 1.699,80 7,73 15 197,02 
mai/17 1.325,00 374,80 1.699,80 7,73 15 197,02 
Total 9.125,00 2.578,00 11.703,00 53,20 85,00 1.099,83 

 

Exercício 03 

Competência Salário Periculosidade Remuneração Salário Quantidade Quantidade 
(sobre salário)  Horas Horas 

 Hora extras devidas 
nov/16 1.250,00 375,00 1.625 7,39 10 125,57 
dez/16 1.250,00 375,00 1.625 7,39 12 150,68 
jan/17 1.325,00 397,50 1.723 7,83 5 66,55 
fev/17 1.325,00 397,50 1.723 7,83 15 199,65 

mar/17 1.325,00 397,50 1.723 7,83 13 173,03 
abr/17 1.325,00 397,50 1.723 7,83 15 199,65 
mai/17 1.325,00 397,50 1.723 7,83 15 199,65 

Total 9.125,00 2.737,50 11.862,50 53,92 85,00 1.114,79 
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Exercicio 04 

Período Base Insalubridade Reflexos FGTS Valor 
Cálculo 40% Férias 1/3 13º salário Aviso Total 

mar/13 899,34 335,75    37,60 373,36 
abr/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
mai/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
jun/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
jul/13 899,34 359,74    40,29 400,03 

ago/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
set/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
out/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
nov/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
dez/13 899,34 359,74    40,29 400,03 
jan/14 899,34 359,74  299,78  73,87 733,38 
fev/14 899,34 359,74    40,29 400,03 

mar/14 980,00 392,00    43,90 435,90 
abr/14 980,00 392,00    43,90 435,90 
mai/14 980,00 39,20  163,33 431,20 70,98 704,71 

Férias resc -  521,36   - 521,36 
Férias prop -  130,34   - 130,34 
Total 13.732,08 5.116,05 651,70 463,11 431,20 673,16 7.335,22 

 

 

Capitulo 06 – Repouso Semanal Remunerado 

 

Período Remuneração Base Horas extras Dias RSR Total 
salário Peric. cálculo Quant. Valor apurado úteis ñúteis 

nov/12 1.170,00 351,00 1.521,00 10,00 138,27 26 4 21,27 159,55 
dez/12 1.170,00 351,00 1.521,00 12,00 165,93 25 6 39,82 205,75 
jan/13 1.170,00 351,00 1.521,00 9,00 124,45 26 5 23,93 148,38 
fev/13 1.250,00 375,00 1.625,00 8,00 118,18 22 6 32,23 150,41 

mar/13 1.250,00 375,00 1.625,00 10,00 147,73 25 6 35,45 183,18 
abr/13 1.250,00 375,00 1.625,00 7,00 103,41 26 4 15,91 119,32 
mai/13 1.250,00 375,00 1.625,00 8,00 118,18 25 6 28,36 146,55 
jun/13 1.250,00 375,00 1.625,00 4,00 59,09 24 6 14,77 73,86 

Total 9.760,00 2.928,00 12.688,00 68,00 975,24   211,76 1.186,99 

 

 

Capitulo 07 – Desconto de INSS 

 

Planilha de Apuração de reflexo em INSS(respeitando o teto) 

Período Remuneração Total Alíquota Valor Índice INSS 
apurada paga Base apurado pago devido Correção Reclamante 

abr/16 1.897,39 980,85 2.878,24 11,00% 316,61 78,47 238,14 1,020335558 242,98 

mai/16 2.156,70 1.000,10 3.156,80 11,00% 347,25 80,01 267,24 1,018773777 272,26 

jun/16 2.006,85 985,25 2.992,10 11,00% 329,13 78,82 250,31 1,016696666 254,49 

jul/16 1.979,49 1.100,58 3.080,07 11,00% 338,81 88,05 250,76 1,015051268 254,53 

ago/16 2.087,71 985,00 3.072,71 11,00% 338,00 78,80 259,20 1,012474520 262,43 

set/16 2.087,13 890,85 2.977,98 11,00% 327,58 71,27 256,31 1,010882381 259,10 

out/16 2.058,67 1.975,47 4.034,14 11,00% 443,76 158,04 285,72 1,009266545 288,36 

nov/16 2.174,09 2.147,25 4.321,34 11,00% 475,35 171,78 303,57 1,007827367 305,94 

dez/16 2.092,04 2.699,40 4.791,44 11,00% 527,06 215,95 311,11 1,005967334 312,96 

13° Salário 1.345,87 2.024,55 3.370,42 11,00% 370,75 161,96 208,79 1,005967334 210,03 

jan/17 2.172,50 2.699,40 4.871,90 11,00% 535,91 215,95 319,96 1,004260092 321,32 

fev/17 1.546,02 1.979,56 3.525,58 11,00% 387,81 158,36 229,45 1,003956897 230,36 

13° Salário 262,27 449,90 712,17 11,00% 78,34 35,99 42,35 1,003956897 42,52 

Total 23.866,73 19.918,16 43.784,89 1,43 4.816,34 1.593,45 3.222,89  3.257,29 
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Tabela utilizada 
PO DER JUDICIÁRIO FEDERAL - JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
TABELA ÚNICA PARA ATUALIZAÇÃO DE DÉBITO S TRABALHISTAS ATÉ 30 DE 
JUNHO DE 2019 - PARA 1º DE JULHO DE 2019* 
*TR prefixada de 1º junho/2019 a 1º julho/2019 (Banco Central) = 0,00% (ZERO ) 

            

 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
JAN 1,086503930 1,078854786 1,071474984 1,058687023 1,055628769 1,053616119 1,044639348 1,026213718 1,005967334 1,000000000 1,000000000 
FEV 1,084508435 1,078854786 1,070709426 1,057773107 1,055628769 1,052431081 1,043722960 1,024860901 1,004260092 1,000000000 1,000000000 

MAR 1,084019542 1,078854786 1,070148669 1,057773107 1,055628769 1,051866229 1,043547644 1,023881047 1,003956897 1,000000000 1,000000000 
ABR 1,082462960 1,078001009 1,068853218 1,056644610 1,055628769 1,051586507 1,042196956 1,021666075 1,002434199 1,000000000 1,000000000 
MAI 1,081971745 1,078001009 1,068458957 1,056404806 1,055628769 1,051104050 1,041078838 1,020335558 1,002434199 1,000000000 1,000000000 
JUN 1,081486158 1,077451509 1,066784106 1,055910640 1,055628769 1,050469567 1,039879856 1,018773777 1,001668924 1,000000000 1,000000000 
JUL 1,080777168 1,076817264 1,065597031 1,055910640 1,055628769 1,049981325 1,037997966 1,016696666 1,001132317 1,000000000 1,000000000 

AGO 1,079642464 1,075579272 1,064289020 1,055758611 1,055408188 1,048875810 1,035610883 1,015051268 1,000509000 1,000000000  

SET 1,079429816 1,074602458 1,062084133 1,055628769 1,055408188 1,048244767 1,033681000 1,012474520 1,000000000 1,000000000  

O UT 1,079429816 1,073848617 1,061019930 1,055628769 1,055324818 1,047330447 1,031700136 1,010882381 1,000000000 1,000000000  

NO V 1,079429816 1,073341999 1,060362505 1,055628769 1,054354811 1,046244446 1,029856693 1,009266545 1,000000000 1,000000000  

DEZ 1,079429816 1,072981478 1,059679012 1,055628769 1,054136605 1,045739354 1,028522699 1,007827367 1,000000000 1,000000000  

 

*** Leia com atenção a matéria em seu livro sobre o INSS, a forma de correção e a utilização da SELIC 

 

Capitulo 08 – Imposto de Renda 

 

Resumo Geral de verbas apuradas 

Verbas deferidas Valor 

Horas extras   97.315,18 
FGTS 8%   267,85 
FGTS 40%   107,14 
Total Bruto 97.690,17 

Juros mora de   13,10% 
Valor juros de mora   12.797,41 
Subtotal Bruto corrigido 110.487,58 

INSS empregado   (7.672,68) 
IRRF   (2.414,85) 
Total Liquido Devido ao reclamante 100.400,05 

 

Apuração do Imposto de renda 
Total da Remuneração 87.635,65 
INSS (7.672,68) 
Base para Imposto 79.962,97 
Alíquota 15,00% 
Imposto de Renda Apurada 11.994,45 
Parcela a deduzir 27 meses 9.579,60 
Imposto de renda a Recolher 2.414,85 

 

Considerando 27 meses , a alíquota do IR seria 15% e a parcela a deduzir R$ 354,80 
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PARTE 02- CALCULOS DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 

 
Feito uma revisão do conteúdo,  vamos agora demonstrar as liquidações de 05 (cinco) sentenças, 
apresentando as planilhas de apuração e tambem o Pje-Calc. 
 
Não deixe de assistir às video aulas explicando a correção dessas sentenças, basta acessar 
alcirperito.com.br ou no nosso canal no youtube alcirperito. 
 

 

 

SENTENÇA 01 

 
Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e dezoito, a 2ª Vara do Trabalho de Betim/MG, através 
do MM. Juiz (...) , proferiu sentença relativa à reclamação trabalhista ajuizada por (...)em face de (...). 
 
I. RELATÓRIO 
(...) ajuizou reclamação trabalhista em face de CONSO (...)  alegando que: foi admitida aos 16/3/2015, para 
trabalhar como bióloga na 2ª reclamada; não teve anotado o contrato de trabalho na CTPS, o recolhimento 
das contribuições previdenciárias, e o depósito do FGTS; recebia salário de R$.2.500,00, e a importância de 
R$.208,33, à titulo de 1/12 referente ao 13º salário/2015; a reclamada também pagou mensalmente a 
importância de R$.208,33, a titulo de 1/12 sob a rubrica de férias proporcionais, e mais R$.69,44, à titulo de 
terço-constitucional; foi dispensada aos 10/12/2015, sem cumprir aviso prévio; até o presente momento, não 
foram pagas as verbas rescisórias; cumpria jornada de segunda à sábado, de 7:00 às 18:00 horas, sem jamais 
ter recebido horas extras; cerca de três vezes por semana, era obrigada a participar de "Oficinas de 
Mobilização Social", durante cerca de 3 horas, das 19h00 às 22h00; jamais usufruiu integralmente do 
intervalo de 01 hora; foi transferida para Brumadinho, e jamais recebeu o adicional de transferência; na 
execução dos trabalhos de campo foi exposta à condições precárias de trabalho; não havia instalações 
sanitárias e nem papel higiênico, impondo a realização de necessidades fisiológicas no "meio do mato". 
Diante dos fatos alegados, formula os pedidos correspondentes, requer os benefícios da justiça gratuita, e 
atribui à causa o valor de R$.64.291,19. 
 
Na audiência inaugural (Id. a62ae38), ausente a 2ª reclamada, a reclamante requereu a revelia e confissão da 
mesma; foi homologada a desistência do pedido de adicional de insalubridade e reflexos; e uma vez recusada 
a proposta de conciliação, a 1ª reclamada apresentou defesa (Id. 5602810), acompanhada de documentos, 
com vistas à reclamante, que os impugnou (Id. d85dadc) 
 
Na audiência de instrução (Id. E60fa25), a 2ª reclamada continuou ausente, foi reiterado o requerimento de 
revelia e confissão da mesma, colhidos os depoimentos da reclamante e do preposto da 1ª reclamada, e o 
depoimento de uma testemunha da reclamante. 
 
As partes declararam não ter outras provas a produzir, requereram o encerramento da instrução, o que foi 
deferido. 
 
Razões finais orais pelas partes presentes. 
 
Proposta final de conciliação recusada. 
 
II. FUNDAMENTAÇÃO 
 
II.1. Direito intertemporal 
As alterações materiais e processuais perpetradas pela denominada ¨Reforma Trabalhista¨, Lei n. 13.467, de 
13/07/2017, vigente a partir de 11/11/2017, não se aplicam à demanda em análise por força dos princípios da 
irretroatividade das leis, vedação da decisão surpresa, segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da CF, 6º da 
LINDB. 9º e 10º do CPC c/c art. 769 da CLT); e dos princípios da proteção, vedação do retrocesso social, e da 
inalterabilidade contratual lesiva (art. 5º, §2º, 7º, caput, da CF, 9º, 10º, 444, 468 e 912 da CLT, Súmula 191 
do TST); Acrescente-se o disposto no art. 6º da Instrução Normativa n. 41/2018 do c. TST, nos enunciados n. 
4, 5 e 12 do 8º encontro do SINGESPA, e no enunciado 98 da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do 
Trabalho, da Anamatra. 
 
II.2. Desistência 
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Homologada a desistência do pedido de adicional de insalubridade e reflexos (Id. a62ae38), resta extinguir o 
processo, sem resolução do mérito, em relação aos mesmos, nos termos do art. 485, VIII, do CPC c/c art. 769 
da CLT. 
 
II.3. Vínculo empregatício. Verbas correlatas 
Incontroversa a existência de vínculo empregatício, decorrente de contrato de trabalho por prazo 
determinado, com admissão aos 16/03/2015, função de bióloga, salário mensal de R$2.500,00, e dispensa 
aos 10/12/2015, antes do termo final do contrato, previsto para 30/12/2015, conforme contrato de trabalho 
(Id. 05D3eba), e declarações das partes presentes à audiência de instrução (Id. E60fa25). 
 
Consta da cláusula 4ª do referido contrato, a denominada: ¨cláusula assecuratória do direito recíproco de 
rescisão antecipada¨, aplicando-se ao caso em análise os princípios que regem a rescisão dos contratos por 
prazo indeterminado, conforme art. 481 da CLT. Nesse sentido, a seguinte ementa: 
¨EMENTA: INDETERMINAÇÃO DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA – EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA 
ASSECURATÓRIA DO DIREITO RECÍPROCO DE RESCISÃO - CONSEQUÊNCIAS. In casu, o contrato de 
experiência firmado entre o reclamante e 1ª reclamada previa início em 14.09.09 e término em 28.10.09. A 
rescisão antecipou-se em um dia (27.0.09). Foi assegurado ao empregado, nos termos do art. 479/CLT, 
indenização proporcional. Porém, foi utilizada cláusula contratual que assegura a possibilidade de rescisão 
antecipada por uma das partes, nos termos dos arts. 479 e 480, ambos da CLT. Inobstante não haver nos 
autos nenhuma prova capaz de demonstrar vício no contrato de experiência pactuado, a dispensa que se 
operou antecipadamente implica, na situação hipotética, a indeterminação do contrato, nos termos do art. 
481/CLT: "Aos contratos por prazo determinado, que contiverem cláusula assecuratória do direito recíproco 
de rescisão antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se, caso seja exercido tal direito por qualquer das 
partes, os princípios que regem a rescisão dos contratos por prazo indeterminado." Nesse sentido é o 
disposto na Súmula 163/TST: "Cabe aviso prévio nas rescisões antecipadas dos contratos de experiência, na 
forma do art. 481 da CLT." Via de consequência, é de se considerar que o contrato de experiência se 
indeterminou e que o reclamante tem direito ao aviso prévio indenizado, que se projeta para todos os fins de 
direito (OJ n. 82, da SDI-1, do TST), bem como demais verbas rescisórias típicas de uma dispensa injusta. 
(TRT da 3.ª Região; 
Processo: 0001734-94.2011.5.03.0097 RO; Data de Publicação: 11/03/2013; 
 
Note-se que no ¨comunicado de rescisão contratual¨, datado de 9/11/2015 (Id. eaad356 - Pág. 1), não há 
registro de que tenha sido conferido ao reclamante a redução de 2 horas diárias, ou a ausência por 7 dias 
corridos, consoante estabelece o art. 488, parágrafo único, da CLT, não prosperando a alegação da 1ª 
reclamada de que o aviso prévio foi trabalhado. 
 
Destarte, considerando o salário mensal de R$2.500,00, e a projeção do aviso prévio indenizado, são devidas 
as seguintes verbas: aviso prévio indenizado de 30 dias, R$.2.500,00; saldo de salário de 10 dias, R$.833,34; 
10/12 de 13º salários, R$2.083,33; 10/12 de férias + 1/3, R$2.777,77; multa do art. 477, §8º, da CLT, 
R$2.500,00. 
 
A controvérsia estabelecida acerca do pagamento das verbas rescisórias, torna indevida a multa do art. 467 
da CLT. 
 
No prazo de até 5 dias, contado do trânsito em julgado da decisão, a 1ª reclamada deve anotar na CTPS da 
reclamante a admissão aos 6/03/2015, função de bióloga, 1 salário mensal de R$2.500,00, e saída aos 
9/1/2016, considerando a projeção do aviso prévio indenizado (OJ 82 da SDI-I do TST e Súmula 441 do 
TST), sob pena de multa diária de R$200,00, até o limite de R$2.000,00, nos termos do art. 536 do CPC c/c 
art. 769 da CLT. Em caso de inadimplência, a CTPS será retificada pela Secretaria da Vara, sem prejuízo da 
multa diária cominada, e da multa administrativa cabível, nos termos do art. 48 da CLT. 
 
No mesmo prazo, deve a 1ª reclamada fornecer a guia TRCT, código SJ2, chave de conectividade social, 
garantindo a integralidade do FGTS + 40%, sob pena de responder pela indenização equivalente. 
 
II.4. Adicional de transferência 
A reclamante tem domicílio em Belo Horizonte/MG, e trabalhou em Brumadinho/MG, durante todo o 
período contratual, conforme declaração da mesma, em depoimento pessoal (Id. e60fa25 - Pág. 1), não 
havendo que se falar em pagamento de adicional de transferência, nos termos do art. 469 da CLT. Pedido 
indeferido. 
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II.5. Horas extras 
A prova oral permite afirmar que a reclamante trabalhava de 8:00 às 18:00 horas, de segunda-feira a sexta-
feira, e que a partir de 17/5/2015, dois meses após o início do contrato, era obrigada a participar de "Oficinas 
de Mobilização Social¨, de 19:00 às 22:00 horas, três vezes por semana, sempre com 1 hora de intervalo de 
refeição e descanso. 
 
Com efeito, a única testemunha, ouvida a rogo da reclamante, informou que trabalhava de 8:00 às 18:00 
horas, com uma hora de intervalo, de 2ª a 6ª feira, e cerca de três vezes por semana, nos eventos / trabalho 
de campo, trabalhava até 23:00 horas, e o mesmo ocorria com a reclamante (Id. E60fa25). 
 
O início da jornada às 8:00 horas, contido no depoimento do reclamante, prevalece sobre o início às 7:00 
horas, contido na inicial; assim como a prorrogação até 22:00 horas, contida na inicial, prevalece sobre a 
prorrogação até 23:00 horas, contida no depoimento da testemunha. 
 
Nos dois primeiros meses do contrato, qual seja, até 16/5/2015, não havia o trabalho nas oficinas, de 19:00 às 
22:00 horas, tendo em vista os termos do depoimento da reclamante. 
 
Saliente-se que a 1ª reclamada tinha mais de 10 empregados (mais de 20, consoante declarou a testemunha), 
e ainda assim não cuidou de registrar a jornada de trabalho da reclamante, conforme determinação contida 
no art. 74, §2º, da CLT. 
 
Destarte, são devidas horas extras, assim consideradas as excedentes da 8ª diária e/ou 44ª semanal, 
acrescidas do adicional de 50%, conforme se apurar em liquidação, com reflexos em repousos semanais 
remuenrados, aviso prévio indenizado, 13º salário proporcional, férias proporcionais + 1/3, e destes em 
FGTS + 40%. 
 
Na apuração das horas extras deferidas deve ser observado o salário mensal de R$2.500,00; a jornada de 
trabalho de 8:00 às 18:00 horas, de segunda-feira a sexta-feira, até 16/5/2015, e nas "Oficinas de 
Mobilização Social¨, de 19:00 às 22:00 horas, três vezes por semana, a partir de 17/5/2015, sempre com 1 
hora de intervalo de refeição e descanso; e o divisor 220. 
 
Indevida a integração dos reflexos nos repousos para cálculo de reflexos posteriores (OJ 394 da SDI-I do 
TST). 
 
II.6. Danos morais 
 
A reclamante alega que na execução dos trabalhos de campo foi exposta à condições precárias de trabalho, 
ressaltando que não havia instalações sanitárias e nem papel higiênico, e que tal fato lhe impôs a realização 
de necessidades fisiológicas no "meio do mato". Aduz que nos trabalhos de campo, não havia local destinado 
às refeições, e que tambem faltava água potável no trabalho de campo, sendo que durante o contrato de 
trabalho, chegou a ficar uma semana sem água, ¨pois as Reclamadas não pagaram a conta de água da 
Copasa, que suspendeu o fornecimento¨. Reportando-se à NR-21 do MTE, postula o pagamento de 
indenização por danos morais, no importe de R$10.000,00. 
 
A 1ª reclamada sustenta que as alegações da reclamante não condizem com a realidade, e que ¨ sempre 
cumpriu com suas obrigações, restando impugnado o pedido de danos morais formulado pela Reclamante¨. 
 
No seu depoimento a reclamante afirmou que: não havia instalação sanitária e nem papel higiênico no 
trabalho em campo; muitas vezes as necessidades fisiológicas eram feitas nas prefeituras ou em restaurantes 
e já ocorreu da depoente fazer no campo. 
 
O preposto da 1ª reclamada, em depoimento pessoal, afirmou que: as necessidades fisiológicos eram 
realizadas nas estruturas físicas dos clientes, tais como Copasa, prefeituras e secretarias; de maneira 
nenhuma ocorria a necessidade de realizar necessidades fisiológicas no mato. 
 
A testemunha infomou que: no município de Brumadinho as necessidades fisiológicas eram feitas no 
escritório, e nos demais municípios eram em hotéis; a depoente nunca teve problema com as necessidades 
fisiológicas, não sabendo informar em relação a reclamante. 
 
Respondendo a pergunta do procurador da reclamada, afirmou que faltou água na casa apenas por um dia, 
por causa de corte. 
 
Analiso. 
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O patrimônio jurídico da pessoa humana é composto de valores personalíssimos e extra-patrimoniais que 
transcendem o aspecto econômico, quais sejam: o moral, emocional, social, intelectual, dentre outros. De tais 
valores decorrem emanações personalíssimas inerentes ao ser humano, com repercussão direta na sua honra, 
dignidade, liberdade individual, vida privada, recato, autoimagem, enfim, patrimônio imaterial que 
resguarda a personalidade humana no mais alto sentido. 
 
A indenização por dano moral, no âmbito do contrato de trabalho, pressupõe um ato ilícito, consubstanciado 
em erro de conduta ou abuso de direito, um prejuízo suportado pelo ofendido, com a subversão dos seus 
valores subjetivos da honra, dignidade, intimidade ou imagem, um nexo de causalidade entre a conduta 
injurídica do primeiro e o dano experimentado pelo último. 
 
Nos termos do art. 7º, XXII, da CF, o empregado tem direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança; e o empregador o dever de cumprir e fazer cumprir as normas 
de segurança e medicina do trabalho, conforme art. 157, I, a CLT; dentre as quais a NR-21, relativa à proteção 
dos trabalhadores que exercem atividades a céu aberto. 
 
Pois bem. 
 
No caso em análise, as alegações iniciais, de exposição à condições precárias de trabalho, sem instalações 
sanitárias e papel higiênico, ausência de local destinado a refeições, falta de água por uma semana, e a 
imposição de realização de necessidades fisiológicas no "meio do mato", ônus da reclamante (art. 373, I, do 
CPC c/c art. 769 da CLT), não restaram provadas. 
 
Segundo a testemunha, em Brumadinho as necessidades fisiológicas eram realizadas no escritório, e nos 
demais municípios, em hotéis; a qual informou ainda que nunca teve problema com as necessidades 
fisiológicas. 
 
O corte de água por apenas um dia, informado pela testemunha, não enseja dano moral. 
 
Destarte, não vislumbrada ofensa a direito da personalidade, honra, e dignidade da reclamante, não há que 
se falar em pagamento de indenização por danos morais. 
 
Pedido indeferido. 
 
II.7. Responsabilidade do 2º reclamado 
Na condição de tomador e beneficiário dos serviços, com esteio na Súmula 331, itens IV e VI, o TST, o 2ª 
reclamado responde, de forma subsidiária, pelo pagamento das verbas deferidas, essalvada, apenas,  multa 
diária por descumprimento da obrigação de fazer relativa à notação da CTPS, a qual, por ser  unho 
personalíssimo, é devida apenas pela 1ª reclamada. 
 
II.8. Dedução 
Devem ser deduzidas as verbas rescisórias pagas, observando-se os demonstrativos de agamentos juntados 
aos autos. No tocante à horas extras e reflexos deferidos, não há dedução  ser realizada. 
 
II.9. Correção monetária e juros 
Na atualização das verbas deferidas deve ser adotado o IPCA-E / Índice de Preços ao onsumidor Amplo 
Especial, medido pelo IBGE, tendo em vista a decisão proferida pela 2ª urma do STF, aos 5/12/2017, na 
Reclamação Constitucional n. 22.012/RS. 
 
Os juros incidem à razão de 1% ao mês, a contar do ajuizamento da reclamação trabalhista, os termos do art. 
883 da CLT, e art. 39, §1º, da Lei 8.177/91. a apuração das verbas deferidas também devem ser observados os 
termos das Súmulas n. 00 e 381 do TST. 
 
II.10. Justiça gratuita 
Defiro à reclamante os benefícios da justiça gratuita, ante a declaração de hipossuficiência conômica (Id. 
4E94f13), que se presume verdadeira, nos termos da Súmula 463 do TST. 
 
II.11. Honorários advocatícios sucumbenciais 
Sem assistência sindical, nada a deferir quanto a honorários advocatícios sucumbenciais, nos ermos do art. 
14 da Lei 5.584/70, Súmulas 219 e 329 do TST, valendo ressaltar que a enominada ¨Reforma Trabalhista¨, 
Lei n. 13.467, de 13/07/2017, vigente a partir de11/11/2017, não se aplica à demanda em análise, conforme 
item II.1 deste julgado. 
 
III. DISPOSITIVO 
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Posto isto, na reclamação trabalhista movida por (...)  em face de (...) extingo o processo, sem resolução do 
mérito, em relação ao pedido de pagamento de adicional de insalubridade e reflexos, e julgo 
PROCEDENTES, EM PARTE, os pedidos iniciais para condenar as reclamadas, o 2º reclamado de forma 
subsidiária, a pagarem à reclamante, no prazo legal, observada a dedução autorizada, as seguintes verbas: 
 
a) aviso prévio indenizado de 30 dias, R$.2.500,00; saldo de salário de 10 dias, R$.833,34; 10/12 de 13º 
salários, R$2.083,33; 10/12 de férias + 1/3, R$2.777,77; multa do art. 477, §8º, da CLT, R$2.500,00; 
 
b) horas extras, assim consideradas as excedentes da 8ª diária e/ou 44ª semanal, acrescidas do adicional de 
50%, conforme se apurar em liquidação, com reflexos em repousos semanais remuenerados, aviso prévio 
indenizado, 13º salário proporcional, férias proporcionais + 1/3, e destes em FGTS + 40%. 
 
Na apuração das horas extras deferidas deve ser observado o salário mensal de R$2.500,00; a jornada de 
trabalho de 8:00 às 18:00 horas, de segunda-feira a sexta-feira, até 16/5/2015, e nas "Oficinas de 
Mobilização Social¨, de 19:00 às 22:00 horas, três vezes por semana, a partir de  17/5/2015, sempre com 1 
hora de intervalo de refeição e descanso; e o divisor 220. 
 
Indevida a integração dos reflexos nos repousos para cálculo de reflexos posteriores. 
 
No prazo de até 5 dias, contado do trânsito em julgado da decisão, a 1ª reclamada deve anotar na CTPS da 
reclamante a admissão aos 16/03/2015, função de bióloga, salário mensal de R$2.500,00, e saída aos 
9/1/2016, sob pena de multa diária de R$200,00, até o limite de R$2.000,00. Em caso de inadimplência, a 
CTPS será retificada pela Secretaria da Vara, sem prejuízo da multa diária cominada, e da multa 
administrativa cabível. 
 
No mesmo prazo, deve a 1ª reclamada fornecer a guia TRCT, código SJ2, chave de conectividade social, 
garantindo a integralidade do FGTS + 40%, sob pena de responder pela indenização equivalente. 
 
Na atualização das verbas deferidas deve ser adotado o IPCA-E / Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial, medido pelo IBGE, a partir de 25/3/2015. Os juros incidem à razão de 1% ao mês, a contar do 
ajuizamento da reclamação trabalhista, nos termos do art. 883 da CLT, e art. 39, §1º, da Lei 8.177/91. Na 
apuração das verbas deferidas também devem ser observados os termos das Súmulas n. 200 e 381 do TST. 
 
Para fins do disposto no art. 832, § 3º, da CLT, declaro que são de natureza salarial o aviso prévio 
indenizado, o saldo de salário, o 13º proporcional, as horas extras e reflexos em aviso prévio indenizado e 13º 
proporcional, em relação às quais devem as reclamadas, o 2º reclamado de forma subsidiária, comprovar nos 
autos, no prazo legal, o recolhimento da contribuição previdenciária correspondente, sob pena de execução. 
 
Na apuração do imposto de renda deve ser observado o disposto na Súmula 368, item II, do TST, e nas OJ 
363 e 400 da SBDI-I do TST. 
 
Custas, pelas reclamadas, no importe de R$300,00, calculadas sobre R$15.000,00, valor arbitrado à 
condenação. 
 
Após o trânsito em julgado, oficie-se SRTE/MG, com cópia da sentença. Intimem-se as partes, sendo o 2º 
reclamado por edital 
 
Encerrou-se. 
 
BETIM, 24 de Agosto de 2018. 
 
 
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a) 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



Caderno de Exercícios e Correção de Sentença  - Autor: Alcir Rodrigues Ferreira 

 53

Anexo I - Neste momento, para atender a sentença faremos apuração de acordo com os horários e 
outras metodologias determinadas pelo juiz, neste caso faremos a apuração diária, obedecendo o 
limite de 44 horas semanais, assim, dividimos 44:00 por 5 dias de trabalho, encontrando 8:48, 
jornada comum nos trabalhos de segunda a sexta feira. 
 

 

mar/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/03/15 dom
02/03/15 seg
03/03/15 ter
04/03/15 qua
05/03/15 qui
06/03/15 sex
07/03/15 sáb
08/03/15 dom
09/03/15 seg
10/03/15 ter
11/03/15 qua
12/03/15 qui
13/03/15 sex
14/03/15 sáb
15/03/15 dom
16/03/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
17/03/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
18/03/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
19/03/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
20/03/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
21/03/15 sáb
22/03/15 dom
23/03/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
24/03/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
25/03/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
26/03/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
27/03/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
28/03/15 sáb
29/03/15 dom
30/03/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
31/03/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12

108:00 105:36 2:24 0:00
108,00   105,60    2,40        -             

abr/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/04/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
02/04/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
03/04/15 sex
04/04/15 sáb
05/04/15 dom
06/04/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
07/04/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
08/04/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
09/04/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
10/04/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
11/04/15 sáb
12/04/15 dom
13/04/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
14/04/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
15/04/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
16/04/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
17/04/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
18/04/15 sáb
19/04/15 dom
20/04/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
21/04/15 ter
22/04/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
23/04/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
24/04/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
25/04/15 sáb
26/04/15 dom
27/04/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
28/04/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
29/04/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
30/04/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12

180:00 176:00 4:00 0:00
180,00   176,00    4,00        -             

Reclamado: 01

Horas Centencimais

Reclamante: 01
Reclamado: 01

Reclamante: 01

Jornada 

Horas Centencimais

Jornada Horas Extras

Total Horas Extras

Jornada 

Horas Extras

Total Horas Extras

Jornada 
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mai/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/05/15 sex
02/05/15 sáb
03/05/15 dom
04/05/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
05/05/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
06/05/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
07/05/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
08/05/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
09/05/15 sáb
10/05/15 dom
11/05/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
12/05/15 ter 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
13/05/15 qua 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
14/05/15 qui 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
15/05/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
16/05/15 sáb
17/05/15 dom
18/05/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
19/05/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
20/05/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
21/05/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
22/05/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
23/05/15 sáb
24/05/15 dom
25/05/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
26/05/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
27/05/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
28/05/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
29/05/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
30/05/15 sáb
31/05/15 dom

198:00 176:00 22:00 0:00
198,00   176,00    22,00      -             

jun/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/06/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
02/06/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
03/06/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
04/06/15 qui
05/06/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
06/06/15 sáb
07/06/15 dom
08/06/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
09/06/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
10/06/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
11/06/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
12/06/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
13/06/15 sáb
14/06/15 dom
15/06/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
16/06/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
17/06/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
18/06/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
19/06/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
20/06/15 sáb
21/06/15 dom
22/06/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
23/06/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
24/06/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
25/06/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
26/06/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
27/06/15 sáb
28/06/15 dom
29/06/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
30/06/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12

225:00 184:48 40:12 0:00
225,00   184,80    40,20      -             

Total  Horas Extras

Reclamante: 01

Reclamante: 01
Reclamado: 01

Jornada Horas Extras

Horas Centencimais

Total  Horas Extras
Horas Centencimais

Reclamado: 01
Jornada Horas ExtrasJornada 

Jornada 
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jul/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/07/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
02/07/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
03/07/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
04/07/15 sáb
05/07/15 dom
06/07/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
07/07/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
08/07/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
09/07/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
10/07/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
11/07/15 sáb
12/07/15 dom
13/07/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
14/07/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
15/07/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
16/07/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
17/07/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
18/07/15 sáb
19/07/15 dom
20/07/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
21/07/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
22/07/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
23/07/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
24/07/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
25/07/15 sáb
26/07/15 dom
27/07/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
28/07/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
29/07/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
30/07/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
31/07/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12

249:00 202:24 46:36 0:00
249,00   202,40    46,60      -             

ago/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/08/15 sáb
02/08/15 dom
03/08/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
04/08/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
05/08/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
06/08/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
07/08/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
08/08/15 sáb
09/08/15 dom
10/08/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
11/08/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
12/08/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
13/08/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
14/08/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
15/08/15 sáb
16/08/15 dom
17/08/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
18/08/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
19/08/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
20/08/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
21/08/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
22/08/15 sáb
23/08/15 dom
24/08/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
25/08/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
26/08/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
27/08/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
28/08/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
29/08/15 sáb
30/08/15 dom
31/08/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12

225:00 184:48 40:12 0:00
225,00   184,80    40,20      -             

Reclamado: 01

Reclamado: 01
Jornada Horas Extras

Reclamante: 01

Reclamante: 01

Total Horas Extras
Horas Centencimais

Total  Horas Extras
Horas Centencimais

Jornada Horas ExtrasJornada 

Jornada 
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set/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/09/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
02/09/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
03/09/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
04/09/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
05/09/15 sáb
06/09/15 dom
07/09/15 seg
08/09/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
09/09/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
10/09/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
11/09/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
12/09/15 sáb
13/09/15 dom
14/09/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
15/09/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
16/09/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
17/09/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
18/09/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
19/09/15 sáb
20/09/15 dom
21/09/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
22/09/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
23/09/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
24/09/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
25/09/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
26/09/15 sáb
27/09/15 dom
28/09/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
29/09/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
30/09/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12

231:00 184:48 46:12 0:00
231,00   184,80    46,20      -             

out/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/10/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
02/10/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
03/10/15 sáb
04/10/15 dom
05/10/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
06/10/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
07/10/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
08/10/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
09/10/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
10/10/15 sáb
11/10/15 dom
12/10/15 seg
13/10/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
14/10/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
15/10/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
16/10/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
17/10/15 sáb
18/10/15 dom
19/10/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
20/10/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
21/10/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
22/10/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
23/10/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
24/10/15 sáb
25/10/15 dom
26/10/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
27/10/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
28/10/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
29/10/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
30/10/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
31/10/15 sáb

228:00 184:48 43:12 0:00
228,00   184,80    43,20      -             

Reclamado: 01
Horas Extras

Reclamante: 01

Horas Centencimais

Jornada 

Jornada Horas ExtrasJornada 

Horas Centencimais
Total Horas Extras

Jornada 

Total Horas Extras

Reclamante: 01
Reclamado: 01
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nov/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/11/15 dom
02/11/15 seg
03/11/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
04/11/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
05/11/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
06/11/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
07/11/15 sáb
08/11/15 dom
09/11/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
10/11/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
11/11/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
12/11/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
13/11/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
14/11/15 sáb
15/11/15 dom
16/11/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
17/11/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
18/11/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
19/11/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
20/11/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
21/11/15 sáb
22/11/15 dom
23/11/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
24/11/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
25/11/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
26/11/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
27/11/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
28/11/15 sáb
29/11/15 dom
30/11/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12

216:00 176:00 40:00 0:00
216,00   176,00    40,00      -             

dez/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída H. O ficinas dia limite HE dom/Fer
01/12/15 ter 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
02/12/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
03/12/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
04/12/15 sex 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
05/12/15 sáb
06/12/15 dom
07/12/15 seg 08:00 01:00 18:00 9:00 8:48 0:12
08/12/15 ter
09/12/15 qua 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
10/12/15 qui 08:00 01:00 18:00 03:00 12:00 8:48 3:12
11/12/15 sex
12/12/15 sáb
13/12/15 dom
14/12/15 seg
15/12/15 ter
16/12/15 qua
17/12/15 qui
18/12/15 sex
19/12/15 sáb
20/12/15 dom
21/12/15 seg
22/12/15 ter
23/12/15 qua
24/12/15 qui
25/12/15 sex
26/12/15 sáb
27/12/15 dom
28/12/15 seg
29/12/15 ter
30/12/15 qua
31/12/15 qui

78:00 61:36 16:24 0:00
78,00     61,60      16,40      -             

Jornada 

Horas Centencimais

Reclamado: 01
Jornada Horas Extras

Jornada 

Total Horas Extras

Reclamante: 01

Reclamante: 01
Reclamado: 01

Horas ExtrasJornada 

Horas Centencimais
Total Horas Extras
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Anexo II – Para facilitar a apuração e demonstrar com clareza os cálculos, aprensentamos a 
composição da remuneração e a apuração do salário hora 
 

 

 

Anexo III – Neste momento estamos apresentado os cálculos das parcelas rescisórias deferidas em 
sentença, observando que foram compensados os valores já pagos, atualizando a diferença pelo 
IPCAe. 

 

 

Anexo IV – Vamos agora apurar as horas extras e seus reflexos, neste caso pedimos para verificar 
junto ao seu livro a  forma correta de apuração  das médias de  HE para fins de 13o salário, férias. 
Para o  RSR estamos utilizado a forma dos dias úteis x não úteis, e tudo atualizado pelo IPCAe. 
 

 

 
  

Reclamante: 01 Propositura da ação: 10/10/17
Reclamado: 01 Cálculo até: 30/01/20

Periodo Salário Remuneração Jornada Valor
Mensal Hora

mar/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            
abr/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            

mai/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            
jun/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            
jul/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            

ago/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            
set /15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            
out /15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            

nov/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            
dez/15 2.500,00 2.500,00 220,00           11,36            

Admissão    16/05/2015
Desligamento 10/12/2015

Anexo II

Composição da remuneração

Periodo Verbas Base Total Pago Total Indice  Valor
Corrigido

dez/15 Aviso Prévio Indenizado ( 30 dias) 2.500,00 2.500,00 - 2.500,00 1,1980562571 2.995,14 
dez/15 Saldo Salário 10 dias 2.500,00 833,33 - 833,33 1,1980562571 998,38 
dez/15 13° Salário Prop. 10/12 2.500,00 2.083,33 1.791,64 291,69 1,1980562571 349,47 
dez/15 Férias Prop. 10/12 + 1/3 2.500,00 2.777,77 2.388,83 388,94 1,1980562571 465,97 
dez/15 Multa art  477 2.500,00 2.500,00 - 2.500,00 1,1980562571 2.995,14 

Total -                                                   12.500,00   10.694,44  4.180,47   6.513,97     -                     7.804,10   

Anexo III

Planilha Verbas Recisorias

Planilha de apuração de horas extras e   reflexos
Periodo Base Horas Extras Dias RSR Reflexos Total Índice Valor 

quant. devido úteis ñúteis Férias 13°salário Aviso correção corrigido
mar/15 11,36    2,40       40,91 14 2 5,84 - - - 46,75 1,2822405897 59,95             
abr/15 11,36    4,00       68,18 24 6 17,05 - - - 85,23 1,2665355489 107,94           

mai/15 11,36    22,00     375,00 25 6 90,00 - - - 465,00 1,2531270891 582,70           
jun/15 11,36    40,20     685,23 25 5 137,05 - - - 822,27 1,2456531701 1.024,27        
jul/15 11,36    46,60     794,32 27 4 117,68 - - - 911,99 1,2334420933 1.124,89        

ago/15 11,36    40,20     685,23 25 6 164,45 - - - 849,68 1,2262074693 1.041,89        
set /15 11,36    46,20     787,50 25 5 157,50 - - - 945,00 1,2209573526 1.153,80        
out/15 11,36    43,20     736,36 26 5 141,61 - - - 877,97 1,2162141176 1.067,80        

nov/15 11,36    40,00     681,82 24 6 170,45 - - - 852,27 1,2082397353 1.029,75        
dez/15 11,36    16,40     279,55 8 2 69,89 513,41 862,84 1,1980562571 1.033,73        

13 salario -        -        - 427,84 427,84 1,1980562571 512,58           
Férias - - - - - 570,45 - - 570,45 1,1980562571 683,44           

Total 113,64  301,20   5.134,09    - - 1.071,52  570,45    427,84      513,41      7.717,31     9.422,74        

Anexo IV
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Anexo V – Feito a apuração separada das verbas deferidas em sentença, como demonstrado 
anteriormente, vamos agora refletir em FGTS, obedecendo a OJ 394 do TST. 
 

 
 

Anexo VI – O INSS é apurado por competência, da seguinte forma: remuneração apurada, somado 
a remuneração anterior (no mesmo mês) encontra-se a base, daí, aplica-se a alíquota da época, 
apurando o INSS devido, e depois deduz o valor pago, encontrando a diferença. 
 
Na processo em tela, mesmo solicitando os documentos, não foram juntados pelas partes os recibos 
de pagamento, por isso, não estamos considerando a remuneração paga e nem deduzindo o valor já 
recolhido a titulo de INSS. 
 

 

 
Uma vez apurado o valor devido do INSS, a diferença está sendo corrigido pela selic + multa, 
entrentanto, para a parcela  ser deduzida do reclamante, entendemos, que não seria devida multa e 
juros, deixando estes valores sob a responsabilidade da empresa.  
 
 
Veja em seu livro as divergências na apuração do INSS. 
 

 

Periodo Total Índice  
HE Reflexo base correção 8% 40%

mar/15 40,91                40,91            1,2822405897 4,20                  1,68              
abr/15 68,18                68,18            1,2665355489 6,91                  2,76              

mai/15 375,00              375,00          1,2531270891 37,59                15,04            
jun/15 685,23              685,23          1,2456531701 68,28                27,31            
jul/15 794,32              794,32          1,2334420933 78,38                31,35            

ago/15 685,23              685,23          1,2262074693 67,22                26,89            
set /15 787,50              787,50          1,2209573526 76,92                30,77            
out/15 736,36              736,36          1,2162141176 71,65                28,66            

nov/15 681,82              681,82          1,2082397353 65,90                26,36            
dez/15 279,55              513,41         792,95          1,1980562571 76,00                30,40            

13° Salário  -                    427,84         427,84          1,1980562571 41,01                16,40            

Total 5.134,09           941,25         6.075,34       594,06              237,62          

Anexo V

Planilha de Apuração de  FGTS 
FGTSBase  cálculo

Período Total Alíquota INSS
apurada paga Base apurado pago devido Reclamada

mar/15 46,75            46,75            8,00% 3,74            -        3,74             10,75           
abr/15 85,23            85,23            8,00% 6,82            -        6,82             19,60           

mai/15 465,00          465,00          8,00% 37,20          -        37,20           106,95         
jun/15 822,27          822,27          8,00% 65,78          -        65,78           189,12         
jul/15 911,99          911,99          8,00% 72,96          -        72,96           209,76         

ago/15 849,68          849,68          8,00% 67,97          -        67,97           195,43         
set/15 945,00          945,00          8,00% 75,60          -        75,60           217,35         
out/15 877,97          877,97          8,00% 70,24          -        70,24           201,93         

nov/15 852,27          852,27          8,00% 68,18          -        68,18           196,02         
dez/15 4.196,17       4.196,17       11,00% 461,58        -        461,58         965,12         

13° Salário 719,53          719,53          8,00% 57,56          -        57,56           165,49         
Total 10.771,88     -        10.771,88     -                987,64        -        987,64         2.477,53      

Planilha de  apuração do INSS devido por competância, respeitando a aaliquota da época
ValorRemuneração

Total Juros INSS
Recte  + Recda 20% Selic Valor Total Recte  (principal) Recda

14,49               2,90             44,55 6,46             23,85           3,74                     20,11                  
26,42               5,28                         43,56 11,51           43,21           6,82                     36,40                  

144,15             28,83                       42,49 61,25           234,23         37,20                   197,03                
254,90             50,98                       41,31 105,30         411,19         65,78                   345,40                
282,72             56,54                       40,20 113,65         452,91         72,96                   379,96                
263,40             52,68                       39,99 105,33         421,42         67,97                   353,44                
292,95             58,59                       37,98 111,26         462,80         75,60                   387,20                
272,17             54,43                       36,92 100,49         427,09         70,24                   356,85                
264,20             52,84                       35,76 94,48           411,53         68,18                   343,34                

1.426,70          285,34                     34,70 495,06         2.207,10      461,58                 1.745,52             
223,06             44,61                       34,70 77,40           345,07         57,56                   287,50                

3.465,17          693,03         432,16         1.282,20      5.440,40      987,64                 4.452,76             

INSS devidoCorreção Selic
Apuração dos encargo
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A aliquota utilizada foi de 23% (20% patronal + 3% sat), porque, entendemos, como já explicado no 
livro que a cota terceiros não seria de competência da justiça do traballho a execução. 
  
 
Anexo VII-  Feito tadas as demonstrações individuais, apresentado a totalização dos valores, 
aplicado os juros de mora que é de 1% (um) a contar a propositura da ação 
 
Ocorre entendimentos também, que juros de mora, assim como honorários advocatícios, seriam 
aplicados sobre o o valor líquido. (Bruto – INSS e IR). O Pje-Calc permite as duas metodologias, 
nós entendemos que seria sobre o valor bruto antes da dedução do INSS e IR. 
 
 
Não, teve IR, devido o valor ficar isento (ver no livro a forma de apuração do IR) 
 
As custas processuais é de 2% sobre o valor total da execução. 

 

 

 

 

  

Valor

Aviso Prévio Indenizado ( 30 dias) 2.995,14                          
Saldo Salário 10 dias 998,38                             
13° Salário Prop. 10/12 349,47                             
Férias Prop. 10/12 + 1/3 465,97                             
Multa art  477 2.995,14                          
Horas extras e seus reflexos - Anexo IV 9.422,74                          
FGTS Sobre Horas extras 8% 594,06                             
FGTS Sobre Horas extras 40% 237,62                             
Total Bruto 18.058,52                        
Juros mora  (10/10/2017 a 30/01/2020) 27,65%
Valor juros de mora 4.993,18                          
Subtotal  Bruto corrigido 23.051,71                        
INSS empregado (987,64)                            

-                                   

Total Liquido Devido ao reclamante 22.064,07                        

R$
Total Liquido devido ao reclamante 22.064,07                        
FGTS  ( Para comprovação da empresa)
INSS Reclamante (já deduzido) 987,64                             
INSS Reclamado 4.452,76                          
IRRF (já retido do empregado) -                                   
Honorários Advocatícios -                                   
Honorários Periciais -                                   
Custas Processuais 550,09                             
Outros Valores a serem executados -                                   
Despesa com imprensa oficial -                                   
Total Geral da execução 28.054,56                        

Resumo Geral de verbas apuradas

Anexo VII

Verba deferidas

Verbas
Resumos de  Cálculos 

IRRF
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CÁLCULOS FEITOS NO PJE-CALC 

 

Acreditamos que seria muito bom, que o profissional fizesse seus cálculos no sistema que ele já 
utiliza, excel ou outro de sua preferência, encontre os valores devidos e só a partir daí faça no Pje-
Calc, pelos motivos que explicamos; 
 
O Pje-Calc, apesar de ser um ótimo sistema, ainda possui algumas dificuldades de parametrização, 
devido aos vários tipos de sentença e uma vez já sabido o resultado, ficaria mais fácil de validá-lo 
n0 sistema. 
 
Outra questão, são as impugnações, apresentar de forma detalhada como determina o artigo 879 
da CLT, ou até explicar a metodologia, fica melhor num sistema paralelo. 
 
Nosso intenção aqui, não é de explicar o sistema, mas demonstrar como pode ser feito os cálculos 
no Pje-Calc, apresentando as principais telas utilizadas 
 
Salientamos que os números dos processos utilizados,  não refletem os reais, utilizando apenas 
para efeito didático. 
 
Feitos  as devidas ponderações, vamos às telas utilizadas: 
 
 

a) Esta é a primeira tela do sistema, onde o usuário entrará com os dados do processo, como 
número, nome das  partes , etc. 
 

 

 

 

Observe que esses dados são digitados pelo usuário e do lado esquerdo vocês vai caminhado 
pelo sistema 
 
Também aqui, você muda a tela para parametrizar os dados do empregado que servirão 
para parametrizar os cálculos, como veremos a seguir. 
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Aqui, estão as informações para os cálculos, como admissão, saída, data da ação, tipo de aviso, 
remuneração, prescrição, etc. 
 

 

 

Andando pelo sistema, você tem a remuneração para fins de cálculos, caso ela seja fixa por todo o 
período, o sistema assumira aquela lançada na tela anterior.  
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Aqui já temos as verbas a serem apuradas, neste caso o usuário tem a opção das verbas já 
cadastradas no sistema ou tem a opção de criá-las, como não tenha ou não atenda. 

 

 

 

Estas são as verbas que já vem no sistema de forma parametrizada, mas que permite a sua 
alteração. 
 
Foram deferidas várias verbas, dentre elas as horas extras. 
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O sistema PJE-Calc, permite, que vocês realizem a apuração de ponto do próprio sistema (ver no 
livro), ou que apurem num sistema separado (como fizemos no Excel por exemplo) e importe 
apenas as quantidades para o Pje-Cal. 
 
 

 
 
Nós achamos  mais viável, até porque, fazemos nossa apuração antes, de importar as horas de 
outro sistema.  
 
O sistema é muitos simples, basta converter um arquivo do Excel  em formato CSV, da forma 
abaixo, e daí importar parao sistema; 

 

 

 

 

 

data HE 50%
mar/15 2,4
abr/15 4
mai/15 22
jun/15 40,2
jul/15 46,6

ago/15 40,2
set/15 46,2
out/15 43,2
nov/15 40
dez/15 16,4
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Agora, parametrizamos o FGTS. 
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Parametrizamos os INSS, explicando ao sistema a nossa metodologia de não cobrar do reclamante 
os juros e correção por exemplo. 
 
Observe que outos critérios poderão ser utilizados, de acordo com cada sentença e o 
emtendimentio de cada usuário. 
 
 

 
 
 
O sistema oferece várias opções de correção de valores, no nosso caso utilizamos o IPCAe,  mas este 
índice variará de acordo com cada sentença, tribunal ou entendimento do usuário. 
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Nesta mesma janela, você encontra a opção  especifica do INSS, como a forma de correção, 
observando as divergências de entendimento, neste caso adotamos a selic, acrescidos de juros.  
 
Não vamos recompor a base o INSS, porque como já explicado não foram a aresentados os recibos 
salariais. 
 

 
 
Quanto aos juros de  mora (1% da propositura da ação), entendemos que ele se aplica sobre o total 
bruto apurado. 
 
Assim, feitas as parametrizações no sistema, reta agora liquidar a sentença. 
 

 
 
 
Um vez liquidada a sentença, temos a opção da impressão ou salvar em PDF os cálculos que 
deverão ser juntados ao processo,  e a criação do arquivo que será enviado a secretaria da vara. 
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O sistema gerará as planillhas dos cálculos e o resumo dos valores devidos. 
 
 

 
 
 
Assim, depreendemos que o Pje-Calc apresenta dificuldades por ser um sistema novo, e isso tem 
assustado as pessoas (sair da zona de conforto), mas na sua essência é um sistema fácil de 
trabalhar. 
 
A dificultade maior é o conhecimento, porque, como demonstramos, as verbas precisam ser 
parametrizadas de acordo com cada situação,  assim, o usuário precisa ter conhecimentos de 
cálculos, pricipalmente de liquidação de sentença. 
 
Por isso, achamos viável em nosso escritório realizar os cálculos antes e fazer no Pje-Calc, depois, já 
sabendo o resultado, fica mais fácil conferir e corrigir os equívocos se necessário, com isso, 
diminuímos a margem de erros. 
 
Adotaremos este critério pelo menos até  conhecermos bem esta ferramenta. 
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SENTENÇA 02 

 
 
TERMO DE AUDIÊNCIA 
 
 
No dia 14 de dezembro de 2017, na sede da 23ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, com a MM. Juíza do 
Trabalho Substituta (..)  realizou-se a audiência de JULGAMENTO dos pedidos formulados na Ação 
Trabalhista ajuizada por (...) em face de (...) . 
 
Aberta a audiência, foram apregoadas as partes. Ausentes. 
 
Em seguida, foi proferida a seguinte DECISÃO: 
 
RELATÓRIO 
(...)já devidamente qualificado nos presente autos, ajuizou ação trabalhista em face de (...)., alegando que 
foi admitido em 19/12/2014, tendo o contrato de trabalho rescindido em 06/06/2016, mediante pedido de 
demissão do autor. Após breve exposição fática, pleiteou as parcelas elencadas na inicial. Deu à causa o valor 
de R$50.000,00. Juntou documentos, declaração de pobreza e procuração. 
 
Aberta a audiência inicial, presentes as partes. Foi recebida a defesa escrita da reclamada, previamente 
inserida nos autos do PJe, com documentos, insurgindo-se contra os pedidos. Requereu a improcedência. 
 
A reclamante apresentou impugnação. 
 
Audiência de instrução realizada, com a presença das partes, sendo tomado o depoimento pessoal do 
reclamante, do preposto da reclamada e de duas testemunhas ouvidas a rogo do autor. 
 
Sem outras provas a serem produzidas, encerrou-se a instrução processual. 
 
Razões finais orais remissivas. 
 
Conciliação final rejeitada. 
 
É o relatório. 
 
FUNDAMENTAÇÃO PRELIMINARES 
Inépcia da Inicial 
Em razão da informalidade e simplicidade do processo do trabalho, o artigo 840, § 1º, da CLT exige que o 
autor faça apenas "uma exposição dos fatos". 
 
Da leitura da inicial verifica-se que o reclamante se desincumbiu de seu ônus, possibilitando a apresentação 
de defesa útil pela ré, inexistindo ofensa ao contraditório ou à ampla defesa. 
 
Friso que a procedência ou não do pedido é matéria afeta ao mérito da demanda, onde será apreciada. 
 
Rejeito. 
 
MÉRITO 
 
Equiparação Salarial 
O Autor alega ter laborado na mesma função dos colegas (...) e (...), recebendo, no entanto, salário inferior. 
 
Em razão do acima exposto, pugna pelo pagamento da diferença salarial, com reflexos. Nos termos do 
disposto no art. 461 da CLT, os requisitos para o reconhecimento da equiparação salarial são: exercício de 
idêntica função, de igual valor (ou seja, o trabalho feito com igual produtividade e com a mesma perfeição 
técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não seja superior a 2 anos), prestada ao mesmo 
empregador, na mesma localidade. 
 
Na equiparação salarial constitui ônus do reclamante provar a identidade de funções prestadas a favor de um 
mesmo empregador, na mesma localidade, por se tratarem de fatos constitutivos de seu direito (artigo 
818/CLT e art. 333, I, do CPC), sendo da ré o encargo de provar a diferença de produtividade e perfeição 
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técnica, bem como a diferença superior a dois anos de serviços na função, por constituírem fatos impeditivos 
e modificativos do direito (art. 333, II do CPC e Súmula 6, VIII do TST) 
 
Inicialmente, indefiro a pretendida equiparação salarial em relação ao paradigma (...) , diante da negativa 
por parte da reclamada de que o paradigma tenha sido seu empregado, e tendo em vista que ambas as 
testemunhas ouvidas nada souberam informar acerca do referido paradigma, não tendo se desincumbido o 
reclamante, portanto, de seu ônus probatório de fato constitutivo de seu direito. 
 
No tocante ao pedido de equiparação em relação ao paradigma (...), a prova oral, a meu ver, não socorreu o 
reclamante. Isso porque o documento de fls. 156/157 demonstra que a paradigma foi promovida de 
"Encarregado de Depósito" a "Gerente de Setor I" em 01/09/2015. Ainda, o documento de fls. 184/186 
demonstra que o reclamante foi promovido de "Encarregado de Linha de Frente" para "Encarregado de 
Depósito" de 01/11/2015. 
 
Dessa forma, conclui-se, do depoimento da testemunha que o reclamante jamais exerceu a função de gerente, 
 
 Vale ressaltar, ainda, que o aludido depoimento demonstrou que a execução de tarefas pelo paradigma 
ocorreu em função de a empregada, que antes ocupou a função de Encarregado de Depósito, estar 
repassando o conhecimento necessário ao autor para o desempenho da função. Em consequência, entendo 
que não restou caracterizado o exercício simultâneo de função idêntica entre o reclamante e o paradigma, 
pelo que julgo improcedente o pedido de equiparação salarial. 
 
Acúmulo/Desvio de Função 
Aduz o reclamante que exerceu várias funções para as quais não foi contratado, alegando que "fazia de tudo 
dentro da reclamada". 
 
A Reclamada nega o alegado acúmulo aduzindo que as atividades do Reclamante eram inerentes à função 
para qual foi contratado. 
 
O depoimento das testemunhas ouvidas não evidenciou qualquer incompatibilidade nas funções exercidas e 
para a qual fora contratado o reclamante, a ponto de ensejar pagamento de diferenças nesse sentido. 
 
Não bastasse, o parágrafo único do art. 456 da CLT estabelece que, a falta de prova ou inexistindo cláusula 
expressa e tal respeito, entender-se-á que o empregado se obrigou a todo e qualquer serviço compatível com 
a sua condição pessoal. E, na espécie, verifica-se referida compatibilidade. Há plena harmonia entre as 
atribuições, sendo elas exercidas no mesmo horário de trabalho, sem maiores exigências de tempo. Não resta 
configurada a quebra do sinalagma. 
 
Nesse sentido, o pedido é improcedente. 
 
Diferenças Salariais 
Afirma o reclamante que a partir de fevereiro de 2015 passou a exercer a função de "Encarregado de Linha de 
Frente", sendo que somente a partir de junho de 2015 passou a receber por tal função. Assim, requereu o 
pagamento das diferenças salariais relativas aos meses de fevereiro a maio de 2015, pelo exercício da função 
de "Encarregado de Linha de Frente". 
 
A reclamada, por sua vez, contesta as alegações do autor, e afirma que somente a partir de 01 de junho de 
2015 o reclamante passou a exercer as funções de "Encarregado de Linha de Frente". 
 
Por se tratar de fato constitutivo de seu direito, cabia ao reclamante comprovar o exercício do cargo de 
"Encarregado de Linha de Frente" no período indicado na inicial. 
 
Entretanto, o reclamante não constituiu nenhuma prova nos autos de que iniciou o exercício da função de 
"Encarregado de Linha de Frente" antes de 01/06/2015, sendo que nenhuma das testemunhas ouvidas nos 
autos foi capaz de confirmar as afirmações contidas na exordial. 
 
Assim, não tendo o reclamante se desincumbido de seu ônus probatório, julgo improcedente o pedido de 
pagamento de diferenças salariais constante do item 'd' do rol de pedidos da inicial. 
 
Aviso Prévio - Desconto 
Afirma o reclamante que a reclamada descontou ilicitamente o valor do aviso prévio de suas verbas 
rescisórias, requerendo a devolução do valor descontado. 
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Conforme restou incontroverso nos autos, o contrato de trabalho havido entre as partes foi rescindido por 
iniciativa do empregado, conforme aviso prévio de fl. 105, sendo que o autor optou pelo não cumprimento do 
aviso prévio previsto no art. 487, II, da CLT. 
 
Dessa forma, é lícito que o empregador proceda ao desconto do valor do salário referente ao período do aviso 
prévio não cumprido pelo empregado, na forma do §2º do mesmo dispositivo legal. 
 
Não se vislumbra, portanto, qualquer irregularidade no desconto efetuado pela reclamada, não havendo que 
se falar em devolução do valor descontado a título de aviso prévio indenizado. 
Indefiro, portanto, o pedido constante do item 'g' do rol da inicial. 
 
Jornada de Trabalho - Horas Extras - Intervalo Intrajornada - Domingos e Feriados 
Laborados 
Alega o reclamante que laborava, em média, de segunda a sábado e nos feriados, das 06h às 20h, e em dois 
domingos por mês, das 07h às 16h, sempre com apenas 20 minutos de intervalo intrajornada. 
 
A reclamada impugnou as alegações do reclamante, negando a existência de labor extraordinário, e 
afirmando que os horários de trabalho realizados pelo autor estão devidamente registrados nos cartões de 
ponto. 
 
A reclamada juntou apenas os registros de jornada do reclamante relativos ao período de 19/12/2014 a 
15/06/2015 (fls. 167/180). Juntou também a ficha financeira do reclamante somente referente ao ano de 
2016 (fls. 158/161). 
 
Conforme restou comprovado através do depoimento das testemunhas ouvidas nos autos, o horários 
registrado nos controles de jornada apresentados pela reclamada não representam a real jornada de trabalho 
do autor. Ainda, em relação ao período em que não houve a juntada dos registros de jornada, gera-se a 
presunção relativa de veracidade da jornada alegada pelo reclamante, nos termos da súmula 338, I, do TST. 
 
Contudo, cabe destacar que a presunção de veracidade é relativa, e deve ser analisada em cotejo com os 
demais elementos probatórios presentes nos autos. Além disso, cabe ao Juiz verificar a verossimilhança das 
alegações contidas na inicial, contrapondo-as à realidade fática verificada nos autos. 
 
Dessa forma, considerando as alegações contidas na inicial, em cotejo com a prova oral e documental 
produzida nos autos, e observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, fixo a jornada de 
trabalho do autor de segunda a sábado e em feriados, quando laborados, das 08h às 19h, e aos domingos, 
quando laborados, das 08h às 16h, sempre com 20 minutos de intervalo intrajornada. 
 
É possível verificar pelos registros de jornada apresentados pela reclamada, os quais confessou o autor em 
seu depoimento pessoal registrarem corretamente os dias laborados, que o autor sempre gozou de folga 
compensatória pelos domingos laborados, o que foi corroborado pelo depoimento da testemunha (...). 
Contudo, dos referidos registros, não se verifica a concessão de folga compensatória pelos feriados laborados. 
 
Portanto, fixo que deverão ser observados os dias efetivamente laborados pelo autor constantes nos registros 
de jornada de fls. 167/180, no período compreendido entre 19/12/2014 e 15/06/2015, e, no período onde não 
foi juntado o controle de jornada do autor, fixo que o reclamante laborava em domingos alternados, com 
folgas compensatórias nas segundas-feiras subsequentes, e em feriados alternados, sem a concessão de folgas 
compensatórias. 
 
Em consequência, com base na jornada retro fixada, defiro o pagamento de horas extras laboradas, 
excedentes da 8ª diária e 44ª semanal, de forma não cumulativa, conforme se apurar em liquidação. 
 
Conforme jornada fixada, restou caracterizada a redução do intervalo intrajornada. A violação, ainda que 
parcial, do intervalo para repouso e alimentação (artigo 71 da CLT), impõe o pagamento da hora como 
extraordinária (Súmula 437, TST - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012), conforme se 
apurar em liquidação, observando-se os dias efetivamente laborados. 
 
Devido à habitualidade, são devidos reflexos das horas extras deferidas, inclusive intervalares, em repousos 
semanais remunerados, férias + 1/3, 13º salários e FGTS. 
 
Indefiro o pedido de pagamento em dobro dos domingos laborados, tendo em vista a concessão de folgas 
compensatórias. 
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Entretanto, é devido o pagamento em dobro dos feriados laborados pelo reclamante, conforme jornada retro 
fixada, observado o disposto na Súmula 146 do TST, com reflexos apenas em FGTS, em face da não 
habitualidade. 
 
Esclareço, por oportuno, que são considerados feriados, para fins de concessão de folga, os nacionais (01/01, 
21/04, 01/05, 07/09, 12/10, 15/11, 02/11 e 25/12), um estadual (a data magna do Estado fixada em lei 
estadual), os municipais. O art. 2º da Lei nº 9.093/95 fixa limite máximo de 4 feriados religiosos de origem 
local, entre eles a Sexta-Feira da Paixão. 
 
Indefiro o pedido de reflexos em multa de 40% do FGTS, tendo em vista ser o autor demissionário. 
 
Para fins de cálculo das horas extras, inclusive intervalares, observar-se-á: a) jornada de trabalho fixada em 
sentença ; b) o adicional convencional de 100%; c) o divisor 220; d) a base de cálculo como sendo a evolução 
salarial do reclamante, acrescida das demais verbas de natureza salarial (Súmula 264 do TST); e) os dias de 
efetiva prestação de serviços serão apurados conforme espelhos de ponto, e, na sua falta, pela jornada fixada 
em sentença. 
 
Determino a compensação das verbas quitadas a idêntico título, a fim de evitar o enriquecimento sem causa 
do autor. 
 
Justiça Gratuita 
Considerando que o reclamante declarou ser pobre no sentido legal e à míngua de provas de que não foram 
preenchidos os requisitos para concessão desse benefício, defiro a ele os benefícios da justiça gratuita. 
 
Entendo que ao caso em apreço não se aplicam as mudanças advindas com a Lei 13416/17, vez que 
superveniente à fase postulatória. 
 
E mesmo que assim não fosse, estaria o Autor incluído na presunção constante no §3º do artigo 790 da CLT, 
sendo, também por esse viés, merecedor da justiça gratuita. 
 
Honorários Advocatícios 
De acordo com as alterações trazidas pela Lei n. 13467/17, em vigor a partir de 11/11/2017, a parte vencida 
deverá arcar com os honorários advocatícios de sucumbência. 
 
Não se pode olvidar, porém, que, as novas normas de trato processual que agravam a situação do empregado, 
hipossuficiente na relação material, devem ser aplicadas à luz dos princípios que norteiam o processo do 
trabalho, principalmente os de caráter protetivo. 
 
Sendo assim, e considerando as regras de intertemporariedade e da não-surpresa, quanto aos honorários 
advocatícios, estes somente serão devidos pelo empregado sucumbente nas ações trabalhistas distribuídas a 
partir do início de vigência da nova lei, não se alcançando, pois, o caso em exame. 
 
Juros e Correção 
Sobre o valor da condenação, incidirá correção monetária a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao 
vencimento, segundo artigo 459, parágrafo único da CLT e Súmula nº 381 do TST, até a data do efetivo 
pagamento, conforme Súmula nº 15 do TRT da 3ª Região. 
 
Além disso, incidirão juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, simples, a partir da data do ajuizamento da 
ação, conforme art. 883 da CLT e artigo 39 da Lei 8.177/91. 
 
 
Contribuições Previdenciárias e Fiscais 
Os recolhimentos ficais e previdenciários deverão ser realizado pelo réu, que comprovará nos autos, em até 
oito dias após o trânsito em julgado desta Sentença, os recolhimentos previdenciários incidentes sobre as 
parcelas de natureza salarial que foram objeto da condenação, e o recolhimento das contribuições fiscais, no 
que couber, observando-se a Súmula 368 do TST, incisos II e III e o Provimento 01/1996 da CGJT, cuja 
apuração, se se tratar de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), seguirá o disposto na Instrução 
Normativa 1.127/2011, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na Lei 8.541/92 (art. 46) c/c Lei 7.713/88 
(art. 12-A). 
 
Considerando que os juros de mora não configuram renda e proventos de qualquer natureza, mas meros 
componentes indissociáveis do valor total da indenização, devem ser excluídos da incidência do imposto de 
renda, conforme previsto na OJ 400, da SDI-I do TST. 
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DISPOSITIVO 
Pelo exposto, na forma da fundamentação, que integra este dispositivo, rejeito a preliminar de inépcia, e, no 
mérito, julgo PROCEDENTES, EM PARTE, os pedidos formulados por (...) em face de (...)., nos exatos 
termos da fundamentação retro, condenando a Reclamada no pagamento das seguintes parcelas, conforme 
se aferir na fase de liquidação: 
 
- horas extras laboradas, excedentes da 8ª diária e 44ª semanal, de forma não cumulativa, conforme se 
apurar em liquidação; 
 
- 01 hora extra diária, nos dias efetivamente laborados, em face da irregularidade da concessão do intervalo 
intrajornada; - reflexos das horas extras deferidas, inclusive intervalares, em repousos semanais 
remunerados, férias + 1/3, 13º salários e FGTS; 
 
- pagamento em dobro dos feriados laborados, conforme jornada fixada em sentença, observado o disposto 
na Súmula 146 do TST, com reflexos apenas em FGTS. 
 
Para fins de cálculo das horas extras, inclusive intervalares, observar-se-á: a) jornada de trabalho fixada em 
sentença ; b) o adicional convencional de 100%; c) o divisor 220; d) a base de cálculo como sendo a evolução 
salarial do reclamante, acrescida das demais verbas de natureza salarial (Súmula 264 do TST); e) os dias de 
efetiva prestação de serviços serão apurados conforme espelhos de ponto, e, na sua falta, pela jornada fixada 
em sentença. 
 
A fim de se evitar enriquecimento sem causa por parte do Autor, determino que sejam deduzidas as parcelas 
pagas a idêntico título da presente condenação, conforme se apurar pelos documentos já juntados aos autos. 
 
Defiro os benefícios da gratuidade judiciária ao reclamante. 
 
Juros, correção monetária, INSS e IRRF na forma da fundamentação. 
 
A Reclamada deverá comprovar nos autos o recolhimento previdenciário sobre as parcelas de natureza 
salarial, possuindo natureza indenizatória as seguintes parcelas: reflexos das horas extras em férias + 1/3 e 
FGTS, e demais parcelas elencadas no artigo 28, parágrafo 9º da Lei 8.212/91, sob pena de execução de 
ofício, nos termos do Provimento 01/99 do TRT da 3ª Região. 
 
Custas pela reclamada, no valor de R$200,00, calculadas sobre o valor arbitrado à condenação de R$ 
10.000,00. 
 
Intimem-se as partes. 
 
Intime-se a União, ao final. 
 
Encerrou-se a audiência. 
 
 
Juíza do Trabalho 
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Anexo I – Similar à sentença 01, faremos apuração de acordo com os horários e outras 
metodologias determinadas pelo juiz, entretanto, optamos pelo fechamento semanal, uma vez que 
atende melhor este caso, devidas as folgas concedidas. 
 
 

 

dez/14
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/12/14 seg
02/12/14 ter
03/12/14 qua
04/12/14 qui
05/12/14 sex
06/12/14 sáb
07/12/14 dom
08/12/14 seg
09/12/14 ter
10/12/14 qua
11/12/14 qui
12/12/14 sex
13/12/14 sáb
14/12/14 dom
15/12/14 seg
16/12/14 ter
17/12/14 qua
18/12/14 qui
19/12/14 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/12/14 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 14:40 21:20 6:40 1:00
21/12/14 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
22/12/14 seg FOLGA
23/12/14 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/12/14 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/12/14 qui FERIADO
26/12/14 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/12/14 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
28/12/14 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
29/12/14 seg FOLGA
30/12/14 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/12/14 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

100:40 51:20 71:40 20:20 10:00 0:00
100,67   51,33      71,67      20,33      10,00      -             

jan/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/01/15 qui FERIADO
02/01/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/01/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
04/01/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
05/01/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/01/15 ter FOLGA
07/01/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/01/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/01/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/01/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
11/01/15 dom FOLGA
12/01/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/01/15 ter FOLGA
14/01/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/01/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/01/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/01/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
18/01/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
19/01/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/01/15 ter FOLGA
21/01/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/01/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/01/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/01/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
25/01/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
26/01/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/01/15 ter FOLGA
28/01/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/01/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/01/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/01/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00

257:40 212:40 286:40 74:00 25:00 0:00
257,67   212,67    286,67    74,00      25,00      -             

Jornada 

Horas Centencimais

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Jornada Horas Extras

Total Horas Extras

Jornada 

Horas Centencimais

Jornada 

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Total Horas Extras

Planilha de ponto

Horas Extras
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fev/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/02/15 dom FOLGA
02/02/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/02/15 ter FOLGA
04/02/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/02/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/02/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/02/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
08/02/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
09/02/15 seg ATESTADO
10/02/15 ter FOLGA
11/02/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/02/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/02/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/02/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
15/02/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
16/02/15 seg FERIADO
17/02/15 ter FERIADO
18/02/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/02/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/02/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/02/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
22/02/15 dom FOLGA
23/02/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/02/15 ter FOLGA
25/02/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/02/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/02/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/02/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00

207:20 161:20 207:20 46:00 20:00 0:00
207,33   161,33    207,33    46,00      20,00      -             

mar/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/03/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
02/03/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/03/15 ter FOLGA
04/03/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/03/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/03/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/03/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
08/03/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
09/03/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/03/15 ter FOLGA
11/03/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/03/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/03/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/03/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
15/03/15 dom FOLGA
16/03/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/03/15 ter FOLGA
18/03/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/03/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/03/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/03/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
22/03/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
23/03/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/03/15 ter FOLGA
25/03/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/03/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/03/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/03/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
29/03/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
30/03/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/03/15 ter FOLGA

254:40 176:00 236:20 60:20 25:00 0:00
254,67   176,00    236,33    60,33      25,00      -             Horas Centencimais

Horas Extras

Jornada Jornada 

Jornada 

Reclamado: 02
Reclamante: 02

Horas Extras

Total Horas Extras
Horas Centencimais

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Jornada 

Total Horas Extras
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abr/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/04/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/04/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/04/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
04/04/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 50:20 6:20 1:00
05/04/15 dom FOLGA
06/04/15 seg FOLGA
07/04/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/04/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/04/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/04/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/04/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
12/04/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
13/04/15 seg FOLGA
14/04/15 ter FALTA
15/04/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/04/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/04/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/04/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
19/04/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
20/04/15 seg FOLGA
21/04/15 ter FERIADO
22/04/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/04/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/04/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/04/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
26/04/15 dom FOLGA
27/04/15 seg FOLGA
28/04/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/04/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/04/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

228:40 161:20 204:20 43:00 22:00 10:40
228,67   161,33    204,33    43,00      22,00      10,67         

mai/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/05/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
02/05/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 42:40 1:00
03/05/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
04/05/15 seg FOLGA
05/05/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/05/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/05/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/05/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/05/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
10/05/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
11/05/15 seg FOLGA
12/05/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/05/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/05/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/05/15 sex FALTA
16/05/15 sáb FALTA 29:20 39:40 10:20
17/05/15 dom FOLGA
18/05/15 seg FOLGA
19/05/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/05/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/05/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/05/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/05/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
24/05/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
25/05/15 seg FOLGA
26/05/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/05/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/05/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/05/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/05/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
31/05/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00

244:00 205:20 257:40 53:40 24:00 10:40
244,00   205,33    257,67    53,67      24,00      10,67         

Total Horas Extras
Horas Centencimais

Reclamado: 02

Reclamado: 02

Reclamante: 02

Total Horas Extras

Jornada 

Reclamante: 02

Jornada Horas ExtrasJornada 

Jornada Horas Extras

Horas Centencimais
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jun/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/06/15 seg FOLGA
02/06/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/06/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/06/15 qui FERIADO
05/06/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/06/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
07/06/15 dom FOLGA
08/06/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/06/15 ter FOLGA
10/06/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/06/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/06/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/06/15 sáb ABONADO 44:00 42:40
14/06/15 dom FOLGA
15/06/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/06/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/06/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/06/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/06/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/06/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
21/06/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
22/06/15 seg FOLGA
23/06/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/06/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/06/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/06/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/06/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
28/06/15 dom FOLGA
29/06/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/06/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

231:40 168:40 218:00 50:40 22:00 0:00
231,67   168,67    218,00    50,67      22,00      -             

jul/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/07/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/07/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/07/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/07/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
05/07/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
06/07/15 seg FOLGA
07/07/15 ter ATESTADO
08/07/15 qua ATESTADO
09/07/15 qui ATESTADO
10/07/15 sex ATESTADO
11/07/15 sáb ATESTADO 7:20 7:40 0:20
12/07/15 dom FOLGA
13/07/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/07/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/07/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/07/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/07/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/07/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
19/07/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
20/07/15 seg FOLGA
21/07/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/07/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/07/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/07/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/07/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
26/07/15 dom FOLGA
27/07/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/07/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/07/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/07/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/07/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

228:40 139:20 196:40 57:20 22:00 0:00
228,67   139,33    196,67    57,33      22,00      -             

Reclamante: 02

Jornada 

Total Horas Extras

Horas Centencimais

Jornada 

Reclamado: 02

Total Horas Extras

Reclamado: 02
Jornada Horas Extras

Jornada Horas Extras

Reclamante: 02

Horas Centencimais
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ago/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/08/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
02/08/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
03/08/15 seg FOLGA
04/08/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/08/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/08/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/08/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/08/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
09/08/15 dom FOLGA
10/08/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/08/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/08/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/08/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/08/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/08/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
16/08/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
17/08/15 seg FOLGA
18/08/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/08/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/08/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/08/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/08/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
23/08/15 dom FOLGA
24/08/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/08/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/08/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/08/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/08/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/08/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
30/08/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
31/08/15 seg FOLGA

268:20 220:00 314:00 94:00 26:00 0:00
268,33   220,00    314,00    94,00      26,00      -             

set/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/09/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/09/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/09/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/09/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/09/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
06/09/15 dom FOLGA
07/09/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
08/09/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/09/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/09/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/09/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/09/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
13/09/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
14/09/15 seg FOLGA
15/09/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/09/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/09/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/09/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/09/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
20/09/15 dom FOLGA
21/09/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/09/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/09/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/09/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/09/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/09/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
27/09/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
28/09/15 seg FOLGA
29/09/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/09/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

271:20 176:00 239:20 63:20 26:00 10:40
271,33   176,00    239,33    63,33      26,00      10,67         

Total Horas Extras

Horas Centencimais

Jornada 

Jornada Horas Extras
Reclamado: 02

Jornada 

Total Horas Extras

Horas Extras

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Reclamante: 02

Jornada 

Horas Centencimais
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out/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/10/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/10/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/10/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
04/10/15 dom FOLGA
05/10/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/10/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/10/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/10/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/10/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/10/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
11/10/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
12/10/15 seg FOLGA
13/10/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/10/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/10/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/10/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/10/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
18/10/15 dom FOLGA
19/10/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/10/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/10/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/10/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/10/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/10/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
25/10/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
26/10/15 seg FOLGA
27/10/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/10/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/10/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/10/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/10/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00

282:00 220:00 311:00 91:00 27:00 0:00
282,00   220,00    311,00    91,00      27,00      -             

nov/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/11/15 dom FOLGA
02/11/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
03/11/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/11/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/11/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/11/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/11/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 53:20 16:40 1:00
08/11/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
09/11/15 seg FOLGA
10/11/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/11/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/11/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/11/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/11/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
15/11/15 dom FOLGA
16/11/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/11/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/11/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/11/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/11/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/11/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
22/11/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
23/11/15 seg FOLGA
24/11/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/11/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/11/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/11/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/11/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
29/11/15 dom FOLGA
30/11/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

260:40 168:40 239:20 70:40 25:00 10:40
260,67   168,67    239,33    70,67      25,00      10,67         

Jornada 

Horas Centencimais

Horas Extras

Jornada Horas Extras

Jornada Jornada 

Total Horas Extras

Reclamado: 02
Reclamante: 02

Horas Centencimais
Total Horas Extras

Reclamante: 02
Reclamado: 02
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dez/15
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/12/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/12/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/12/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/12/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/12/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
06/12/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
07/12/15 seg FOLGA
08/12/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/12/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/12/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/12/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/12/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
13/12/15 dom FOLGA
14/12/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/12/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/12/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/12/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/12/15 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/12/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
20/12/15 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
21/12/15 seg FOLGA
22/12/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/12/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/12/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/12/15 sex FERIADO
26/12/15 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 50:20 13:40 1:00
27/12/15 dom FOLGA
28/12/15 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/12/15 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/12/15 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/12/15 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

271:20 168:40 239:20 70:40 26:00 0:00
271,33   168,67    239,33    70,67      26,00      -             

jan/16
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/01/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
02/01/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 53:20 16:40 1:00
03/01/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
04/01/16 seg FOLGA
05/01/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/01/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/01/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/01/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/01/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
10/01/16 dom FOLGA
11/01/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/01/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/01/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/01/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/01/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/01/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
17/01/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
18/01/16 seg FOLGA
19/01/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/01/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/01/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/01/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/01/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
24/01/16 dom FOLGA
25/01/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/01/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/01/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/01/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/01/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/01/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
31/01/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00

279:00 212:40 303:20 90:40 27:00 10:40
279,00   212,67    303,33    90,67      27,00      10,67         

Jornada 

Jornada 

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Reclamante: 02

Horas Centencimais

Reclamado: 02
Jornada Horas Extras

Total Horas Extras

Jornada Horas Extras

Total Horas Extras
Horas Centencimais
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fev/16
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/02/16 seg FOLGA
02/02/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/02/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/02/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/02/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/02/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
07/02/16 dom FOLGA
08/02/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/02/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/02/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/02/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/02/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/02/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
14/02/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
15/02/16 seg FOLGA
16/02/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/02/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/02/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/02/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/02/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
21/02/16 dom FOLGA
22/02/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/02/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/02/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/02/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/02/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/02/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
28/02/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
29/02/16 seg FOLGA

250:00 176:00 250:00 74:00 24:00 0:00
250,00   176,00    250,00    74,00      24,00      -             

mar/16
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/03/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/03/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/03/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/03/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/03/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
06/03/16 dom FOLGA
07/03/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/03/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/03/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
10/03/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/03/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/03/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
13/03/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
14/03/16 seg FOLGA
15/03/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/03/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/03/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/03/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/03/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
20/03/16 dom FOLGA
21/03/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
22/03/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/03/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
24/03/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/03/16 sex FERIADO
26/03/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 53:20 16:40 1:00
27/03/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
28/03/16 seg FOLGA
29/03/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/03/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/03/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

271:20 168:40 239:20 70:40 26:00 0:00
271,33   168,67    239,33    70,67      26,00      -             

Jornada 

Jornada 

Reclamante: 02

Horas Extras

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Jornada Horas Extras

Reclamado: 02

Total Horas Extras
Horas Centencimais

Jornada 

Total Horas Extras
Horas Centencimais
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abr/16
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/04/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/04/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
03/04/16 dom FOLGA
04/04/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/04/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
06/04/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/04/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
08/04/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
09/04/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
10/04/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
11/04/16 seg FOLGA
12/04/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/04/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/04/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
15/04/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
16/04/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
17/04/16 dom FOLGA
18/04/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/04/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/04/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/04/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
22/04/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
23/04/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 53:20 9:20 1:00
24/04/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
25/04/16 seg FOLGA
26/04/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
27/04/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/04/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
29/04/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
30/04/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00

271:20 220:00 300:20 80:20 26:00 10:40
271,33   220,00    300,33    80,33      26,00      10,67         

mai/16
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/05/16 dom FOLGA
02/05/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/05/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/05/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
05/05/16 qui ATESTADO
06/05/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
07/05/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 36:40 53:20 16:40 1:00
08/05/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
09/05/16 seg FOLGA
10/05/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
11/05/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
12/05/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
13/05/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
14/05/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 61:00 17:00 1:00
15/05/16 dom FOLGA
16/05/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
17/05/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
18/05/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
19/05/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
20/05/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
21/05/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
22/05/16 dom 08:00 00:20 16:00 7:40 1:00
23/05/16 seg FOLGA
24/05/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
25/05/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
26/05/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00 10:40
27/05/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
28/05/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 50:20 6:20 1:00
29/05/16 dom FOLGA
30/05/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
31/05/16 ter 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00

260:40 168:40 228:40 60:00 25:00 10:40
260,67   168,67    228,67    60,00      25,00      10,67         

Jornada 

Total Horas Extras

Reclamante: 02

Total Horas Extras

Reclamado: 02
Jornada Horas ExtrasJornada 

Reclamante: 02
Reclamado: 02

Horas Centencimais

Jornada Horas Extras

Horas Centencimais
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Anexo II – Apuramos a remuneração e o valor da hora, utilizando de certa forma um padrão 
em nosso cálculos. 

 

 

jun/16
Data Dia 

Semana entrada intervalo saída art 73 dia limite semana HE Intervalo dom/Fer
01/06/16 qua 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
02/06/16 qui 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
03/06/16 sex 08:00 00:20 19:00 10:40 1:00
04/06/16 sáb 08:00 00:20 19:00 10:40 44:00 64:00 20:00 1:00
05/06/16 dom FOLGA
06/06/16 seg 08:00 00:20 19:00 10:40 7:20 10:40 3:20 1:00
07/06/16 ter
08/06/16 qua
09/06/16 qui
10/06/16 sex
11/06/16 sáb
12/06/16 dom
13/06/16 seg
14/06/16 ter
15/06/16 qua
16/06/16 qui
17/06/16 sex
18/06/16 sáb
19/06/16 dom
20/06/16 seg
21/06/16 ter
22/06/16 qua
23/06/16 qui
24/06/16 sex
25/06/16 sáb
26/06/16 dom
27/06/16 seg
28/06/16 ter
29/06/16 qua
30/06/16 qui

53:20 51:20 74:40 23:20 5:00 0:00
53,33     51,33      74,67      23,33      5,00        -             Horas Centencimais

Reclamado: 02
Jornada Horas Extras

Total Horas Extras

Jornada 

Reclamante: 02

Periodo Salário Remuneração Jornada Horas
Mensal intervalo

dez/14 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
13° Salário 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            

jan/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
fev/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            

mar/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
abr/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            

mai/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
jun/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
jul/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            

ago/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
set/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
out/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            

nov/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
dez/15 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            

13° Salário 2.340,00 2.340,00 220,00             10,64            
jan/16 2.600,00 2.600,00 220,00             11,82            
fev/16 2.600,00 2.600,00 220,00             11,82            

mar/16 2.600,00 2.600,00 220,00             11,82            
abr/16 2.600,00 2.600,00 220,00             11,82            

mai/16 2.600,00 2.600,00 220,00             11,82            
jun/16 2.600,00 2.600,00 220,00             11,82            

Admissão   19/12/2014
Desligamento  06/06/2016

Anexo II

Composição da remuneração
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Anexo III – Temos aqui a apuração das horas extras, neste caso o critério de correção será a 
TR. 
 
Nosso objetivo é apresentar diferentes formas de apuração e correção de valores para que o 
profissional tenha uma visão ampla das formas de liquidação de sentença. 
 
O critério de apuração de RSR e reflexos, somente alterará por força de sentença, já que 
mantemos um padrão na forma de interpretar, independe de para quem será nossos cálculos, 
reclamante, reclamada ou perito oficial. 
 

 
 
 

Anexo IV – Aqui temos a apuração dos intervalos, nos mesmos critérios das horas extras. 
 

 
 

  

Periodo Base RSR Total Índice Valor 
quant. devido úteis ñúte is Férias 13°salário Aviso correção corrigido

dez/14 10,64      20,33      432,55 10 3 129,76 - - - 562,31 1,044639348 587,41           
13° Salário - - 1,044639348 -                 

jan/15 10,64      74,00      1.574,18 26 5 302,73 - - - 1.876,91 1,043722960 1.958,97        
fev/15 10,64      46,00      978,55 23 5 212,73 - - - 1.191,27 1,043547644 1.243,15        

mar/15 10,64      60,33      1.283,45 26 5 246,82 - - - 1.530,27 1,042196956 1.594,85        
abr/15 10,64      43,00      914,73 24 6 228,68 - - - 1.143,41 1,041078838 1.190,38        

mai/15 10,64      53,67      1.141,64 25 6 273,99 - - - 1.415,63 1,039879856 1.472,08        
jun/15 10,64      50,67      1.077,82 25 5 215,56 - - - 1.293,38 1,037997966 1.342,53        
jul/15 10,64      57,33      1.219,64 27 4 180,69 - - - 1.400,32 1,035610883 1.450,19        

ago/15 10,64      94,00      1.999,64 25 6 479,91 - - - 2.479,55 1,033681000 2.563,06        
set /15 10,64      63,33      1.347,27 25 5 269,45 - - - 1.616,73 1,031700136 1.667,98        
out /15 10,64      91,00      1.935,82 26 5 372,27 - - - 2.308,09 1,029856693 2.377,00        

nov/15 10,64      70,67      1.503,27 24 6 375,82 - - - 1.879,09 1,028522699 1.932,69        
dez/15 10,64      70,67      1.503,27 25 6 360,79 - - - 1.864,06 1,026213718 1.912,92        

13° Salário - 1.373,27 1.373,27 1,026213718 1.409,27        
jan/16 11,82      90,67      2.143,03 25 6 514,33 - - - 2.657,36 1,024860901 2.723,42        
fev/16 11,82      74,00      1.749,09 24 5 364,39 - - - 2.113,48 1,023881047 2.163,96        

mar/16 11,82      70,67      1.670,30 26 5 321,21 - - - 1.991,52 1,021666075 2.034,66        
abr/16 11,82      80,33      1.898,79 25 5 379,76 - - - 2.278,55 1,020335558 2.324,88        

mai/16 11,82      60,00      1.418,18 25 6 340,36 - - - 1.758,55 1,018773777 1.791,56        
jun/16 11,82      23,33      551,52 5 1 110,30 1.902,28 - - 2.564,10 1,016696666 2.606,91        

13° Salário -          -          - - 654,92 - 654,92 1,016696666 665,86           
Férias - - - - - - 1.057,26 - - 1.057,26 1,016696666 1.074,91        

Total 209,18    1.194,00 26.342,73   - - 5.679,56   2.959,54   2.028,20   -            37.010,03   38.088,65      

Anexo III

Plani lha de  apuração de  horas extras e   reflexos
Dias ReflexosHoras Extras

Periodo Base RSR Total Índice Valor 
Q uant devido úteis ñúteis Férias 13°salário Aviso correção corrigido

dez/14 10,64         10,00      212,73 10 3 63,82 - - - 276,55 1,044639348 288,89           
13° Salário - - 1,044639348 -                 

jan/15 10,64         25,00      531,82 26 5 102,27 - - - 634,09 1,043722960 661,82           
fev/15 10,64         20,00      425,45 23 5 92,49 - - - 517,94 1,043547644 540,50           

mar/15 10,64         25,00      531,82 26 5 102,27 - - - 634,09 1,042196956 660,85           
abr/15 10,64         22,00      468,00 24 6 117,00 - - - 585,00 1,041078838 609,03           

mai/15 10,64         24,00      510,55 25 6 122,53 - - - 633,08 1,039879856 658,32           
jun/15 10,64         22,00      468,00 25 5 93,60 - - - 561,60 1,037997966 582,94           
jul/15 10,64         22,00      468,00 27 4 69,33 - - - 537,33 1,035610883 556,47           

ago/15 10,64         26,00      553,09 25 6 132,74 - - - 685,83 1,033681000 708,93           
set/15 10,64         26,00      553,09 25 5 110,62 - - - 663,71 1,031700136 684,75           
out/15 10,64         27,00      574,36 26 5 110,45 - - - 684,82 1,029856693 705,26           

nov/15 10,64         25,00      531,82 24 6 132,95 - - - 664,77 1,028522699 683,73           
dez/15 10,64         26,00      553,09 25 6 132,74 - - - 685,83 1,026213718 703,81           

13° Salário - 514,09 514,09 1,026213718 527,57           
jan/16 11,82         27,00      638,18 25 6 153,16 - - - 791,35 1,024860901 811,02           
fev/16 11,82         24,00      567,27 24 5 118,18 - - - 685,45 1,023881047 701,82           

mar/16 11,82         26,00      614,55 26 5 118,18 - - - 732,73 1,021666075 748,60           
abr/16 11,82         26,00      614,55 25 5 122,91 - - - 737,45 1,020335558 752,45           

mai/16 11,82         25,00      590,91 25 6 141,82 - - - 732,73 1,018773777 746,48           
jun/16 11,82         5,00        118,18 5 1 23,64 719,59 - - 861,41 1,016696666 875,80           

13° Salário - 218,31 - 218,31 1,016696666 221,95           
Férias - - - 357,92 - - 357,92 1,016696666 363,90           
Total 209,18       433,00    9.525,45    - - 2.060,72 1.077,52   732,40      -            13.396,09   13.794,90      

Anexo IV

Planilha de apuração de  horas extras e   reflexos - Intervalos
DiasIntervalo Reflexos
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Anexo V – A dobra dos domingos e feriados, não tem RSR e nem reflexos, em atendimento a 
sentença. 
 

 
 
 

Anexo VI – O desligamento foi pedido de demissão, por isso não temos a multa dos 40% e o 
FGTS será depositado. 

 
 

 
 
 

Periodo Base Total Índice Valor 
Q uat devido correção corrigido

dez/14 10,64         -          - - 1,044639348 -                 
13° Salário - - 1,044639348

jan/15 10,64         -          - - 1,043722960 -                 
fev/15 10,64         -          - - 1,043547644 -                 

mar/15 10,64         -          - - 1,042196956 -                 
abr/15 10,64         10,67      226,91 226,91 1,041078838 236,23           

mai/15 10,64         10,67      226,91 226,91 1,039879856 235,96           
jun/15 10,64         -          - - 1,037997966 -                 
jul/15 10,64         -          - - 1,035610883 -                 

ago/15 10,64         -          - - 1,033681000 -                 
set/15 10,64         10,67      226,91 226,91 1,031700136 234,10           
out/15 10,64         -          - - 1,029856693 -                 

nov/15 10,64         10,67      226,91 226,91 1,028522699 233,38           
dez/15 10,64         -          - - 1,026213718 -                 

13° Salário - - 1,026213718
jan/16 11,82         10,67      252,12 252,12 1,024860901 258,39           
fev/16 11,82         -          - - 1,023881047 -                 

mar/16 11,82         -          - - 1,021666075 -                 
abr/16 11,82         10,67      252,12 252,12 1,020335558 257,25           

mai/16 11,82         10,67      252,12 252,12 1,018773777 256,85           
jun/16 11,82         -          - - 1,016696666 -                 

13° Salário - 1,016696666 -                 
Férias - - - 1,016696666 -                 

Total 209,18       74,67      1.664,00    1.664,00     1.712,16        

Anexo V

Planilha de  apuração de  dobra de  domingos e  feriados e   re flexos 
Domingo/ Feriados

Periodo Total Índice  
Anexo III Anexo IV Anexo V base correção 8% 40%

dez/14 432,55         212,73          -               645,27          1,044639348 53,93                -               
13° Salário -              -               -               -               1,044639348 -                    -               

jan/15 1.574,18      531,82          -               2.106,00       1,043722960 175,85              -               
fev/15 978,55         425,45          -               1.404,00       1,043547644 117,21              -               

mar/15 1.283,45      531,82          -               1.815,27       1,042196956 151,35              -               
abr/15 914,73         468,00          226,91          1.609,64       1,041078838 134,06              -               

mai/15 1.141,64      510,55          226,91          1.879,09       1,039879856 156,32              -               
jun/15 1.077,82      468,00          -               1.545,82       1,037997966 128,36              -               
jul/15 1.219,64      468,00          -               1.687,64       1,035610883 139,82              -               

ago/15 1.999,64      553,09          -               2.552,73       1,033681000 211,10              -               
set/15 1.347,27      553,09          226,91          2.127,27       1,031700136 175,58              -               
out/15 1.935,82      574,36          -               2.510,18       1,029856693 206,81              -               

nov/15 1.503,27      531,82          226,91          2.262,00       1,028522699 186,12              -               
dez/15 1.503,27      553,09          -               2.056,36       1,026213718 168,82              -               

13° Salário -              -               -               -               1,026213718 -                    -               
jan/16 2.143,03      638,18          252,12          3.033,33       1,024860901 248,70              -               
fev/16 1.749,09      567,27          -               2.316,36       1,023881047 189,73              -               

mar/16 1.670,30      614,55          -               2.284,85       1,021666075 186,75              -               
abr/16 1.898,79      614,55          252,12          2.765,45       1,020335558 225,74              -               

mai/16 1.418,18      590,91          252,12          2.261,21       1,018773777 184,29              -               
jun/16 551,52         118,18          -               669,70          1,016696666 54,47                -               

13° Salário -              -               -               -               1,016696666 -                    -               

Total 26.342,73    9.525,45       1.664,00       37.532,18     3.095,01           -               

Anexo VI

Planilha de  Apuração de FGTS 
FGTSBase cálculo
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Anexo VII – Para apuração do INSS usamos outra forma de entedimento, ou seja, a correção 
pelos mesmos critérios dos demais direitos trabalhistas apurados na sentença. 
 
Os valores estão por competência e recalculadas as bases, de acordo com os recibos de salário 
pagos. 
 
Para entender melhor, recorra ao seu livro. 
 

 
 
 
Anexo VIII – Feito a apuração, apresentamos o resumo dos cálculos: 
 

 
 
 
Não temos IR, porque ficou menor que o limite, considerando os meses laborados: 
 
 

 

Período Total  Alíquota Índice 
apurada paga Base apurado pago devido Correção Rcte Rcdo

dez/14 838,85      2.340,00 3.178,85     11,00% 349,67        257,40     92,27           1,044639348 96,39          201,55          
13° Salário -            - -             -              -           -               1,044639348 -              -                

jan/15 2.511,00   2.340,00 4.663,75     11,00% 513,01        257,40     255,61         1,043722960 266,79        602,78          
fev/15 1.709,22   2.340,00 4.049,22     11,00% 445,41        257,40     188,01         1,043547644 196,20        410,24          

mar/15 2.164,36   2.340,00 4.504,36     11,00% 495,48        257,40     238,08         1,042196956 248,13        518,81          
abr/15 1.955,32   2.340,00 4.295,32     11,00% 472,49        257,40     215,09         1,041078838 223,92        468,20          

mai/15 2.275,61   2.340,00 4.615,61     11,00% 507,72        257,40     250,32         1,039879856 260,30        544,26          
jun/15 1.854,98   2.340,00 4.194,98     11,00% 461,45        257,40     204,05         1,037997966 211,80        442,86          
jul/15 1.937,66   2.340,00 4.277,66     11,00% 470,54        257,40     213,14         1,035610883 220,73        461,53          

ago/15 3.165,38   2.340,00 4.663,75     11,00% 513,01        257,40     255,61         1,033681000 264,22        752,56          
set/15 2.507,35   2.340,00 4.663,75     11,00% 513,01        257,40     255,61         1,031700136 263,72        594,97          
out/15 2.992,91   2.340,00 4.663,75     11,00% 513,01        257,40     255,61         1,029856693 263,24        708,92          

nov/15 2.770,77   2.340,00 4.663,75     11,00% 513,01        257,40     255,61         1,028522699 262,90        655,45          
dez/15 2.549,89   2.340,00 4.663,75     11,00% 513,01        257,40     255,61         1,026213718 262,31        601,85          

13° Salário 1.887,36   2.340,00 4.227,36     11,00% 465,01        257,40     207,61         1,026213718 213,05        445,47          
jan/16 3.700,82   2.600,00 5.189,82     11,00% 570,88        286,00     284,88         1,024860901 291,96        872,35          
fev/16 2.798,94   2.600,00 5.189,82     11,00% 570,88        286,00     284,88         1,023881047 291,68        659,13          

mar/16 2.724,24   2.600,00 5.189,82     11,00% 570,88        286,00     284,88         1,021666075 291,05        640,15          
abr/16 3.268,12   2.600,00 5.189,82     11,00% 570,88        286,00     284,88         1,020335558 290,67        766,95          

mai/16 2.743,39   2.600,00 5.189,82     11,00% 570,88        286,00     284,88         1,018773777 290,23        642,83          
jun/16 803,64      2.600,00 3.403,64     11,00% 374,40        286,00     88,40           1,016696666 89,88          187,92          

13° Salário 873,23      -             873,23        8,00% 69,86          -           69,86           1,016696666 71,02          204,20          
Total 48.033,06 48.360,00   91.551,84   -       10.044,51   5.319,60  4.724,91      -               4.870,22     11.382,99     

Anexo VII

INSS devido
Plani lha de Apuração de  re flexo em INSS(respeitando o teto)

ValorRemuneração

Valor

Horas extras e seus reflexos - Anexo III 38.088,65                        
Intervalo e seus reflexos - Anexo IV 13.794,90                        
Domingos e Feriados e seus reflexos   - Anexo V 1.712,16                          
Total Bruto 53.595,71                        
Juros mora  (05/10/2016  a 30/01/2020)  39,84%
Valor juros de mora 21.352,53                        
Subtotal  Bruto corrigido 74.948,24                        
INSS empregado (4.870,22)                         

-                                   
Total Liquido Devido ao reclamante  70.078,03                        

Resumo Geral de verbas apuradas

Anexo VIII

Verba deferidas

IRRF

Total da Remuneração 49.558,66                        
INSS (4.870,22)                         
Base para Imposto 44.688,44                        
Aliquota 0,00%
Imposto de Renda Apurada -                                   
Parcela da deduzir 22 meses -                                   

Imposto de  renda a Recolher -                                   

Apuração do Imposto de  renda
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Assim, temos o total de execução, considerando o FGTS a recolher por ser um pedido de  
demissão. 
 
 
 

 
 

 

CALCULOS FEITOS NO PJE-CALC 

 

O que já foi explicado na sentença 01, deverá ser aplicado também neste cálculos, logo, vamos 
ponderar somente algumas diferenças. 
 
O desligamento em questão é de pedido de demissão, assim, não deverá ser marcado o campo de 
que o aviso prévio é de projeção. 
 

 

 
  

R$
Total Liquido devido ao reclamante 70.078,03                        
FGTS  (para depósito em conta vinculada) 3.095,01                    39,84% 4.328,06                          
INSS Reclamante (já deduzido) 4.870,22                          
INSS Reclamado 11.382,99                        
IRRF (já retido do empregado) -                                   
Honorários Advocatícios -                                   
Honorários Periciais -                                   
Custas Processuais 1.813,19                          
Outros Valores a serem executados -                                   
Despesa com imprensa oficial -                                   
Total Geral da execução 92.472,47                        

Verbas
Resumos de  Cálculos 
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Neste caso o reclamante tirou férias, no anterior não tinha essa situação, logo, precisamos informar 
o sistema. 
 
 

 

 

Os salários do reclamante tiveram alteração ao longo do contrato, então, neste caso não é possível 
assumir a remuneração informada na tela inicial. 
 
Temos que informar mês a mês o valor do salário. 
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O sistema já possui as verbas de horas extras, entretanto, não nos atendia a apuração da verba de 
domingos e feriados, por isso, criamos. 

 

 

 
Parametrizamos a verba de acordo com o que foi deferido em sentença, sendo que o sistema 
permite facilmente as alterações das fórmulas. 
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Como já explicamos na correção da senteça 01, não usamos o cartão de ponto do sistema, por 
opção, importamos os nossos. 
 
Por favor, recorram a explicação dada na sentença 01, sobre a importação das horas. 
 

 

 

 

  

data he int dom 
dez/14 20,33 10 0
jan/15 74 25 0
fev/15 46 20 0

mar/15 60,33 25 0
abr/15 43 22 10,67
mai/15 53,67 24 10,67
jun/15 50,67 22 0
jul/15 57,33 22 0

ago/15 94 26 0
set/15 63,33 26 10,67
out/15 91 27 0
nov/15 70,67 25 10,67
dez/15 70,67 26 0
jan/16 90,67 27 10,67
fev/16 74 24 0

mar/16 70,67 26 0
abr/16 80,33 26 10,67
mai/16 60 25 10,67
jun/16 23,33 5 0
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Para correção nosso índice será a TR e os juros de mora padrão , 1% a contar da propositura da 
ação. 
 

 

 

Apuração de juros de mora 1% a contar da propositura da ação 
 

 

 

O INSS será apurado pelos mesmos critérios utilizados para corrigir os demais valores e não a selic 
como demonstrado na sentença de numento 01. 
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Na apuração do INSS deverá ser informado a remuneração da época afim de ajustar os valores 
devidos. 
 

 
 
 
Feito as parametrização, pedimos para o sistema liquidar, imprimos ou salvamos o arquivo em 
PDF e exportamos o arquivo para ser enviado a secetaria da vara. 
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Assim, temos o resumos dos cálculos feitos. 
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SENTENÇA 03 

 
 
AÇÃO TRABALHISTA - RITO SUMARÍSSIMO 
RTSum 00000-19.2019.5.03.0087 
Data da Autuação: 24/01/2019 
Valor da causa: R$ 9.058,17 
Partes: 
AUTOR: (...) 
RÉU: (...) 
 
SENTENÇA 
 
Relatório dispensado (CLT 852-I). 
 
Nos termos da CLT, 852-I, § 1º: "O juízo adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, 
atendendo aos fins sociais da lei e as exigências do bem comum". 
CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A APLICABILIDADE DA LEI 13.467/2017 O DEVER DO JUIZ DE 
VERIFICAR A CONFORMIDADE DA LEI COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Inicialmente cabe ressaltar que, uma vez posta no ordenamento jurídico por uma autoridade competente e 
encontrando-se a lei vigente, cabe ao juiz aplicá-la, e agora, já no campo da eficácia, é dever do juiz – seja ele 
de qualquer dos ramos do Poder Judiciário - "juiz federal", "juiz do trabalho", "juiz eleitoral", "juiz militar", 
"juiz de direito" (CF 92) - verificar a conformidade desta lei com a Constituição, exercendo, assim, o controle 
difuso de constitucionalidade, adotado pelo sistema jurídico pátrio. 
 
Nos Tribunais o controle de constitucionalidade requer seja observada a denominada "cláusula de reserva de 
plenário", assim estipulada no art. 97 da CF, que diz: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público", naturalmente porque a declaração se dá por um órgão colegiado 
(NCPC 948-950). 
 
Já o juiz singular, por ser o primeiro a dizer o direito, é o primeiro a ter o dever de verificar a conformidade 
de uma lei com a Constituição ao aplicá-la em primeiro plano. 
 
Esse dever do juiz singular de verificar a conformidade da lei com a constituição é previsto e repetido em 
diversos dispositivos, como por exemplo na própria CF - art. 102, III, a; na LC 35/79 - art. 79; no CÓDIGO 
DE ÉTICA DA MAGISTRATURA NACIONAL (Aprovado na 68ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional de 
Justiça, do dia 06 de agosto de 2008, nos autos do Processo nº 200820000007337), arts. 2º, 32: 
 
Art. 2º Ao magistrado impõe-se primar pelo respeito à Constituição da República e às leis do País, buscando 
o fortalecimento das instituições e a plena realização dos valores democráticos. 
 
Art. 32. O conhecimento e a capacitação dos magistrados adquirem uma intensidade especial no que se 
relaciona com as matérias, as técnicas e as atitudes que levem à máxima proteção dos direitos humanos e ao 
desenvolvimento dos valores constitucionais. 
 
A referência a valores remonta à ideia da força normativa da Constituição em seu sentido material, quando 
aos preceitos constitucionais se deve reconhecer força normativa. 
 
A APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO 
De outro lado, compete ao juiz, ao aplicar a Lei, observar, ainda no plano da eficácia, os critérios de aplicação 
da Lei no tempo e no espaço. 
 
Especialmente no que diz respeito à aplicação da Lei no tempo, cabe registrar o seguinte. 
 
A EFICÁCIA DA LEI PROCESSUAL NO TEMPO 
Em matéria processual trabalhista, por ausência de dispositivo próprio (CLT 8º §1º, 769; NCPC 15), aplica-se 
o disposto no art. 14 do NCPC: "Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente 
aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada". 
 
A teoria do isolamento dos atos processuais, segundo a qual os atos processuais são regidos pela lei vigente 
ao tempo em que praticados (tempus regit actum), atende à efetivicade do processo, que por sua dinâmica e 
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considerando o tempo natural de sua duração não pode "parar no tempo" da lei processual superada - se o 
próprio processo em concreto não parou (não terminou ao tempo da lei superada), e ao mesmo tempo atende 
ao princípio da segurança jurídica. 
 
Se por um lado, dada a dinâmica do processo, não há falar em direito adquirido a regime jurídico processual, 
por outro lado, o resguardo dos atos processuais praticados conforme a lei vigente ao tempo em que 
praticados (tempus regit actum) atende ao princípio da segurança jurídica. 
 
Ao jurisdicionado, por saber previamente as regras do jogo (LINDB 3º) - inclusive desta regra da aplicação 
imediata da lei processual à luz da teoria do isolamento dos atos processuais (tempus regit actum) conforme 
iterativa e notória jurisprudência dos nossos tribunais - , não cabe alegar surpresa. 
 
A EFICÁCIA DA LEI MATERIAL NO TEMPO 
Em se tratando de direito material trabalhista, nos termos do art. 912 da CLT: " Art. 912 - Os dispositivos de 
caráter imperativo terão aplicação imediata às relações iniciadas, mas não consumadas, antes da vigência 
desta Consolidação". 
 
Ressalva deve ser feita quando a lei trata da formação da relação jurídica, que se constitui conforme a 
legislação em vigor a seu tempo (LINDB 6º). 
 
Daí porque não seria o caso de se aplicar nem mesmo o art. 912 da CLT - que determina "aplicação imediata 
às relações iniciadas, mas não consumadas, antes da vigência desta Consolidação" - o que pressupõe 
obrigações de trato sucessivo - e assim pressupõe a relação de emprego já formada e não a própria formação 
da relação jurídica. 
 
Nesse caso - formação da relação jurídica - aplica-se o disposto no art. 6º e §1º da LINDB: 
 
"Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 
coisa julgada. (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957)  
 
§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou". 
 
 
CONCLUSÃO SOBRE APLICABILIDADE DA LEI 11.467/2017 
Portanto, fica registrado desde já que a fundamentação jurídica desta sentença está de acordo com os 
critérios acima explicitados, e a legislação e a jurisprudência citadas são as que estavam em vigor ao tempo 
do ato processual tratado e da formação da relação jurídica quando esta for objeto de exame (LINDB 6º), ou 
do fato gerador quando se tratar de instituto de trato sucessivo ao longo do contrato de trabalho (CLT 912). 
 
Feitos esses registros, passo ao julgamento do caso em concreto. 
 
CONTRATO DE TRABALHO 
Dados básicos incontroversos: 
Data de admissão: 21/05/2018 
Data de saída: 16/10/2018 
 
INÉPCIA DA INICIAL  
A petição inicial no Processo do trabalho requer uma breve exposição dos fatos, e o pedido (CLT 840 §1º), e 
isso a inicial contém. 
 
Nos termos do NCPC, 322: "§ 2oA interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação e observará 
o princípio da boa-fé." 
 
Ademais, a parte reclamada apresentou defesa ampla e substancial quanto a todos os pedidos que reputa 
ineptos. 
 
Logo, não houve prejuízo para a defesa, tampouco haverá para a prestação jurisdicional. 
 
Rejeito. 
 
OBRIGAÇÕES RESCISÓRIAS 
Incontroversas porque admitidas em defesa (NCPC 374 II), julgo procedente o pedido das seguintes 
obrigações rescisórias, nos limites do pedido: 
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Pagar: saldo de salário de novembro de 2018 (16/30); aviso prévio; férias proporcionais (06/12); décimo 
terceiro proporcional (06/12); FGTS+40% do contrato (comprovar integralidade e emitir nova chave de 
conectividade); multa do art. 467 da CLT sobre as parcelas anteriores não pagas até a primeira audiência; 
multa do art. 477, § 8º da CLT. 
 
Considerando o aviso prévio como tempo de serviço para fins de cálculo das parcelas devidas (CLT 489; OJ-
SDI1-TST 82). 
 
Autorizada a dedução dos valores já pagos conforme prova nos autos. 
 
Fazer: entregar guias TRCT, SD, CD, chave conectividade FGTS, pena de multa diária de 1/30 da 
remuneração do autor, limitada a 30 dias multa, sem prejuízo da obrigação principal e sua conversão em 
perdas e danos ( CC 247). 
 
JUSTIÇA GRATUITA 
O §3º do art. 790 da CLT com redação da Lei 13.467/2017, ao estipular um teto de remuneração como 
critério objetivo e único para a concessão do benefício da justiça gratuita caracteriza inconstitucionalidade 
chapada sob vários aspectos, dentre os quais discorro sobre alguns. 
 
Afronta aos postulados de razoabilidade e proporcionalidade: 
 
.(..) 
 
Nos termos do art. 791-A e §§, da CLT, considerando a sucumbência do réu, arbitro honorários de 
sucumbência, devidos ao(s) advogado(s) da parte autora, no importe de 10% sobre o valor líquido da 
condenação, antes da dedução dos descontos fiscais e previdenciários (OJ 348, SDI1, TST). 
 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
Sobre o valor da obrigação incidirá atualização monetária desde o vencimento até o pagamento; 
 
Sobre o valor atualizado, juros de um por cento ao mês, contados do ajuizamento da ação, aplicados pro rata 
die (Lei 8177/91 39 e §1º; Súm-200/TST). Salários consideram-se vencidos no dia 1º do mês subsequente ao 
da prestação dos serviços (CLT 459, 
TST Súm-381). 
 
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
Conforme jurisprudência iterativa e notória do C. TST: 
"(...) CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS.INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 39 DA LEI 8.177/91. SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. ÍNDICE APLICÁVEL. IPCAE. 
 
1. Esta Colenda Corte, em julgamento plenário realizado no dia 04.08.2015, examinou a Arguição de 
Inconstitucionalidade suscitada pela Egrégia 7ª Turma deste Tribunal, nos autos do AIRR-479-
60.2011.5.04.0231, e pronunciou a inconstitucionalidade por arrastamento do artigo 39 da Lei da Lei 
8.177/91, elegendo como fundamento a ratio decidendi exposta pela Excelsa Corte, no julgamento das ADIs 
4.357, 4.372, 4.400 e 4.425. 
 
2. Ainda na mesma ocasião, determinou esta Colenda Corte a modulação dos efeitos da decisão, a fim de que 
os créditos trabalhistas alvos de execuções judicias fossem corrigidos pelo IPCA-E a contar de 30 de junho de 
2009 (data posteriormente retificada para 25.3.2015, por ocasião do exame de embargos de declaração), 
observada, porém, a preservação das situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados 
nos processos judiciais, em andamento ou extintos, em virtude dos quais foi adimplida e extinta a obrigação, 
ainda que parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao ato jurídico perfeito (artigos 5º, XXXVI, 
da Constituição e 6º da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro - LIDB). 
 
3. Em face da relevância da matéria e de seus expressivos impactos econômicos, a Federação Nacional dos 
Bancos (Fenaban) apresentou ao Excelso Supremo Tribunal Federal a Reclamação Constitucional nº 22012, 
distribuída ao Ministro Dias Toffoli, sobrevindo decisão deferitória de liminar, "para suspender os efeitos da 
decisão reclamada e da "tabela única" editada pelo CSJT em atenção a ordem nela contida, sem prejuízo do 
regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231, inclusive prazos recursais". 
 
4. Nada obstante, seguindo a jurisprudência consagrada no âmbito da própria Suprema Corte, a Segunda 
Turma do STF julgou improcedente a Reclamação Constitucional nº 22012. Desse modo, viabilizada a 
retomada dos debates voltados à adoção de critério adequado para correção dos débitos trabalhistas, deve 
prevalecer a compreensão desta Corte, no sentido de que a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor 
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Amplo Especial (IPCA-E), em detrimento da Taxa Referencial Diária (TRD), permite a justa e adequada 
atualização de débitos trabalhistas, não se cogitando de desrespeito ao julgamento lavrado nas Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade 4.357 e 4.425. 
 
5. À luz dessas considerações, impõe-se a adoção do IPCA-E para a atualização dos créditos trabalhistas, não 
apenas sob a perspectiva da efetiva recomposição do patrimônio dos credores trabalhistas, mas como medida 
de estímulo efetivo ao cumprimento dos direitos sociais por parte de devedores recalcitrantes, que se valem 
da Justiça do Trabalho, lamentavelmente, para postergar indefinidamente suas obrigações. No caso, aplicado 
pelo Tribunal Regional o IPCA-E para a atualização dos débitos trabalhistas, inviável a admissibilidade da 
revista. Agravo de instrumento não provido."(AIRR - 25823-78.2015.5.24.0091. 5ª Turma. Rel. Min. Douglas 
Alencar Rodrigues. Publicado em 15/12/2017). 
 
(...)" 
 
Portanto, conforme jurisprudência iterativa e notória do C. TST e do STF, como fator de correção dos débitos 
trabalhistas aplica-se a Taxa TR (índice oficial da remuneração básica da caderneta de poupança) até 
24/3/2015, e o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial) a partir de 25/3/2015. 
 
RECOLHIMENTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS 
Recolhimentos previdenciários e fiscais pelos réus, observando-se o disposto na Súm-368 e nas OJs-SDI1 
363 e 400, TST, bem como a natureza legal de cada título (Lei 8212/91 art. 28) ou conforme a jurisprudência 
dominante desta Justiça do Trabalho. 
 
COMPENSAÇÃO / DEDUÇÃO 
Autoriza-se dedução, mês a mês, entre parcelas pagas sob o mesmo título deferido. 
 
CONCILIAÇÃO 
Faculta-se às partes a celebração de acordo e sua apresentação em petição conjunta, antes do trânsito em 
julgado desta decisão, para homologação a critério do juiz (CLT 764 §3º; TST Súmula 418). 
 
CONCLUSÃO GERAL DA SENTENÇA 
Na ação trabalhista em epígrafe: 
  
Rejeito preliminar(es) suscitada(s); 
 
Julgo procedentes os pedidos. 
 
Liquidação por cálculos, salvo disposição especial em capítulo da sentença. 
 
Atualização, juros, recolhimentos fiscais e previdenciários, justiça gratuita, honorários advocatícios, tudo nos 
termos da fundamentação. 
 
Custas pela ré no importe de 2% sobre o valor arbitrado provisoriamente à condenação "observado o mínimo 
de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de quatro vezes o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social" (CLT 780-caput). 
 
Valor arbitrado provisoriamente à condenação neste caso: R$8.000,00. Intimem-se partes e, se houver, 
interessados. 
 
Intime-se a União para os termos do art. 832 §5º da CLT. 
 
Nada mais. 
 
BETIM, 15 de Fevereiro de 2019. 
 
 
Juiz(a) do Trabalho Substituto 
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Anexo I – A sentença em tela, basicamente é de verbas rescisórias, e neste anexo estamos apontado 
os valores devidos, não houve pagamentos para compensação, o índice de correção é o IPCAe. 
 
Observe que foi deferido a multa do artigo 467 da CLT e multa do artigo 477 da CLT, pedimos que 
recorram ao livro para verificar a aplicação dessas penalidades. 
 
A multa do artigo 477 da CLT tem como base o salário e a multa do artigo 467 as parcelas 
incontroversas, determinadas na sentença, neste caso as parcelas rescisórias (saldo de salário, 13º 
salário, férias e aviso prévio). 
 
 

 
 
 
Anexo II – Neste anexo, estamos apurando os reflexos em FGTS, observando que a sentença 
determinou a comprovação dos depósitos fundiários, logo, a apuração é somente das parcelas 
deferidas. 
 

 
 
 
Anexo III – O INSS foi apurado de acordo com as parcelas que tem incidência e foi aplicada a 
correção pela SELIC, similar à sentença 01, pedimos que recorram ao livro, onde estamos 
explicando as divergências de entendimentos na apuração desta contribuição. 
 
Estamos diversificando a apuração, para que o usuário possa entender melhor as situações 
prováveis de aplicação  da legislação em  cálculos nas liquidações de sentença. 
 
 

 
 
 

  

Verbas Base  Total Índice Valor 
deferidas cálculo correção corrigido

Saldo salário (16 dias) 1.447,45 771,97 1,0454694643 807,07            
13º salário prop (06/12 avos) 1.447,45 723,73 1,0454694643 756,63            
Férias + 1/3  Prop. (06/12 avos) 1.447,45 964,97 1,0454694643 1.008,84         
Aviso Previo 1.447,45 1.447,45 1,0454694643 1.513,26         
Multa 477 1.447,45 1.447,45 1,0454694643 1.513,26         
Multa 467 3.908,11 1.954,06 1,0454694643 2.042,91         
Total 11.145,36       7.309,62      7.641,99         

Data de admissão: 21/05/2018
Data de saída: 16/10/2018

Anexo I

Planilha de apuração de verbas rescisórias

Verbas Total Índice 
deferidas base correção 8% 40%

Saldo salário (16 dias) 771,97              1,0454694643 64,57              25,83            
13º salário prop (06/12 avos) 723,73              1,0454694643 60,53              24,21            
Aviso Previo 1.447,45           1,0454694643 121,06            48,42            

Total 1.495,70           246,16            98,46            

A empresa comprovou o deposito do FGTS e a multa de 40% referente ao periodo de contrato

Anexo II

Planilha de Apuração de  FGTS 
FGTS

Verbas Total Alíquota Diferenças INSS Total Juros INSS
deferidas Base apuradas ReclamadaRecte + Recda 20% Selic Valor Total Recte Recda

Saldo salário (16 dias) 771,97      8,00% 61,76        169,83      231,59        46,32      7,28 16,86   294,77    61,76    233,01     
13º salário prop (06/12 avos) 723,73      8,00% 57,90        159,22      217,12        43,42      7,28 15,81   276,35    57,90    218,45     

Total 1.495,70   119,66      329,05      448,71        89,74   32,67   571,12    119,66  451,46     

Anexo III

INSS devido
Planilha de Apuração de reflexo em INSS(respeitando o teto)

Correção Selic
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Anexo IV – Feito as apurações individualizadas, apresentamos o resumos dos valores devidos. 
 
Na sentença em tela, foi deferido também honorários advocatícios, que entendemos ser aplicados 
sobre o valor bruto da condenação. 
 
Ocorrem entendimentos também, que os honorários, assim como os juros de mora, seriam 
aplicados sobre o  valor liquido da condenação. (Bruto – INSS e IR) 
 
 

 

 

Valor

Saldo salário (16 dias) 807,07                             
13º salário prop (06/12 avos) 756,63                             
Férias + 1/3  Prop. (06/12 avos) 1.008,84                          
Aviso Prévio 1.513,26                          
Multa 477 1.513,26                          
Multa 467 2.042,91                          
FGTS8% 246,16                             
FGTS 40% 98,46                               
Total Bruto 7.986,61                          
Juros mora  ( 24/01/2019 a 30/01/2020) - 12 meses e 6 dias 12,20%
Valor juros de mora 974,37                             

Subtotal  Bruto corrigido 8.960,97                          
INSS empregado (119,66)                            

-                                   

Total Liquido Devido ao reclamante 8.841,32                          

R$
Total Liquido devido ao reclamante 8.841,32                          
FGTS  (já cálculado no valor acima) -                                   
INSS Reclamante (já deduzido) 119,66                             
INSS Reclamado 451,46                             
IRRF (já retido do empregado) -                                   
Honorários Advocatícios 896,10                             
Honorários Periciais -                                   
Custas Processuais
Outros Valores a serem executados 206,17                             
Despesa com imprensa oficial -                                   
Total Geral da execução 10.514,70                        

Resumo Geral de  verbas apuradas

Anexo IV

Verba deferidas

Verbas
Resumos de  Cálculos 

IRRF
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CALCULOS FEITOS NO PJE-CALC 

 

O que já foi explicado nas sentenças anteriores, deverão ser aplicados também nestes cálculos, 
logo, vamos ponderar somente algumas diferenças. 
 
 
Considerando que não haverá diferença da remuneração no decorrer do pacto laboral para efeitos 
de cálculos desta sentença, a remuneração lançada na 1ª tela é aproveitada no histórico salarial. 
 
 

 

 

As verbas determinadas na sentença já constam no sistema, entretanto, deverá ser marcado a 
incidência da multa do artigo 467 da CLT em cada um a das parcelas que são base para essa 
penalidade. 
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No INSS deverá ser marcado a opção de cobrar ou não a multa e correção do reclamante, como já 
explicado, o nosso entendimento é de que não se aplica, entretanto ocorrem interpretações 
diferentes. 
 

 

 

Como temos honorários é necessário que se cadastre o advogado ou perito se for o caso. 
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O índice utilizado neste caso foi o IPCAe. 
 

 

 
O INSS utilizado nesse exemplo tem correção pela selic acrescido de multa, conforme determinada 
pela lei 11.941 de 2009, similar à sentença 01.  

 

 

 

E por fim, como feitos nos cálculos anteriores, liquida, imprime ou salva em PDF e exporta o 
arquivo para envio a secretaria da vara. 
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Assim, teríamos os seguintes valores resumidos: 
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SENTENÇA 04 

 

Aos 25 dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, na sala de audiência desta Vara, na presença do 
MM. Juiz do Trabalho, Dr. Charles Etienne Cury, foram apregoados os litigantes (...) , reclamante, e (...), 
reclamado, ausentes. 
 
Tudo visto e examinado, a seguir foi proferida a seguinte 
 

S E N T E N Ç A 
 
R E L A T Ó R I O 
Relatório dispensado por se tratar de procedimento sumaríssimo, ex vi do art. 852-I/CLT, redação conferida 
pela Lei n.º 9.957/2.000. Decide-se. 
 
F U N D A M E N T A Ç Ã O 
Da aplicação das alterações da Lei 13.467/2017 
 
A Lei 13.467/2017, em vigência desde 11/11/2017, traz novas disposições tanto em relação ao direito material 
quanto em matéria processual, o que implica aplicações distintas quanto ao momento da sua vigência. 
 
No que pertine às regras de direito material, aplicam-se aquelas vigentes no curso da relação, não havendo 
qualquer retroatividade nas novas disposições da lei acima mencionada. Excetuam-se do presente raciocínio 
direitos decorrentes de mera interpretação jurisprudencial de caráter extensivo ou criativo, de vez que tais 
interpretações são, hodiernamente, proibidas pelo ordenamento em vigor, o que elimina a existência das 
mesmas desde sua origem. 
 
Quanto às alterações de caráter processual, as mesmas são de aplicação imediata a todo e qualquer ato 
processual praticado após a sua edição, por exemplo, ônus sucumbenciais. 
 
Apenas alterações procedimentais pertinentes a atos já praticados sob a égide da lei antiga não serão 
atingidos pelas novas regras, a exemplo dos requisitos de validade da petição inicial, devendo ser considerada 
a norma vigente no momento da distribuição. 
 
Do adicional de insalubridade 
Pretende a reclamante recebimento de diferenças de adicional de insalubridade. Conforme prova técnica de 
ID 67ce65b, o perito, com base nas informações recebidas, as atividades e as condições de trabalho da 
reclamante e atento à legislação aplicável ao caso, concluiu pela não caracterização de insalubridade em grau 
máximo.  
 
O perito ressaltou que, ainda que a reclamante limpasse banheiros, este serviço era feito no máximo duas 
vezes por dia, em turnos em que a escola era pouco frequentada. 
 
Apesar de impugnar o laudo, a reclamante não produziu provas capazes de infirmá-lo. Sequer foram ouvidas 
testemunhas nos presentes autos. 
 
Dessa forma, levando-se em conta que o laudo acolhido pelo Juízo encontra-se substanciado, não restando 
dúvidas quanto à sua utilização como meio de convencimento, julga-se improcedente o pedido de pagamento 
de adicional de insalubridade e respectivos reflexos. 
 
Da Justiça Gratuita 
Condeno a reclamante ao pagamento das custas processuais tendo em vista a improcedência dos pedidos 
exordiais. Contudo, nos termos dos parágrafos 3º e 4º do art. 790 da CLT, alterado pela Lei nº 13.467/17, 
faculto ao autor a comprovação de que faz jus aos benefícios da gratuidade de justiça, no prazo recursal. 
 
Dos honorários de sucumbência 
Nos termos da Lei nº 13.467/17, devidos os honorários de sucumbência a cargo da reclamante, que ora 
arbitro em 10% do valor da causa. 
 
Entretanto, caso comprove que faz jus à justiça gratuita, a obrigação decorrente da sua sucumbência ficará 
sob condição suspensiva de exigibilidade, conforme disposto no parágrafo 4º do art. 791-A da CLT. 
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Dos honorários periciais 
Fixo os honorários periciais em R$1.000,00, os quais serão suportados pela reclamante, pelo princípio da 
sucumbência processual, eis que vencida no objeto da prova. 
 
Contudo, caso comprove que faz jus à justiça gratuita, e tendo em vista não ter obtido qualquer crédito nesta 
demanda, nos termos do parágrafo 4º do art. 790-B da CLT, os honorários deverão ser pagos na forma da 
Resolução nº 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
 
 
D E C I S Ã O 
Isso posto, decide este Juízo da 24ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte julgar improcedentes  os 
formulados por (...) em face de (...) conforme fundamentação supra. 
 
Honorários sucumbenciais, nos termos da fundamentação. 
 
Honorários periciais, nos termos da fundamentação. 
 
Custas, no importe de R$ 373,52 calculadas sobre R$ 18.676,00, nos termos dafundamentação. 
 
Cientes as partes, nos termos do Enunciado 197 do Colendo TST. 
 
Do que, para constar, editou-se a presente ata, que vai devidamente assinada. 
 
 
 
Juiz do Trabalho 
 
 

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO PARA CIÊNCIA DAS PARTES: 
DECISÃO: 

 
A Décima Turma julgou o presente processo e, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário 
interposto pela reclamante, visto que próprio, regular, tempestivo e subscrito por procurador 
regularmente constituído nos autos; no mérito, por maioria de votos, deu provimento ao recurso para, 
julgando procedentes os pedidos exordiais, condenar a ré ao pagamento de adicional de insalubridade em 
grau máximo, por todo o período do contrato de trabalho e, ainda, com reflexos em 13º salários, férias + 1/3 
aviso prévio e FGTS + 40% e absolvê-la do pagamento de honorários sucumbenciais, vencida a Exma. 
Desembargadora 2ª Votante. Honorários periciais devem ser quitados pela reclamada, no valor fixado na 
sentença. Invertidos os ônus da sucumbência, honorários advocatícios devidos pela ré, na razão de 5% sobre 
o valor a ser liquidado. Fixado o valor da condenação em R$6.000,00, com custas de R$120,00, pela ré, que 
fica intimada nos termos da Súmula 25, III do C. TST. 
 
Certifico, que esta matéria será publicada, para ciência das partes, no DEJT, dia 12.02.2019 e divulgada no 
dia útil anterior. 
 
Belo Horizonte, 8 de Fevereiro de 2019 
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Anexo I – Na sentença em tela, a apuração é de insalubridade e seus reflexos, assim, pedimos que 
recorram ao seu livro e vejam a explicação desta verba, assim, como seus reflexos e parcelas 
rescisórias. 
 
Não houveram pagamentos para serem compensados, o índice de correção é a TR. 
 

 
 
 
Anexo II – Nesta planilha temos o reflexo em FGTS 
 
 

 
 

 
Anexo III – Para o INSS estamos utilizando o mesmo critério de correção para os débitos 
trabalhistas, similar à sentença 02, como já explicado naquele momento e no livro que é o 
referencial para este caderno de exercícios. 

 
 

 
  

Periodo Salário Insalubridade Total Índice Valor 
mínimo 40% Férias + 1/3 13°salário Aviso prévio correção corrigido

mai/17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,001668924 375,43             
jun/17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,001132317 375,22             
jul/17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,000509000 374,99             

ago/17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,000000000 374,80             
set /17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,000000000 374,80             
out /17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,000000000 374,80             

nov/17 937,00 374,80 - - - 374,80 1,000000000 374,80             
dez/17 937,00 374,80 - 249,87 - 624,67 1,000000000 624,67             
jan/18 954,00 38,16 - 31,80 381,60 451,56 1,000000000 451,56             

Férias Prop. - - 381,60 - - 381,60 1,000000000 381,60             
Total 8.450,00   3.036,56         381,60         281,67          381,60         4.081,43        4.082,67          

Admissão: 02/05/2017
Desligamento: 03/01/2018

Anexo I

Planilha de apuraçãoI nsalubridade e reflexos
Reflexos

Periodo Total Índice  
base correção 8% 40%

mai/17 374,80                1,001668924 30,03                        12,01                        
jun/17 374,80                1,001132317 30,02                        12,01                        
jul/17 374,80                1,000509000 30,00                        12,00                        

ago/17 374,80                1,000000000 29,98                        11,99                        
set/17 374,80                1,000000000 29,98                        11,99                        
out/17 374,80                1,000000000 29,98                        11,99                        

nov/17 374,80                1,000000000 29,98                        11,99                        
dez/17 624,67                1,000000000 49,97                        19,99                        
jan/18 451,56                1,000000000 36,12                        14,45                        

Total 3.699,83             296,09                      118,43                      

Anexo II

Planilha de  Apuração de FGTS 
FGTS

Período Total Alíquota Diferenças Índice  
apurada pago Base apurado pago apuradas Correção Rcte Rcdo

mai/17 374,80     1.009,88    1.384,68      8,00% 110,77     80,79       29,98          1,001668924 30,03        86,35             
jun/17 374,80     1.044,63    1.419,43      8,00% 113,55     83,57       29,98          1,001132317 30,02        86,30             
jul/17 374,80     1.044,63    1.419,43      8,00% 113,55     83,57       29,98          1,000509000 30,00        86,25             

ago/17 374,80     1.044,63    1.419,43      8,00% 113,55     83,57       29,98          1,000000000 29,98        86,20             
set/17 374,80     1.044,63    1.419,43      8,00% 113,55     83,57       29,98          1,000000000 29,98        86,20             
out/17 374,80     1.044,63    1.419,43      8,00% 113,55     83,57       29,98          1,000000000 29,98        86,20             

nov/17 374,80     975,00       1.349,80      8,00% 107,98     78,00       29,98          1,000000000 29,98        86,20             
dez/17 624,67     940,25       1.564,92      8,00% 125,19     75,22       49,97          1,000000000 49,97        143,67           
jan/18 69,96       -            69,96           8,00% 5,60         -           5,60            1,000000000 5,60          16,09             

Total 3.318,23  8.148,25    11.466,48    917,32     430,78     265,46        265,56      763,48           

Anexo III

INSS devido
Planilha de  Apuração de  reflexo em INSS(respeitando o te to)

Base  cálculo Valor
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Anexo IV – E por fim, os resumos dos valores devidos. 
 
Neste caso temos ainda, os honorários do perito e dos advogados, tudo conforme deferido em 
sentença. 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
  

Valor

Adicional de insalubridade e reflexos 4.082,67                          
FGTS 8% 296,09                             
FGTS 40% 118,43                             

Total Bruto 4.497,19                          
Juros mora (09/04/2018 a 30/01/2020) 21,67%
Valor juros de mora 974,54                             

Subtotal  Bruto corrigido 5.471,73                          
INSS empregado (265,56)                            

-                                   
Total Liquido Devido ao reclamante 5.206,17                          

Honorários periciais 1.000,00                   1,000000000 1.000,00                          

R$
Total Liquido devido ao reclamante 5.206,17                          
FGTS  (já cálculado no valor acima) -                                   
INSS Reclamante (já deduzido) 265,56                             
INSS Reclamado 763,48                             
IRRF (já retido do empregado) -                                   
Honorários Advocatícios 273,59                             
Honorários Periciais 1.000,00                          
Custas Processuais 150,18                             
Outros Valores a serem executados -                                   
Despesa com imprensa oficial -                                   
Total Geral da execução 7.658,97                          

Resumo Geral de  verbas apuradas

Anexo IV

Verba deferidas

Verbas
Resumos de  Cálculos

IRRF
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CALCULOS FEITOS NO PJE-CALC 

 

O que já foi explicado nas sentenças anteriores, deverão ser aplicados também neste cálculo, 
porém, vamos ponderar somente algumas diferenças. 
 
Neste caso, observe que, como foi aviso indenizado, precisamos marcar também a projeção. 
 

 
 
 
A insalubridade tem como base o salário mínimo, então, não é necessário cadastrar neste caso a 
remuneração, o sistema praticamente calcula todos os reflexos, bastando apenas parametrizar da 
maneira correta. 
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O INSS apuramos com os mesmos índices utilizados para corrigir as demais verbas. 
 
 

 
 
 
E como tem honorários periciais e advocatícios, cadastraremos os profissionais e os valores devidos 
ou indicação da base no caso dos advogados. 
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Como o sistema disponibiliza várias índices de correção de valores, temos que identificar qual será 
utilizado, conforme cada caso e cada tribunal. 
 
 

 
 
 
Apontaremos a forma de apuração dos juros de mora, se será sobre o bruto ou sobre o valor liquido 
da condenação. 
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E, feitos os ajustes, faremos a liquidação e termos os seguintes resultados; 
 
 

 



Caderno de Exercícios e Correção de Sentença  - Autor: Alcir Rodrigues Ferreira 

 112

SENTENÇA 05 

 
RELATÓRIO  
 
(...) ajuizou reclamatória trabalhista em face de (...)., ambos já qualificados. Após explicitar os fatos e 
fundamentos jurídicos dos pedidos, postulou conforme rol da inicial. Juntou documentos.  
 
Deu à causa o valor de R$ 55.000,00.  
 
Em audiência inicial, presentes as partes, restou infrutífera a conciliação.  
 
A reclamada juntou defesa, com documentos, pugnando pela improcedência dos pedidos.  
 
Diante do pedido de adicional de periculosidade/insalubridade foi determinada a realização de perícia 
técnica. O reclamante manifestou-se sobre a defesa e documentos (fls. 334/349).  
 
Laudo pericial juntado às fls. 386/393.  
 
Na audiência em prosseguimento, foram ouvidos o reclamante e duas testemunhas. Sem outras provas, 
encerrou-se a instrução processual. Razões finais orais remissivas.  
 
Partes permaneceram inconciliadas. Relatado sucintamente o processo, passo a decidir. 
 
FUNDAMENTAÇÃO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE  
 
O perito apurou que o reclamante ficava exposto a agente periculoso Atividades e Operações perigosas com 
Energia Elétrica da NR-16- Anexo 4 e subitem 1, nas atividades de acompanhar dentro da área de risco da 
subsestação energizada com 345kv, teste com equipamentos elétricos de forma habitual e intermitente, 
conforme discorrido no item 6 e subitens, fazendo jus ao recebimento do adicional de periculosidade em grau 
máximo 30% (f. 389-verso).  
 
O Juiz não está adstrito às conclusões do laudo pericial, podendo formar livremente seu convencimento, mas 
desde que embasado nos demais elementos dos autos (cf. art. 436 do CPC).  
 
A impugnação da reclamada (fls. 401/403) não tem o condão de contradizer o trabalho do expert. Ressalto 
que o risco a que estava submetido ao autor, conforme registrado pelo perito à f. 387-verso, item 6.1, era 
inerente à atividade exercida, sendo a exposição suficiente para configurar a periculosidade.  
 
Ademais, as análises normativas contidas no laudo são inteiramente compartilhadas por este juízo, seja 
quanto à ausência de restrição da aplicação das normas que regulam a matéria segundo o ramo de atividade 
da empresa (art. 2º do Decreto 93412/86), seja pela ausência de restrição do conceito de sistema elétrico de 
potência, em face do seu conceito amplo, nos termos NBR 5460 da ABNT, tendo em vista que o risco elétrico 
não é eliminado a partir do relógio medidor do sistema consumidor.  
 
O perito também foi claro no sentido de que os EPIs fornecidos não neutralizaram o risco, nem eliminaram a 
incidência do adicional e que o contato do autor com eletricidade era habitual, ainda que intermitente 
(resposta aos quesitos 10 de f. 388 e 4.1, letra a de f. 388-verso), aplicando-se ao caso a súmula 364 do TST.  
 
Portanto, julgo procedente o pedido para condenar a Reclamada ao pagamento do adicional de 
periculosidade, no importe de 30% sobre o salário básico do Reclamante (cf. art. 193, § 1º, da CLT). 
Indevidos os reflexos, ante a falta de pedido específico.  
 
DESVIO DE FUNÇÃO  
 
Alega o autor que, apesar de ter sido contratado como Técnico em Segurança do Trabalho, exercia a função 
de motorista, locomovendo-se entre a cidade de Mariana e o distrito de Barro Branco, local onde se 
encontrava a sede operacional da reclamada. 
 
Entende, assim, restar caracterizado o desvio de função, bem como ser devido o adicional de 20%. A ré 
contesta a alegação, sustentando que o autor sempre exerceu a função de Técnico em Segurança do Trabalho, 
afirmando que, para o melhor desempenho de suas atividades, o mesmo utilizava-se de um veículo para sua 
locomoção, fiscalizando os canteiros de obras, asseverando que o reclamante não transportava 
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colaboradores, função esta atribuída a motoristas contratados por ela. O autor não se desincumbiu de provar 
o alegado acúmulo de função, ônus que lhe cabia (art. 818 da CLT c/c 333, I, do CPC). 
 
Ao contrário, em seu depoimento declarou: "que o depoente era técnico em segurança do trabalho; que 
acompanhava a realização das atividades em campo para garantir a integridade física dos demais 
empregados, em tempo integral; que conduzia o veículo fornecido pela reclamada para que pudesse ter 
acesso às diversas frentes de trabalho; que o depoente transitava sozinho no veículo" (f. 407).  
 
Ademais, tal atividade, pela sua finalidade, é compatível com a função de técnico de segurança exercida pelo 
autor, pois se destinava à função de circular pelas dependências da empresa em veículo, fiscalizando 
canteiros de obras, sendo a atividade de dirigir apenas um meio de realizar sua função principal. Diante 
disso, entendo aplicável, no caso, o disposto no art. 456, parágrafo único, da CLT, que diz:  
 
A falta de prova ou inexistindo cláusula expressa a tal respeito, entender-se-á que o empregado se obrigou a 
todo e qualquer serviço compatível com sua condição pessoal, o que afasta a idéia de cumulatividade de 
funções.  
 
Por conseguinte, julgo improcedente o pedido formulado à f. 13, segundo parágrafo. 
 
Horas in itinere  
Considera-se integrante da jornada laborativa o período de deslocamento para o local de trabalho de difícil 
acesso ou não servido por transporte público regular, desde que transportado por condução fornecida pelo 
empregador, nos termos do art. 58, §2º da CLT e súmula 90 do C. TST.  
 
As partes acordaram (f. 25) que o trajeto não servido por transporte público entre Mariana e o local de 
trabalho do reclamante era de 30 minutos na ida e de 30 minutos na volta, totalizando 60 minutos diários. 
Embora a reclamada cite em sua defesa a existência de ACT a respeito das horas in itinere, não comprova 
qual tempo de percurso teria considerado para o pagamento. 
 
Não comprovou, ainda, a existência de transporte público regular e compatível com a jornada do autor no 
trajeto. Foram confirmados, pois, o preenchimento dos requisitos legais do art. 58, § 2º, da CLT e Súmula 90 
do TST, sendo devido o pagamento correspondente às horas in itinere, visto que o tempo despendido no 
trajeto ultrapassava a jornada contratual.  
 
Assim, fixo, para fins de cálculo das horas in itinere, que o reclamante despendia 01 hora diária no trajeto de 
ida e volta para o local de trabalho, em trecho não servido por transporte  regular.  
 
Condeno, pois, a reclamada ao pagamento das horas in itinere, conforme fixado, como horas extras, com 
reflexos em RSR, férias+1/3, 13o salário, aviso prévio indenizado e FGTS + 40%.  
 
Na apuração deverá ser observado o acréscimo dos adicionais convencionais praticados pela reclamada e, à 
sua falta, o acréscimo do adicional legal de 50%; os dias efetivamente trabalhados; o divisor 220; a evolução 
salarial do reclamante; e os termos da Súmula 264 do TST; a dedução dos valores pagos aos mesmos títulos.  
 
Cartão-alimentação  
A testemunha trazida pelo reclamante, (...) , declarou: "..que o depoente era de Araxá e veio para Mariana 
para prestar serviços para a reclamada; que estabeleceu união estável com uma pessoa de Mariana após 08 
meses; que se mudou para Mariana e estabeleceu residência fixa em Mariana; que comunicou a empresa 
desse fato e a princípio a reclamada iria cortar o vale alimentação, mas como o depoente questionou que 
outros empregados de Mariana recebiam, o vale alimentação não foi cortado; que a companheira do 
depoente foi incluída no plano de saúde fornecida pela reclamada; que a companheira também trabalhava na 
reclamada e já recebia o plano de saúde; que a companheira não recebia cartão alimentação" (f. 407).  
 
A testemunha trazida pela reclamada, (...) declarou: "que trabalha para a reclamada desde 2010; que exerce a 
função de encarregado em logística; que conheceu o Reclamante; que o vale alimentação era dado para os 
empregados que vinham de outras cidades e moravam em alojamento; que o cartão dava direito a janta e 
refeições aos finais de semana; que mesmo se o empregado alugasse casa por conta própria receberia o vale 
alimentação, já que vinha de fora da região; que ao que sabe somente Túlio e outro motorista cujo nome não 
se recorda, eram de Mariana e recebiam o vale alimentação; que a pessoa que trabalhava no administrativo 
foi mandada embora quando a empresa descobriu, por ter favorecido indevidamente esses empregados; que 
esses empregados receberam o vale alimentação por apenas dois meses; que conhece a esposa da testemunha 
(...)que a esposa era de Mariana; que para a empresa a testemunha (...)continuou sendo considerada "de 
fora", independentemente de ter estabelecido residência em Mariana" (fls. 407/408).  
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Ao alegar fato impeditivo do direito do autor (condição distinta dos trabalhadores beneficiados), a reclamada 
atraiu para si o ônus da prova, do qual não se desincumbiu, mormente porque admitiu que o Sr. Túlio, 
trabalhador não alojado, residente em Mariana, recebia o vale-alimentação. Ademais, a testemunha ouvida a 
rogo do autor, mesmo após estabelecer residência fixa em Mariana, também continuou a se beneficiar do 
vale-alimentação. Como se não bastasse, a reclamada não comprovou a adesão ao PAT, conforme alegado na 
defesa.  
 
Não há justificativa nos autos, portanto, para o tratamento diferenciado atribuído aos trabalhadores pela ré, 
sob pena de afronta ao princípio da isonomia, garantido na constituição e na CLT (constituição art. 7º, inciso 
XXXII; CLT art. 3º, parágrafo único).  
 
Assim, comprovado que alguns trabalhadores residentes em Mariana recebiam o cartão mencionado na 
inicial, e que o autor não o recebia, defiro o pagamento do benefício, devendo ser observado o valor de 
R$400,00, mensais, diante da previsão contida na cláusula 14ª da CCT juntada (fls. 303/305) e da média 
deferida em outros processos que tramitam nesta Vara, já que o autor não atribuiu valor a seu pedido no 
particular.  
 
Justiça gratuita  
 
Diante da declaração de pobreza juntada (fls. 16), e cumpridas as exigências legais, concedo o benefício da 
justiça gratuita ao autor, nos termos do §3º do artigo 790 da CLT. Honorários periciais Nos termos do art. 
790-B da CLT, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na 
pretensão objeto da perícia, no caso a reclamada.  
 
Portanto, condeno a ré ao pagamento dos honorários periciais arbitrados em R$ 1.500,00 (hum mil e 
quinhentos reais), tendo em vista o zelo do perito, a complexidade da matéria e volume de diligências 
realizadas para o fiel cumprimento do encargo. Juros e correção monetária Correção monetária na forma da 
Súmula 381 do TST e do art. 459, § 1º, da CLT, inclusive sobre os valores relativos ao FGTS (OJ 302 da SBDI-
1/TST).  
 
Sobre o montante devidamente corrigido incidirão juros de mora, a partir da data de ajuizamento da ação, na 
forma do artigo 883 da CLT e da Súmula 200 do TST, à razão de 1% ao mês, não capitalizados, pro rata die.  
 
Recolhimentos previdenciários e fiscais A culpa do empregador pelo inadimplemento das verbas 
remuneratórias não é capaz de eximir o reclamante do pagamento das contribuições previdenciárias e do 
imposto de renda correspondentes, eis que esta responsabilidade decorre de lei.  
 
Autorizo o desconto da cota previdenciária atribuída por lei ao trabalhador, observando o teto do salário de 
contribuição e o cálculo mês a mês.  
 
Para efeito de incidência das contribuições previdenciárias, deverão ser observadas apenas as verbas de 
natureza salarial, excluídas, por consequência, aquelas enumeradas no § 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 e 
normas regulamentadoras do INSS.  
 
O limite de responsabilidade de cada parte vem expresso nos artigos 20 (empregado) e 22 (empregador) da 
mesma lei.  
 
Diante da incompetência desta Justiça Especializada para execução da contribuição previdenciária devida a 
terceiros e da contribuição referente ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT), nos termos da súmula 24 do E. 
TRT da 3a Região e OJ 414 da SDI-1 do C. TST, o seu valor não deverá ser incluído nos cálculos de liquidação.  
 
A reclamada comprovará os recolhimentos previdenciários nos autos (Lei nº 8.212/91, artigo 43), sob pena 
de execução, nos termos do parágrafo único do artigo 876 da CLT e Súmula 368 do C. TST.  
 
O imposto de renda deverá ser calculado pelo regime de competência, mês a mês, conforme a Lei nº 
12.350/10 e Instrução Normativa n. 1127/11, observando-se que os juros de mora não integram a sua base de 
cálculo, tendo em vista sua natureza indenizatória (OJ 400 da SDI-I do TST).  
 
A responsabilidade pelo recolhimento é do empregador, ficando autorizada a retenção.  
 
DISPOSITIVO  
Ante o exposto, a Vara do Trabalho de Ouro Preto decide julgar PROCEDENTES, EM PARTE, as pretensões 
formuladas por (...)em face de (...), para condenar a reclamada a pagar ao reclamante as seguintes parcelas:  
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1- adicional de periculosidade, no importe de 30% sobre o salário básico do Reclamante;  
2- horas in itinere, conforme fixado na fundamentação, como horas extras, com reflexos em RSR, 

férias+1/3, 13o salário, aviso prévio indenizado e FGTS + 40%;  
3-  cartão-alimentação no valor de R$400,00, mensais.  

 
Os valores serão apurados em liquidação de sentença, levando em conta os parâmetros estabelecidos na 
fundamentação, parte integrante desta decisão.  
 
As parcelas deferidas serão corrigidas a partir do vencimento da obrigação, nos termos do artigo 459, § 
primeiro, da CLT e da Súmula 381 do TST, inclusive os valores relativos ao FGTS (OJ 302 da SBDI-1/TST).  
 
Sobre o montante devidamente corrigido incidirão juros de mora, a partir da data de ajuizamento da ação, na 
forma do artigo 883 da CLT e da Súmula 200/TST, à razão de 1% ao mês, não capitalizados, pro rata die.  
 
Para os efeitos do § 3º do artigo 832 da CLT, a ré deverá recolher as contribuições previdenciárias sobre as 
parcelas deferidas na presente sentença, na forma do inciso I do artigo 28 da lei nº 8.212/91, com exceção 
daquelas descritas no § 9º mesmo artigo.  
 
A contribuição do reclamante será descontada de seus créditos. Autoriza-se a retenção do Imposto de Renda 
na fonte, sendo que os descontos fiscais deverão ser recolhidos e comprovados conforme a Lei nº 12.350/10 e 
Instrução Normativa n. 1127/11, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal. Não há tributação sobre 
juros de mora na forma da OJ 400 da SDI-1.  
 
Honorários periciais arbitrados em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), pela reclamada, pois 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, nos termos do art. 790-B da CLT. 
 
Custas pela reclamada, no importe de R$ 600,00, calculadas sobre valor ora arbitrado à condenação, de R$ 
30.000,00.  
 
Cientes as partes nos termos da súmula 197 do C. TST.  

 

Nada mais. Ouro Preto, 04 de março de 2016.  

 

Juíza do Trabalho Substituta 
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Anexo I – Na sentença em tela, foi deferido Periculosidade, horas in tinere apuradas como horas 
extras e alimentação 
 
A apuração dos reflexos segue a mesma lógica das sentenças 01  e 02, sendo o índice de correção 
nesse caso é a TR. 
 

 

 
Anexo II – Observa-se que o juiz determinou que fosse observado o enunciado 264 do TST, na 
apuração das horas extras (in tinere), por isso estamos integrando a base a periculosidade. 
 

 

Periodo Salário Periculosidade Remuneração Jornada Horas
Mensal in tinere

nov/11 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
dez/11 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            

13° Salário 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
jan/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
fev/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            

mar/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
abr/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            

mai/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
jun/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
jul/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            

ago/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
set /12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
out/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            

nov/12 2.916,84 875,05 3.791,89 220,00           17,24            
dez/12 3.179,36 953,81 4.133,17 220,00           18,79            

13° Salário 3.179,36 953,81 4.133,17 220,00           18,79            
jan/13 3.179,36 953,81 4.133,17 220,00           18,79            
fev/13 3.179,36 953,81 4.133,17 220,00           18,79            

mar/13 3.179,36 953,81 4.133,17 220,00           18,79            
abr/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            

mai/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            
jun/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            
jul/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            

ago/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            
set /13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            
out/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            

nov/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            
dez/13 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            

13° Salário 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            
jan/14 3.443,71 1.033,11 4.476,82 220,00           20,35            

Admissão  18/11/2011
Desligamento 22/01/2014

Anexo I

Composição da remuneração

Periodo Base RSR Total Índice Valor 
Hora quant. devido úteis ñúteis Férias 13°salário Aviso correção corrigido

nov/11 17,24       9,00        232,68 11 2 42,31 274,99 1,059679012 291,40           
dez/11 17,24       21,00      542,93 26 5 104,41 647,34 1,058687023 685,33           

13° Salário 17,24       - 32,32 32,32 1,058687023 34,21             
jan/12 17,24       25,00      646,35 26 5 124,30 770,64 1,057773107 815,16           
fev/12 17,24       22,00      568,78 24 5 118,50 687,28 1,056644610 726,21           

mar/12 17,24       27,00      698,05 27 4 103,42 801,47 1,056404806 846,67           
abr/12 17,24       22,00      568,78 23 7 173,11 741,89 1,055910640 783,37           

mai/12 17,24       26,00      672,20 26 5 129,27 801,47 1,055910640 846,28           
jun/12 17,24       23,00      594,64 25 5 118,93 713,57 1,055758611 753,35           
jul/12 17,24       25,00      646,35 26 5 124,30 770,64 1,055628769 813,51           

ago/12 17,24       24,00      620,49 27 4 91,92 712,42 1,055628769 752,05           
set /12 17,24       24,00      620,49 24 6 155,12 775,61 1,055628769 818,76           
out /12 17,24       26,00      672,20 26 5 129,27 801,47 1,055628769 846,05           

nov/12 17,24       25,00      646,35 24 6 161,59 807,93 1,055628769 852,88           
dez/12 18,79       24,00      676,34 24 7 197,26 873,60 1,055628769 922,20           

13° Salário 18,79       - 688,08 688,08 1,055628769 726,36           
jan/13 18,79       24,00      676,34 26 5 130,06 806,40 1,055628769 851,26           
fev/13 18,79       -          - 23 5 - 857,94 857,94 1,055628769 905,67           

mar/13 18,79       21,00      591,79 25 6 142,03 733,83 1,055628769 774,65           
abr/13 20,35       22,00      671,52 26 4 103,31 774,83 1,055628769 817,94           

mai/13 20,35       22,00      671,52 25 6 161,17 832,69 1,055628769 879,01           
jun/13 20,35       20,00      610,48 25 5 122,10 732,57 1,055628769 773,32           
jul/13 20,35       23,00      702,05 26 5 135,01 837,06 1,055408188 883,44           

ago/13 20,35       22,00      671,52 27 4 99,48 771,01 1,055408188 813,73           
set /13 20,35       21,00      641,00 24 6 160,25 801,25 1,055324818 845,58           
out /13 20,35       -          - 26 5 - 759,70 759,70 1,054354811 800,99           

nov/13 20,35       19,00      579,95 24 6 144,99 724,94 1,054136605 764,19           
dez/13 20,35       21,00      641,00 25 6 153,84 794,84 1,053616119 837,46           

13° Salário 20,35       - 546,88 546,88 1,053616119 576,21           
jan/14 20,35       17,00      518,90 18 4 115,31 634,22 1,052431081 667,47           

13° Salário -           -          - 86,48 634,89 721,38 1,052431081 759,20           
Férias - - - - - 193,32 193,32 1,052431081 203,45           
Total 559,08     555,00    15.382,71   - - 3.241,25   1.810,96   1.353,76   634,89      22.423,57   23.667,36      

*** Para apuração da base de calculos, obdecemos a sumula 264 TST determinado em snetneça

*** Fizemos a contagem dos dias de acordo com os cartões de pontos dispostos nos autos

Admissão  18/11/2011
Desligamento 22/01/2014

Férias 01 de fevereiro a 2 de março de 2013
Férias 01 de outubro a 30 de otubro de 2013

Anexo II

Planilha de  apuração de horas In Itinere e   re flexos
Dias ReflexosHoras In Itinere
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Anexo III – Na sentença foi dito que a periculosidade não teria reflexos, ante a falta de pedido. 
 
A liquidação tem que ser fiel a sentença, por isso não refletiremos. 

 

 

 
Anexo IV – Aqui temos a apuração da alimentação, considerando os dias laborados, excluindo as 
férias. 
 

 

 

Periodo Salário Periculosidade Total Índice Valor 
Base 30% Férias 13°salário Aviso correção corrigido

nov/11 2.916,84 379,19 379,19 1,059679012 401,82           
dez/11 2.916,84 875,05 875,05 1,058687023 926,41           

13° Salário - 1,058687023 -                 
jan/12 2.916,84 875,05 875,05 1,057773107 925,61           
fev/12 2.916,84 875,05 875,05 1,056644610 924,62           

mar/12 2.916,84 875,05 875,05 1,056404806 924,41           
abr/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055910640 923,98           

mai/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055910640 923,98           
jun/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055758611 923,84           
jul/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055628769 923,73           

ago/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055628769 923,73           
set /12 2.916,84 875,05 875,05 1,055628769 923,73           
out/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055628769 923,73           

nov/12 2.916,84 875,05 875,05 1,055628769 923,73           
dez/12 3.179,36 953,81 953,81 1,055628769 1.006,87        

13° Salário - 1,055628769 -                 
jan/13 3.179,36 953,81 953,81 1,055628769 1.006,87        
fev/13 - - 1,055628769 -                 

mar/13 3.179,36 922,01 922,01 1,055628769 973,30           
abr/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,055628769 1.090,58        

mai/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,055628769 1.090,58        
jun/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,055628769 1.090,58        
jul/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,055408188 1.090,36        

ago/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,055408188 1.090,36        
set /13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,055324818 1.090,27        
out/13 3.443,71 34,44 34,44 1,054354811 36,31             

nov/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,054136605 1.089,04        
dez/13 3.443,71 1.033,11 1.033,11 1,053616119 1.088,50        

13° Salário - 1,053616119 -                 
jan/14 3.443,71 757,62 757,62 1,052431081 797,34           

13° Salário 1,052431081

Total 81.894,10   22.766,40        -                -                -             22.766,40    24.034,27      

Anexo III

Planilha de  apuração Periculosidade
Reflexos

Periodo Valor Total Índice Valor 
Vale correção corrigido

nov/11 400,00 173,33 1,059679012 183,68           
dez/11 400,00 400,00 1,058687023 423,47           

13° Salário - 1,058687023 -                 
jan/12 400,00 400,00 1,057773107 423,11           
fev/12 400,00 400,00 1,056644610 422,66           

mar/12 400,00 400,00 1,056404806 422,56           
abr/12 400,00 400,00 1,055910640 422,36           

mai/12 400,00 400,00 1,055910640 422,36           
jun/12 400,00 400,00 1,055758611 422,30           
jul/12 400,00 400,00 1,055628769 422,25           

ago/12 400,00 400,00 1,055628769 422,25           
set /12 400,00 400,00 1,055628769 422,25           
out /12 400,00 400,00 1,055628769 422,25           

nov/12 400,00 400,00 1,055628769 422,25           
dez/12 400,00 400,00 1,055628769 422,25           

13° Salário - 1,055628769 -                 
jan/13 400,00 400,00 1,055628769 422,25           
fev/13 400,00 1,055628769 -                 

mar/13 400,00 386,67 1,055628769 408,18           
abr/13 400,00 400,00 1,055628769 422,25           

mai/13 400,00 400,00 1,055628769 422,25           
jun/13 400,00 400,00 1,055628769 422,25           
jul/13 400,00 400,00 1,055408188 422,16           

ago/13 400,00 400,00 1,055408188 422,16           
set /13 400,00 400,00 1,055324818 422,13           
out /13 400,00 13,33 1,054354811 14,06             

nov/13 400,00 400,00 1,054136605 421,65           
dez/13 400,00 400,00 1,053616119 421,45           

13° Salário - 1,053616119 -                 
jan/14 400,00 293,33 1,052431081 308,71           

Total 10.800,00   9.666,67          10.205,53      

Anexo IV

Planilha de  apuração Vale  Alimentação 
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Anexo V – O FGTS será refletidio somente sobre as horas extras, uma vez que a periculosidade por 
força da sentença não terá reflexos e a alimentação é parcela indenizatória. 

 

 

 
Anexo VI – E a apuração do INSS, com os mesmos  critérios de correção dos débitos trabalhistas, 
como já explicado noutras sentenças. Neste caso a periculosidade compõe a base. 
 
Registramos ainda que,  na sentença foi dito que o Terceiros e o SAT também não seriam 
executados. 
 

 

Periodo Total Índice 
Anexo II Anexo III base correção 8% 40%

nov/11 232,68         232,68          1,059679012 19,73                7,89              
dez/11 542,93         542,93          1,058687023 45,98                18,39            

13° Salário 32,32           32,32            1,058687023 2,74                  1,09              
jan/12 646,35         646,35          1,057773107 54,69                21,88            
fev/12 568,78         568,78          1,056644610 48,08                19,23            

mar/12 698,05         698,05          1,056404806 58,99                23,60            
abr/12 568,78         568,78          1,055910640 48,05                19,22            

mai/12 672,20         672,20          1,055910640 56,78                22,71            
jun/12 594,64         594,64          1,055758611 50,22                20,09            
jul/12 646,35         646,35          1,055628769 54,58                21,83            

ago/12 620,49         620,49          1,055628769 52,40                20,96            
set/12 620,49         620,49          1,055628769 52,40                20,96            
out/12 672,20         672,20          1,055628769 56,77                22,71            

nov/12 646,35         646,35          1,055628769 54,58                21,83            
dez/12 676,34         676,34          1,055628769 57,12                22,85            

13° Salário 688,08         688,08          1,055628769 58,11                23,24            
jan/13 676,34         676,34          1,055628769 57,12                22,85            
fev/13 857,94         857,94          1,055628769 72,45                28,98            

mar/13 591,79         591,79          1,055628769 49,98                19,99            
abr/13 671,52         671,52          1,055628769 56,71                22,68            

mai/13 671,52         671,52          1,055628769 56,71                22,68            
jun/13 610,48         610,48          1,055628769 51,55                20,62            
jul/13 702,05         702,05          1,055408188 59,28                23,71            

ago/13 671,52         671,52          1,055408188 56,70                22,68            
set/13 641,00         641,00          1,055324818 54,12                21,65            
out/13 759,70         759,70          1,054354811 64,08                25,63            

nov/13 579,95         579,95          1,054136605 48,91                19,56            
dez/13 641,00         641,00          1,053616119 54,03                21,61            

13° Salário 546,88         546,88          1,053616119 46,10                18,44            
jan/14 518,90         518,90          1,052431081 43,69                17,48            

13° Salário 721,38         721,38          1,052431081 60,74                24,29            

Total 18.989,01    -               18.267,63     1.603,38           641,35          

Anexo V

Plani lha de Apuração de FGTS 
FGTSBase cálculo

Período Total Alíquota Índice  
apurada paga Base apurado pago de vido Correção Rcte Rcdo

nov/11 654,18             1.263,96 1.918,14             11,00% 211,00        139,04      71,96           1,059679012 76,25             138,64           
dez/11 1.522,39          2.916,00 4.438,39             11,00% 406,00        320,76      85,24           1,058687023 90,24             322,35           

13° Salário 32,32               243,07 275,39                8,00% 22,03          19,45        2,58             1,058687023 2,73               6,84               
jan/12 1.645,69          3.172,86 4.818,55             11,00% 430,78        349,01      81,77           1,057773107 86,49             348,15           
fev/12 1.562,33          3.842,55 5.404,88             11,00% 430,78        422,68      8,10             1,056644610 8,56               330,17           

mar/12 1.676,52          5.462,44 7.138,96             11,00% 430,78        430,78      -               1,056404806 -                 354,22           
abr/12 1.616,94          4.451,34 6.068,28             11,00% 430,78        430,78      -               1,055910640 -                 341,47           

mai/12 1.676,52          4.941,10 6.617,62             11,00% 430,78        430,78      -               1,055910640 -                 354,05           
jun/12 1.588,62          5.384,04 6.972,66             11,00% 430,78        430,78      -               1,055758611 -                 335,44           
jul/12 1.645,69          4.975,97 6.621,66             11,00% 430,78        430,78      -               1,055628769 -                 347,45           

ago/12 1.587,47          5.092,21 6.679,68             11,00% 430,78        430,78      -               1,055628769 -                 335,16           
set /12 1.650,67          4.518,04 6.168,71             11,00% 430,78        430,78      -               1,055628769 -                 348,50           
out/12 1.676,52          5.173,93 6.850,45             11,00% 430,78        430,78      -               1,055628769 -                 353,96           

nov/12 1.682,98          5.344,71 7.027,69             11,00% 430,78        430,78      -               1,055628769 -                 355,32           
dez/12 1.827,41          5.723,66 7.551,07             11,00% 430,78        430,78      -               1,055628769 -                 385,81           

13° Salário 688,08             3.298,68 3.986,76             11,00% 430,78        362,85      67,93           1,055628769 71,70             145,27           
jan/13 1.760,21          6.725,71 8.485,92             11,00% 457,49        457,49      -               1,055628769 -                 371,63           
fev/13 857,94             3.179,36 4.037,30             11,00% 444,10        349,73      94,37           1,055628769 99,62             181,13           

mar/13 1.655,84          3.179,36 4.835,20             11,00% 457,49        349,73      107,76         1,055628769 113,75           349,59           
abr/13 1.807,95          3.443,71 5.251,66             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,055628769 83,06             381,70           

mai/13 1.865,80          3.443,71 5.309,51             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,055628769 83,06             393,92           
jun/13 1.765,68          3.443,71 5.209,39             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,055628769 83,06             372,78           
jul/13 1.870,17          3.443,71 5.313,88             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,055408188 83,04             394,76           

ago/13 1.804,12          3.443,71 5.247,83             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,055408188 83,04             380,82           
set /13 1.834,36          3.443,71 5.278,07             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,055324818 83,03             387,17           
out/13 794,14             114,79 908,93                8,00% 72,71          9,18          63,53           1,054354811 66,99             167,46           

nov/13 1.758,05          3.443,71 5.201,76             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,054136605 82,94             370,65           
dez/13 1.827,95          3.443,71 5.271,66             11,00% 457,49        378,81      78,68           1,053616119 82,90             385,19           

13° Salário 546,88             3.443,71 3.990,59             11,00% 438,97        378,81      60,16           1,053616119 63,38             115,24           
jan/14 1.391,83          2.525,39 3.917,22             11,00% 430,89        277,79      153,10         1,052431081 161,13           292,96           

13° Salário 86,48               573,95 660,43                8,00% 52,83          45,92        6,92             1,052431081 7,28               18,20             
Total 44.361,76        113.096,51   157.458,27         -                12.253,58   10.820,70 1.432,88      -                      1.512,28        9.366,00        

Anexo VI

INSS devido
Planilha de Apuração de reflexo em INSS(respeitando o teto)

ValorRemuneração
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(..) Diante da incompetência desta Justiça Especializada para execução da contribuição previdenciária 
devida a terceiros e da contribuição referente ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT), nos termos da súmula 
24 do E. TRT da 3a Região e OJ 414 da SDI-1 do C. TST, o seu valor não deverá ser incluído nos cálculos de 
liquidação.  
 
 
Anexo VII – Assim, temos os seguintes valores já sintetizados, considerando 1% de juros de mora 
desde a distribuição da ação, apurados sobre o valor bruto da condenação, além de honrários 
periciais e custas. 
 

Anexo VII 

Resumo Geral de verbas apuradas 

Verba deferidas  Valor  

Horas extras e seus reflexos - Anexo II                              23.667,36  

Adicional de Periculosidade - Anexo III                              24.034,27  

Vale Alimentação   - Anexo IV                              10.205,53  

FGTS 8%                                    1.603,38  

FGTS 40%                                       641,35  

Total Bruto                                 60.151,90  

Juros mora (06/03/2015 a 30/01/2020) - 58 meses e 25 dias   58,82% 

Valor juros de mora                                35.380,75  

Subtotal Bruto corrigido                              95.532,65  

INSS empregado                                (1.512,28) 

IRRF                                      -    
Total Liquido Devido ao 
reclamante                               94.020,37  

Apuração do Imposto de renda 

Total da Remuneração                                46.873,42  

INSS                                  (1.512,28) 

Base para Imposto                                45.361,14  

Aliquota         0,00% 

Imposto de Renda Apurada                                          -    

Parcela da deduzir   30 meses                                      -    

Imposto de renda a Recolher                                          -    

            

Resumos de Cálculos  

Verbas R$ 

Total Liquido devido ao reclamante                              94.020,37  
FGTS  (para depósito em conta 
vinculada)       

INSS Reclamante (já deduzido)                                1.512,28  

INSS Reclamado                                   9.366,00  

IRRF (já retido do empregado)                                          -    

Honorários Advocatícios                                            -    

Honorários Periciais                       1.500,00  1,000000000                            1.500,00  

Custas Processuais                                  2.127,97  

Outros Valores a serem executados                                          -    

Despesa com imprensa oficial                                          -    

Total Geral da execução                            108.526,63  
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CALCULOS FEITOS NO PJE-CALC 

 

Como demonstramos nas correções anteriores, tudo falado, deve ser usado também nestes 
cálculos. 
 
O importante entretanto, não é a ferramenta, mas sim o conhecimento que o usuário possui, para 
adequar o sistema a cada caso de sentença. 
 

 

 

Neste exemplo, o reclamante teve férias ao longo do contrato, logo devemos informar o sistema, 
para que os cálculos fiquem corretos. 
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Vamos cadastrar os salários mensais para fins de horas extras (in tinere) e vamos também lançar os 
valores de alimentção. 
 
Já a remuneração, será repetida aquela lançada na tela de cadastro 

 

 

 

É importante retirar as incidência (INSS e FGTS)  para essa parcela que já vem cadastrada no 
sistema. 

 

 

 

 



Caderno de Exercícios e Correção de Sentença  - Autor: Alcir Rodrigues Ferreira 

 122

 

O mesmo acontece com os salários, caso contrário, o  sistema apura novamente, como se não 
tivesse  depositado o FGTS e descontado o INSS ao longo do pacto laboral. 

 

 

 

Assim, já estarão lançadas as verbas devidas que o sistema já oferece. 
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È necessário parametrizar a alimentação, colocando a base indicada, neste caso o valor informado. 
 

 

 

È necessário parametrizar as horas extras, colocando a base indicada o valor da periculosidade, 
como explicamos em nossos cálculos. 
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Ao parametrizar a horas extras, observar os reflexos. 
 

 

 

Entretanto,  para  a periculosidade, deixar em branco porque não haverá reflexos, por força da 
sentença. 

 

Parametrizar o INSS de acordo com o entendimento nesta sentença, excluindo o SAT da apuração, 
já que os terceiros o sistema não apura (podendo alterar se necessário). 
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Apontar os honorários devidos ao Perito. 
 

 

 

Apontar o índice a ser utilzado neste caso, dentre vários que o sistema oferece. 

 

 

 

 

 

 

 



Caderno de Exercícios e Correção de Sentença  - Autor: Alcir Rodrigues Ferreira 

 126

Colocar os critérios dos juros de mora como já explicamos ao longo dos nossos cálculos. 

 

 

 

E por fim, liquidar, imprimir ou salvar em PDF e exportar o arquivo para ser enviado para a vara 

do trabalho. 
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Assim, ao final teremos os seguintes resutados. 
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Tabelas utilizadas 

 

TR - Tabela válida para: 01/2020 

 

 

 

 

IPCAe - Tabela válida para: 01/2020 

 

 

 

SELIC - Tabela válida para: 01/2020 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO  FEDERAL - JUSTIÇA DO TRABALHO

TABELA ÚNICA PARA ATUALIZAÇÃO  DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
ATÉ 31 DE JANEIRO  DE 2020 - PARA 1º DE FEVEREIRO  DE 2020*
*TR prefixada de  1ºjaneiro/2020 a 1ºfevereiro/2020 (Banco Central) = 0,00% (ZERO )

  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

JAN 1,078854786 1,071474984 1,058687023 1,055628769 1,053616119 1,044639348 1,026213718 1,005967334 1,000000000 1,000000000 1,000000000 

FEV 1,078854786 1,070709426 1,057773107 1,055628769 1,052431081 1,043722960 1,024860901 1,004260092 1,000000000 1,000000000 1,000000000 

MAR 1,078854786 1,070148669 1,057773107 1,055628769 1,051866229 1,043547644 1,023881047 1,003956897 1,000000000 1,000000000   

ABR 1,078001009 1,068853218 1,056644610 1,055628769 1,051586507 1,042196956 1,021666075 1,002434199 1,000000000 1,000000000   

MAI 1,078001009 1,068458957 1,056404806 1,055628769 1,051104050 1,041078838 1,020335558 1,002434199 1,000000000 1,000000000   

JUN 1,077451509 1,066784106 1,055910640 1,055628769 1,050469567 1,039879856 1,018773777 1,001668924 1,000000000 1,000000000   

JUL 1,076817264 1,065597031 1,055910640 1,055628769 1,049981325 1,037997966 1,016696666 1,001132317 1,000000000 1,000000000   

AGO 1,075579272 1,064289020 1,055758611 1,055408188 1,048875810 1,035610883 1,015051268 1,000509000 1,000000000 1,000000000   

SET 1,074602458 1,062084133 1,055628769 1,055408188 1,048244767 1,033681000 1,012474520 1,000000000 1,000000000 1,000000000   

OUT 1,073848617 1,061019930 1,055628769 1,055324818 1,047330447 1,031700136 1,010882381 1,000000000 1,000000000 1,000000000   

NOV 1,073341999 1,060362505 1,055628769 1,054354811 1,046244446 1,029856693 1,009266545 1,000000000 1,000000000 1,000000000   

DEZ 1,072981478 1,059679012 1,055628769 1,054136605 1,045739354 1,028522699 1,007827367 1,000000000 1,000000000 1,000000000   

 

2010 1,7613609872 1,7522492909 1,7359315344 1,7264361357 1,7181888293 1,7074320077 1,7041940390 1,7057291953 1,7065824865 1,7013084304 1,6908253134 1,6764082029

2011 1,6649202531 1,6523622997 1,6364883625 1,6267279946 1,6142979007 1,6030763662 1,5993977514 1,5977999514 1,5934975081 1,5850964967 1,5784669356 1,5712392351

2012 1,5624892950 1,5523987035 1,5442143673 1,5403634587 1,5337682552 1,5259857280 1,5232438890 1,5182337177 1,5123356088 1,5051110756 1,4953910339 1,4873592937

2013 1,4771668425 1,4642811682 1,4543913074 1,4472995396 1,4399557652 1,4333622986 1,4279361413 1,4269372852 1,4246578327 1,4208216143 1,4140342499 1,4060199363

2014 1,3955532866 1,3862653090 1,3766289067 1,3666523446 1,3560749599 1,3482550804 1,3419479252 1,3396704854 1,3377975688 1,3326004271 1,3262345015 1,3212138887

2015 1,3108581096 1,2992943896 1,2822405897 1,2665355489 1,2531270891 1,2456531701 1,2334420933 1,2262074693 1,2209573526 1,2162141176 1,2082397353 1,1980562571

2016 1,1840840652 1,1732897990 1,1568623536 1,1519091443 1,1460642168 1,1362921047 1,1317650445 1,1256863383 1,1206434428 1,1180718775 1,1159515695 1,1130576197

2017 1,1109468207 1,1075135288 1,1015650773 1,0999152045 1,0976102231 1,0949822656 1,0932330927 1,0952044607 1,0913846146 1,0901854106 1,0864913401 1,0830256579

2018 1,0792482889 1,0750555722 1,0709858261 1,0699159102 1,0676737952 1,0661811416 1,0544764530 1,0477707203 1,0464103868 1,0454694643 1,0394407082 1,0374695161

2019 1,0391321275 1,0360240554 1,0325135094 1,0269678829 1,0196265716 1,0160703254 1,0154610488 1,0145479556 1,0137369661 1,0128254232 1,0119147000 1,0105000000

2020 1,0000000000

Compet Juros % Compet Juros % Compet Juros % Compet Juros % Compet Juros %

jan/15 46.54 jan/16 33.70 jan/17 20.60 jan/18 11.98 jan/19 5.76
fev/15 45.50 fev/16 32.54 fev/17 19.55 fev/18 11.45 fev/19 5.29

mar/15 44.55 mar/16 31.48 mar/17 18.76 mar/18 10.93 mar/19 4.77
abr/15 43.56 abr/16 30.37 abr/17 17.83 abr/18 10.41 abr/19 4.23

mai/15 42.49 mai/16 29.21 mai/17 17.02 mai/18 9.89 mai/19 3.76
jun/15 41.31 jun/16 28.10 jun/17 16.22 jun/18 9.35 jun/19 3.19
jul/15 40.20 jul/16 26.88 jul/17 15.42 jul/18 8.78 jul/19 2.69

ago/15 39.09 ago/16 25.77 ago/17 14.78 ago/18 8.31 ago/19 2.23
set/15 37.98 set/16 24.72 set/17 14.14 set/18 7.77 set/19 1.75
out/15 36.92 out/16 23.68 out/17 13.57 out/18 7.28 out/19 1.37

nov/15 35.76 nov/16 22.56 nov/17 13.03 nov/18 6.79 nov/19 1.00
dez/15 34.70 dez/16 21.47 dez/17 12.45 dez/18 6.25 dez/19 0


